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MEMO 003/97 - COM13SÃO DE LICENCIAMENTO IBAMA/RS

De: Geol. José Antônio Palmeiro Gudolle

Para: Dr. Derley Lopes Rosado
Chefe Substituto do DEREL

Fitu:

Porto Alegre,11 de junho de 1997

PROCESSO

02001.002567/97-88

IBAMA/MMA - ADM. CENTRAL

Assunto: Licenciamento da Usina Termelétrica CHINIJIV PI Ill, i ivlagunict

Senhor Chefe.

Conforme sua solicitação, estamos enviando uma cópia dos 27
volumes que compõem o EIA - RIMA da Usina Termelétrica Candiota III,
encaminhados pelo Diretor Presidente da CEEE ( Companhia Estadual de
Energia Elétrica), do Estado do Rio Grande do Sul, para análise deste Instituto.

Aproveitamos a oportunidade, para informar que necessitamos da
colaboração de Técnicos dessa Diretoria para andlisar, principalmente, os dados
de natureza química contidos nos estudos apresentados.

Geol. Jose n onio Palmeiro Gudolle
Coord-Pres. da C missão de Licenciamento IBAMA/RS
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MMA

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS

RECURSOS NATURAIS RENOVA VEIS

DIRCOF/DEREL/DIAP

SOLICITAÇÃO AO PROTOCOLO GERAL

Favor autuar e devolver a esta Divisão:

Titulo:  LICENCIAMENTO AMBIENTAL DA USINA TERMELETRICA "CANDIOTA 

///" la. M(Iquina.

Interessado:  Companhia Estadual de Energia Elgtrica.

Assinatura do remetente

Data: 20 / 06/ 7
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MEMO 002/97 - COMISSÃO DE LICENCIAMENTO IBAMA/RS

Porto Alegre,11 de junho de 1997

De: Geol. José Antônio Palmeiro Gudolle

Para: Dr. Nelton Vieira dos Reis
Superintendente do IBAMA/RS

Assunto: Licenciamento da Usina Termelétrica CANDIOTA III, la Máquina

Senhor Superintendente.

es
Analisando parte da documentação, referente aos Estudos Ambientais

para a implantação da Usina Termelétrica Candiota III, encaminhado pela
CEEE ( Companhia Estadual de Energia Elétrica ) a esta Superintendêcia,
constatamos a existência do OFÍCIO N° 443/96 - SMA/GABIN, encaminhado à
FEPAM, pelo Ministério do Meio Ambiente, dos Recursos Hídricos e da
Amazônia Legal, assinado pelo Secretário Haroldo Mattos de Lemos, onde além
de alguns dados técnicos, mostra a participação do Ministério de Relações
Exteriores no Processo de Licenciamento.

Devido a este fato, contactamos com o Dr. Derley, na DIRCOF, que
solicitou uma cópia de toda a documentação sobre o empreendimento, para dar
inicio ao Processo de Licenciamento.

Aproveitamos a oportunidade, para informar a V.Sa. que esta

410 
Comissão não dispõe de Engenheiro Químico, profissional indispensável para
participar da análise dos dados técnicos sobre a referida Usina.

Portanto, sugerimos que seja remetida à DIRCOF a documentação em
anexo, e que a mesma seja informada da necessidade de um Engenheiro Químico
participar da análise do EIA - RIMA do empreendimento.

Geol. Jos- • orno ' almeiro Gudolle
Coord-Pr da Comissão de Licenciamento
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I SIGLA DA UNIDADE/N°/ANO I DATA

IBAMA I MEMORANDO N° 054/97-GAB/SUPES/RS I 23/05197

DE
NELTON VIEIRA DOS REIS
Superintendente Estadual/RS

ASSU/sITO:

PARA:

I Dr. JOSÉ A-NTONTO GUDOLLE
[ Presidente da Com. de Licenciamento

Encaminha EIA-RIMA Usina Termelétrica Candiota III

TEXTO:

Senhor Presidente

Em anexo, estamos enviando 27 volumes contendo EIA-
RIMA da Usina Termclétrica Candiota ifi, recebida do Sr. Diretor
Presidente da CEEE, através do Oficio GP-326/97, para análise des,sa
Comissão.

Atenciosamente,

NELTQN VIEIRA DOS REIS
Supe intendente EstaduaURS
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EEE roc
COMPANHIA ESTADUAL
DE ENERGIA ELETRICA•RS

PRESIDENCIA

GP- 3 2 €197. Porto Alegre, 20 de maio de 1997.

Senhor Superintendente:

Ao cumprimentá-lo cordialmente, aproveito a
oportunidade para encaminhar a este órgão, para análise e obtenção da respectiva Licença de

lb Instalação, o Estudo de Impacto Ambiental-EIA e Relatório de Impacto Ambiental-RIMA,
referente a Usina Termelétrica de Candiota III - Unidade 1. A primeira parte do Estudo,
realizada em 1985 e 1986, foi encaminhada oficialmente à FEPAM em 1987, na ocasião
denominada DMA. Em novembro do ano passado a CEEE, através da CIENTEC, concluiu
em definitivo o EIA/RIMA da citada Usina, encaminhando-o à FEPAM. Esta revisão foi
realizada em função da decisão da Cia. em instalar, através da iniciativa privada, apenas uma
única unidade geradora junto à Usina Presidente Médici, fases A e B (Candiota II) ao invés
das seis máquinas previstas no projeto e sitio original, realizado em 1981.

Cumpre ressaltar, que este empreendimento foi
concebido no ano de 1981, conforme citado acima. No entanto, passados dois anos do inicio
da fabricação dos equipamentos de fornecimento estrangeiro, a CEEE, que atravessava sérias
dificuldades financeiras, resolveu interrompê-lo. Embora a Cia. tenha efetuado diversas
tentativas de retomada deste empreendimento, somente em 1995, através de projeto de lei do
Poder Executivo encaminhado ao Congresso Nacional, este aprovou e o Presidente da
República sancionou em 08/12/95, a Lei 9.143, que traz uma solução definitiva para a obra,

44110 
baseada na participação da iniciativa privada, com vistas a adquirir os equipamentos de
fornecimento nacional, efetuar a construção civil, eletromecânica e concluindo a obra da
Usina Térmica de Candiota III - Unidade 1. Assim, a concepção original dos equipamentos
mecânicos importados sera mantida em razão dos mesmos já terem sido fabricadas.

Diante do cenário acima exposto, a CEEE
estabeleceu tratativas com a FEPAM, com o objetivo de conhecer as exigências daquele
órgão estadual, que as formalizou através do Of. FEPAM/GAB/258-96, datado de 30/07/96,
em anexo.

Ao
Dr. NELTON VIEIRA REIS
M. D. Superintendente do IBAMA/RS
N/C.

142016179 D-027
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aI' 11/41%* COMPANHIA ESTADUAL
DE ENERGIA ELETRICA-RS

........

PRESIDENCIA

GP-326/97

Em 05 de agosto do mesmo ano, o Ministério do
Meio Ambiente, dos Recursos Hidricos e da Amazônia Legal, Mediante Oficio 443/96-
SMA/GABIN, foi solicitado A. Cia. exigências iguais aquelas da FEPAM, com uma única
alteração, qual seja a de antecipar em 3 (três) anos a data de atendimento dos padrões de
emissão estabelecidos para a Fase B da Usina Presidente Médici (Candiota II), tendo sido
aceitas por esta CEEE, conforme oficio GP-437/96 de 06/08/96. Para o atendimento da
antecipação solicitada, a Cia. condicionou a assinatura pelo DNAEE/MME do Contrato de
Concessão da Usina com o vencedor da licitação a ser conduzida por aquele órgão
pertencente ao Poder Público Federal, ao efetivo inicio da obra e operação da Usina, bem
como a regularização da Licença de Operação da Usina Presidente Médici, fases A e B.

Certo de sua atenção e consideração, colocando-
nos a disposição para maiores esclarecimentos, despeço-me

cordialmente

Pedro Bisch Neto
Diretor Presidente

142016179 D-027



EIA Sitka



ArtL

•

Of. FEPAM/GAB/258-96.

Senhor Presidente:

sr-
Porto Alegre, 30 de julho de 1.996. 1.5

• „
Ou 2

Em atenção ao oficio GAB/DIR/PRFZ/310-96, relativamente às
exigências deste órgão ambiental quanto à instalação da UTE Candiota III, para efeitos do
Edital de Licitação, apresento, a seguir, as condições mínimas, necessárias para a
viabilização do empreendimento, do ponto de vista ambiental.

1) A primeira dessas condições consiste na aceitação, por parte da
CEEE, do compromisso formal de promover melhorias nas fases A e B de Candiota II, que
permitam atender os padrões e prazos seguintes:

1.1.-Fase A de Candiota II:
padrões de emissão a serem observados a partir de 2004:
dióxido de enxofre: 400 mWNm3
óxidos de nitrogênio: 400mg/Nm3

material particulado: 80mg/Nm3;
1.2.- Fase B de Candiota II:

padrões de emissão a serem observados a partir de 2002:
dióxido de enxofre: 2.100 mg/Nm3
óxidos de nitrogênio: 680 m2/Nm3
material particulado: o padrão será oportunamente definido,

em documento complementar.

2) A segunda condição consiste na realização, pela CEEE, do Estudo
410 

de Impacto Ambiental e respectivo realatório - EIA-RIMA, com a finalidade de obter aLicença de Instalação, a qual conterá as demais condições ambientais a serem atendidasna implantação da Usina.

3) 0 empreendedor privado, que vier a suceder a CEEE na
construção e operação da UTE de Candiota III, deverá elaborar e submeter à aprovaçãoda FEPAM, o Projeto Básico Ambiental, como condição para obter a Licença de Operação

4) Condições de controle das emissões atmosféricas, efluentes
líquidos e resíduos sólidos da UTE de Candiota III.

A empresa que operar a UTE de Candiota III deverá:

Fundação Estadual de Proteção Ambiental Henrique Roessler/RS

c)0

v. A.J. Reimer. 10 - Fones(Q1) 342-3719-(rarnal 256 para fax) e 343-4943 '- Telefax PABX 337-4737 - -CEP 90245000 - Porto Alegre - RS - Brasil



EIA BRACO



•

AO(iiL

fi

• Ia.

4.1-quanto às emissões atmosféricas:
4.1.1- atender, desde o inicio da operação comercial, os seguintes

padrões de emissão:

a) para material particulado: 265 mg/Nm3(*)
100mg/Nm3 (**)

(*) a ser verificado em amostragem de chaminé com a Usina gerando 80 % de sua
potência nominal (280 MW);
(**) a ser verificado em amostragem de chaminé com a Usina gerando 45% de sua potência
nominal (158 MW).

b) para dióxido de enxofre: 2000mg/Nm3

c) para óxidos de nitrogênio: o padrão será oportunamente definido,
em documento complementar.

Todos os padrões de emissão são fixados para um teor de oxigênio
de 6 % nos gases amostrados.

4.1.2- instalar, desde o inicio da operação comercial da Usina,
equipamentos automáticos continuos de monitoramento das emissões de material
particulado, concentrações de oxigênio, dióxido de enxofre e óxidos de nitrogênio,
selecionados de acordo com especificações técnicas previamente aprovadas pela FEPAM;

4.1.3- comprovar a conformidade dos equipamentos de
monitoramento continuo com os testes de performace específicos estabelecidos pela USEPA
- Unidet States Environmetal Protection Agency;

4.1.4- realizar, no prazo de três meses após a conclusão do periodo de
testes de pré-operação da Usina e, como condição para renovação da Licença de
Operação, com periodicidade semestral, a amostragem de chaminé para a determinação da
concentração de dióxido de enxofre, óxidos de nitrogênio e oxigênio, bem como
amostragem isocinética para a determinação da concentração de material particulado, sob

111110 50% e_80 % da potência nominal da Usina, como forma de verificação do atendimento dos
padrões de emissão;

4.2- quanto aos efluentes líquidos e resíduos sólidos:
4.2.1-tratar os efluentes líquidos industriais, de forma a atender os

padrões de emissão estabelecidos pela Resolução CONAMA 20/86, pela Portaria n° 05/89
e Norma Técnica n° 01/89, de 15 de março de 1989, ambas da Secretaria Estadual de
Saúde e Meio Ambiente;

Fundação Estadual de Proteção Ambiental Henrique RoessleraS
A. A.J. Renner, 10 - Fones(051) 342-3719-(rarnal 256 para fax) e 343-4443 - Tele-fax PABX 337-4737 - -CEP 90245-000 - Porto Alegre - RS - Brasil



Eg SACO



•

o

#4r,
iePam

4.2.2- tratar os efluentes do esgotamento sanitário de acordo com as
normas da ABNT, devendo atender aos padrões de emissão da Resolução CONAMA
20/86;

4.2.3- estabelecer que a utilização da agua bruta da região como agua
de resfriamento sera em circuito fechado, devendo o lançamento de purga deste sistema
atender aos padrões de emissão estabelecidos pela Resolução CONAMA 20/86;

4.2.4- estabelecer que o patio de carvão e as bacias de cinza serão
preparados segundo critérios que impeçam a contaminação do lençol fi-edtico e todo e
qualquer escoamento superficial proveniente dessas areas, de forma a preservar a
qualidade das Aguas superficiais, subsuperficiais e subterrâneas da regido;

4.2.5- remeter a FEPAM relatório anual informando as quantidades
de cinzas geradas e estocadas nas bacias;

4.2.6- estabelecer que a implantação de sistema de controle para
efluentes líquidos e resíduos sólidos deverá ser feita de acordo com o projeto ambiental a ser
apresentado pelo empndedor privado e aprovado pela FEPAM.

Após o recebimento do EIA/RAIA, a FEPAM promoverá a audiência
pública, no prazo mínimo de 45 dias, conforme prevê a legislação ambiental.

Considerando que, nos prazos do licenciamento, deve ainda ser
computado o período de tempo necessário para a análise técnica do EIA/RIMA, por parte
da FEPAM, encareço a urgência no encaminhamento desse estudo, a fim de que a Licença
de Instalação possa ser expedida em tempo hábil para recebimento das propostas da
licitação para as obras de conclusão e a operação da UTE de Candiota III.

Por oportuno, asseguro a V.Sa. que a análise desse EIA/RIMA está
incluída entre as prioridades desta Fundação e sera realizada no menor prazo possivel.

Sendo o que apresentava para o momento, subscrevo-me,

Ilmo. Sr.
JOSE ERNESTO PASQUOTTO
M.D.Presidente da CEEE
Av. Ipiranga, 8300 - Prédio C
91.530-001 - Porto Alegre/RS 

Atenciosamente,

%,/

Verena i(lygaard,
Diretora-Presidente da FEPAM

Fundação Estadual de Proteção Ambiental Henrique Roessler/RS
Av. A.J. Renner, 10 - Fones-(051) 342-3719-(rarnal 256 para fax) e 3434943' - Telefax PABX 337-4737 - trp 9024S-000 - Porto Alegre - RS - Brasil
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Of FEPAMIGAB/275-96

Senhor Presidente:

Porto Alegre, ;IC8; jtilhfo—,de 1996:, ei

GAS. BM Mil

1 Condoc
1Disq

Data

Id

Em complementação ao Of. FEPAM/GAB/258-96, informo V. Sa. de

que o licenciamento das fases A e B de Candiota H sera regularizado 
nos termos constantes

daquele oficio, mediante a expedição da Licença de Operação no mais breve 
prazo possivel.

Sendo o que apresentava para o momento, subscrevo-me,

Atenciosamente,

çj

Verena Nygaard,
Diretora-Presidente da FEPAM

Ilmo. Sr.
JOSÉ ERNESTO PASQUOTTO
M.D.Presidente da CEEE
Av. Ipiranga, 8300 - Prédio C
91.530-001 - Porto Alegre/RS 

Fundação Estadual de Proteção Ambiental Henrique Roessler/RS
Av. A.). Renner, 10 -- Fonts -1051) 342-3719-(ramal 256 para fax) e 343-4943 - Telriax PABX 337-4737 - CEP 90245-000 - Porto Alegre - RS - Eira
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE,DOS RECURSOS HIDRICOS E DA AMAZONIA LEGALSecretaria de Coordenação dos Assuntos do Melo Ambiente
Departamento de Gestão Ambiental

Fax n° (061) 317-1352 - Tel.: (061) 317-1215.Elplanada dos MInIsterios, Bl. "B" 8° andar, saia 838 - Bras filaiDF
Ilmo. Sr.
Dr. Jose' Ernesto Pasguotto
Presidente da Companhia Estadual de Energia Elétrica

• IV DO FAX: (051) 334-0595

N° DE PAGINAS: Esta + az

DATA: 05.08.96

N° DO DOCUMENTO:

MENSAGEM

Texto em anexo,
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE, DOS RECURSOS HÍDRICOS
E DA AMAZÔNIA LEGAL

OFICIO - SMA/GABIN
Brasilia, 05 de agosto de 1996.

Senhor Presidente,

Reporto-me à reunião realizada no Ministério das
Relações Exteriores, cm Brasilia, em 02 de agosto Ultimo, envolvendo
órgãos do Governo Federal e do Governo do Estado do Rio Grande do Sul,
inclusive essa Companhia, para tratar das questões ambientais que envolvem
o controle e monitoramento das Usinas de Candiota.

No encontro, ficou accrtado que este Ministério do Meio
Ami,iente apresentaria à CUT. a sua proposta de controle ambiental,

pelos organismos governamentais presentes como sendo a mais
adequada para garantir a estabilização e posterior redução das emissões

• 
futuras, viabilizando a efetivação do processo de licenciamento ambiental.

A referida proposta de controle 6, em essência, aquela
contida no ( FEPA.M . GA1.3/258-96, de 30 de julho cie 1996, encaminhado
a essa Companhia pela FEPAM, corn urna única alteração: a antecipação do
ano de 2002 para o ano de 1999 com relação ao prazo para o atendimento
aos padrões dc emissão estabelecidos para a Fase B de Candiota 11 (item I .2
do Oficio cm apreço).

A Sua Senhoria o Senhor
JOSÉ ERNES-1-0 PASQUOTTO

dente da Companhia Estadual de Energia Elétrica - CUE
Pori o Alegre - RS .

Pk3. O.
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No momento em que a questào de Candiota e objeto de

discussão no âmbito da Cooperação Bilateral Brasil/Uruguai, cuinpre

destacar que a proposta deste N1MA tem por objetivo evitar um aumento 
nas

emissões atmosféricas que poderia atingir 50% no caso do 
dioxido dc

enxofre ate o ano de 2002 privilegiando a alternativa de estabilização 
destas

emissões, ate que sejam efetivamente reduzidas a partir de 2004.

A diferença entre esta proposta e aquela formulada pela

FEPAM implica apenas na antecipação para 1999 dos investimentos em

controle ambiental ja previstos para 2002, e permite, como se conclui, que

as emissões não sejam aumentadas nos próximos anos.

Considero fundamental para a discussão bilateral, que

de\ era prosseguir em reunião na próxima sexta-feira, 09 8. em Brasilia,

que uma alternativa de tratamento das emissões de Candiota corn este teor,

possa ser adotada pelo Brasil e comunicada aos nossos interlocutores

uruguai OS,

Neste sentido, solicito manifestação dessa Companhia no

mais breve prazo, se possível ate o dia 07/08.

Atenciosamente,

ILC •

HAROLD° MTTOS DE LEMOS

Secretar ) de Coordenaçãc dos Assuntos do Meio Ambiente
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CEEE
COMPANHIA t SlADUAt

INIRGIA ItRICA

PHESIDiNCIA

G/P- 437/96

Ilustrissimo Senhor
Haroldo Mattos de Lemos
M.D.Secretário de Coordenação
dos assuntos Meio Ambiente / MMA.
Brasilia / DF

Porto Alegre, 06 de agosto de 1996.

Ass: Proposta do MMA

Senhor Secretário:

Em conformidade as tratativas desenvolvidas na
reunião o corrida em 02/08/95 entre o MRE, MMA, MME, FEPAM, SEMC/RS e
CEEE, informamos que aceitamos a proposição do MMA no sentido de
antecipar de 2002 para 1999, as medidas previstas para a redução das
emissões de SO2 e NO x da UTE Candiota II - fase B.

Esta antecipação, entretanto, está condicionada
assinatura do Contrato de Concessão pelo DNAEE / MME com o vencedor do
processo de licitação da Usina de Candiota Ill, ao efetivo inicio desta obra, e a
regularização da Licença de Operação da Usina de Candiota II / fase A e B
pela FEPAM.

Atenciosamente,

Z-Q,CIAAA,\
Pedro Bisch Neto,
Diretor-Presidente.
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necessário.

DESTINATARIO:.Dr. Alvaro Pfeifer

MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE E DA AMAZÔNIA LEGAL

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIEN
E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS

- IBAMA -
FAX N° 061 - 226 4971

SAIN - Av. L4 - CEP 70800-200 - BRASÍLIA/DF- FONE: 061 316 1290

M. D. Assesor da Diretoria de Geração e Transmissão da CEEE

N° DE FAX: (051) 334-2515

N° DE PAGINAS INCLUINDO ESTA: 1

DATA: 18.07.97

Candiota III/RS.

Prezado Senhor,

Cumprimentando V.Sa, fazemos referência ao licenciamento ambiental da Usina Termelétrica de

De acordo com contato telefônico mantido com V. Sa, ratificamos a realização da programação abaixo
discriminada, que terá como objetivo subsidiar a análise do Estudo de Impacto Ambiental e respectivo Relatório de
Impacto Ambiental - RIMA do empreendimento:

Candiota II.

• dia 28/07/97, das 8:30 h as 12:00 h - apresentação do Projeto Candiota Ill, a ser realizada no
Auditório do IBAMA/RS, situado à Rua Miguel Teixeira, n° 126 - Cidade Baixa - Porto Alegre/RS;

• dia 29/07/97 - visita técnica à area do Projeto Candiota Ill e a Usina Termelétrica - UTE de

Por oportuno, informamos que foram convidados para participar também desses eventos,
representantes da Fundação Estadual de Proteção Ambiental - FEPAM/RS e da Superintendência do IBAMA/RS.
Esclarecemos que, para essa programação, haverá a participação de, no máximo, 08(oito) técnicos, considerando-
se todas as instituições envolvidas nesse processo.

Desde já, colocamo-nos à disposição de V.Sa para quaisquer esclarecimentos que se fizerem

Atenciosamente,

r-7N7-

e o
Departamento de Re—gist° elicenciamento

Chefe

(3)ibama97/regina/fax/uruguai3.doc
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• MENSAGEM/TEXTO

Prezado Senhor,

Cumprimentando V.Sa, fazemos referência ao licenciamento ambiental das Usina Termelétricas deUruguaiana e de Candiota Ill.

De acordo com contato telefônico mantido com V. Sa, ratificamos a programação abaixo discriminada:

dia 28/07/97, das 8:30 h as 12:00 h - apresentação do Projeto Candiota Ill, a ser realizada no Auditórioda sede do IBAMA/RS, situada a Rua Miguel Teixeira, n° 126, Cidade Baixa - Porto Alegre/RS;* dia 29/07/97 - visita técnica a area do Projeto Candiota Ill e a Usina Termelétrica - UTE de Candiota II;* dia 30/07/97, das 8:30 h as 12:00 h - apresentação do Projeto da UTE de Uruguaiana, a ser realizadano Auditório da sede do IBAMA/RS;
* dia 31/07/97 - visita técnica a area da UTE de Uruguaiana e sobrevôo na região pretendida para a0/ instalação da linha de transmissão dessa Usina;

dia 1°/08/97 - reunião com técnicos do IBAMA e dessa FEPAM para definição do Termo de Referênciapara o EIA/RIMA da UTE de Uruguaiana. Esta reunião acontecerá na sede do IBAMA/RS.

Por oportuno, lembramos que o Termo de Referência da UTE de Uruguaiana já foi encaminhado a essanstituição, juntamente como oficio N°01.284/97 - IBAMA/DIRCOF, datado de 08 de julho de 1997.

Ao ensejo, colocamo-nos a disposição de V.Sa para quaisquer esclarecimentos adicionais julgadoslecessarios

Atenciosamente,

---
,

Rosa Helena zão Loét-- 
Departamento de Registro e Licenciamento

Chefe
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Cumprimentando
Ike Candiota III.

De

*

*
*

*

*

Ao
ao tempo que encaminhamos,

gcnicos que participarão

Prezada Senhora,

V.Sa, fazemos referência ao licenciamento ambiental das Usina Termelétricas de Uruguaiana

acordo com contato telefônico mantido com V. Sa, ratificamos a programação abaixo discriminada:

dia 28/07/97, das 8:30 h às 12:00 h - apresentação do Projeto Candiota III, a ser realizada no Auditório
dessa SUPES;
dia 29/07/97 - visita técnica a area do Projeto Candiota Ill e à Usina Termelétrica - UTE de Candiota II;
dia 30/07/97, das 8:30 h às 12:00 h - apresentação do Projeto da UTE de Uruguaiana, a ser realizada na
sede dessa SUPES;
dia 31/07/97 - visita técnica a area da UTE de Uruguaiana e sobrevôo na região pretendida para a instalação
da linha de transmissão dessa Usina;
dia 1°/08/97 - reunião com técnicos da FEPAM e desta sede para definição do Termo de Referência para o
EIA/RIMA da UTE de Uruguaiana. Esta reunião acontecerá na sede dessa Superintendência.

ensejo, colocamo-nos a disposição de V.Sa para quaisquer esclarecimentos adicionais julgados necessários,
em anexo, cópia do Termo de Referência da UTE de Uruguaiana para apreciação por parte dos

do referido evento.

Atenciosamente,

i(
-- Rosa He effilifTo—Loes

Departamento de Registro e LiC6FiCiamento
Chefe
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE, DOS RECURSOS HIDRICOS E DA AMAZÔNIAIth
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVS—

DIRETORIA DE CONTROLE E FISCALIZAÇÃO - DIRCOF
DEPARTAMENTO DE REGISTRO E LICENCIAMENTO - DEREL

DIVISÃO DE AVALIAÇÃO DE PROJETOS - DIAP

Data: 22/07/97

Local: Sala de Reunião do DEREL - IBAMA/Sede - Brasilia

Objetivo: Informações sobre o processo de licenciamento ambiental do empreendimento Usina
Termoelétrica - UTE Candiota III

Participantes:

Lista de presença em anexo.

Assuntos tratados:

• Necessidade da empresa de requerer a licença ambiental;
• Apresentação de justificativas quanto ao tipo de licença a ser emitido, ou seja, Licença de

Instalação;
• Apresentação das publicações da Licença de Instalação;
• Procedimentos a serem adotados, pela empresa, na condução da apresentação do

empreendimento e na visita técnica á. área do Projeto Candiota III e à UTE Candiota II, a serem
realizados, respectivamente, nos dias 28 e 29/07/97.

g:Ibama97/chefia/candiLdoc
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CEEE
COMPANHIA ES/ADUAL
DE ENERGIA ELÈTRICA-RS

COORDENADORIA CENTRAL DE PLANE

Coordenadoria de Meio Ambiente

FAX
Para / To: IBAMA / DIRCOS / DERR_
Atenção / Attention: Dr Regina _Montenegro

FAX N° (061) 225-0445

De / From: Claudio Moreira Krebs

FAX N° +55 51 382 4607

Data / Date: 22/07/97

Mensagem / Message:

Total de paginas (incluindo esta): 2
Total pages (including this one): 

Em atendimento a Resolução 006/86 do CONAMA enviamos, em anexo,
cópia das public,agões no Diário Oficial e Prniornal rio circulação diária, referentes
a solicitação da Licença de Instalação da Usina Termelétrica Candiota III.

Atenciosamente,

ice<reira Krebs

600rdenador-de Meio-Ambiente

Se a mensagem estiver incompleta, favor informar pelo fone:
If this message is defective, please call phone number

+ 55 51 338 1418

Av. Joaquim Porto Villanova,20.1 -_Prédio_C —sala 51_1 -.P_orto_Alegre Lfq.8_/_BRASIL-.CEP .91410-400Pones. (051) 338 1418 - 382 4815 - Fax: (051)382 4607 - e-mail: ceee.ccp@pro.via-rs.com,br
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LICEF4ÇA DE INSTALAÇÃO DE CANDIOTA Ill
A Companhia Estodual de Energio Eletrico • CEEE toenopubcc, que ,eq,e •
reu oo Inetiti.Ao rosileiro de Meio Ambiente e Recursos Noturais Renovoweis,
a Literno de Instalasem para o USine rermeletnco CondiotoIII - unidade 1.

Iwo& entrelue o respiectiYo Estvdo de Impocka Ambiental.
Porto Alegre, 22 de moio de 1997.
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LICENÇA DE INSTALAÇÃO DE

CANDIOTA UI
A C,)rnri.anhia Estadual de Energia ElMika - CEEE tome p6b1ico
que requereu ao Instituto Brasiletiro de Maio Ambiente e Recursos

N;turois Renováveis, a Licença de Instolaçáo pan:, a thine
Termelétrico Cundioto 111 - unidade 1, tendo entregue o respectivo

Estudo de Impede Arnbientul.
Porto Alegre, 22 de maio de 1997

a

nroc.

Rubr.



Etri SRMACO

•



BIBLIOTECA >

Ir is _2
Proc.

Rubr.  

SEÇÃO 1

Diário Oficial
IMPRENSA NACIONAL BRASILIA—DF

REPUBLICA

FEDERATIVA

DO BRASIL

ANO CXXXIII — N? 236 SEGUNDA-FEIRA, 11 DE DEZEMBRO DE 1995 PREÇO: RS 0,74
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Atos do P

Lei:

gislativo

LEI N' 9.143 , OF. 8 DE DEZEMBRO DE 1995.

Dispõe sobre a assunção. pela Unite.. de
operações de credito conoutadas pela
Companhia Estadual de Energia Eletrica-
CEEE junto a bancos franceses, bem como
de obrigações previstas nos respectivos
contrite.% comerciais. firmados para o
financiarnento da con.strugao da Usina
Tertneletrica de Candicita RI - Unidade I.

0 PRESIDENTE DA REPÚBLICA
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu =chino a seguinte

Art. r E a UniSo autorizada a assumir as obrigações decorrentes dos cortratos
Enmities pela Companhia Estadual de Energia Edifice CEEE com o 'Banque De Paris Et Des
Pass Has" e o "Banque Erançaise du Conunerve Exterieue. regisuados no Banco Central do Brasil
.-ieb os n's 111/01134 e 111/01135. bem como as obrigações esuouladas nos respectivos contratos
comerciais firmados com a GEC ALSTHOM. cujos recursos, bens e serviços destinam se ao
Projeto de Construção da Usina Terrneletrica de Candiota Unidade I.

Parigrafo tinico. A Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional e a Secretaria do
Tesouro Nacional negociario os ajustes e as condições da assunção, de tonne a adeiusr as
obrigacdcs contratuars is modificaçOes que serão introduzidas no projeto original.

Art. r E a União autorizada a receber em pagamento do credit° decortente da
assuntao das obrigações da CEEE os equipamentos ji adquiridos para a Usina Termeletrica de
Candiota III. bem como outros bens e direitos de propriedade da referida empress err ',aim
suficiente para a liquidação do montante das obrigações que serio objeto de ussuiwia inclusive
juros e demais encargos, que serão precedidos de avaliação na forma clue dispuser o regulamento.

Art. 3* Os bens e direitos recebidos pela União na tonsil prevista no angry anterior
ser utilizados em futuro aumento do capital social da Centrals Eletricas B7a.sslerras S.A. -

EleEirt'OBRAS.

Art. 4* Os direitos e obrigações referidos no art. I. serio integralmente assuaudes
pela União na data da assinatura do terno de remincia pets CEEE. a seu favor, da autorização pan
a construclo da LtTE de Candiota UI- Unidade I. condicionada resolutiviunente • tiansferencn

definitive da responaabilidade vela execução e operação da usina pare a iniciativa
inclusive • formalize*, do respectivo contrato de concessão.

Ri.pdblica.

Lei:

Art, 5' Esta Lei ems em vigor na data de sua publicação.

de dezembro de 1995; 174' da IndependEncia e 1/17' da

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Pedro Malan

Raimundo Brito

LEI N' 9.144 ,DE 8 DE DEZEMBRO DE 1995.

Prorroga a vigencia da Lei n' 8.989. de 24 de
fevereiro de 1995. que die** sobre isenção
do Imposto :obit Produtos Industrializados •
IPI na aquisição de autom6vcis pan
unlit/410 no transporte autônomo de
passageiros. bem como por pessoas
portadoras de deficiencia ((sire, e di owns
providencias.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte

A Lei n' 8.989. de 24 de fevereiro de 1995. passa a viewer ail 31 de
dezembro de 1996.

Art r Esta Lei entra em vigor na data dc sua publicação.
Art. 3' Revogam-se as disposições em contribio.

Brasilia. 8 de dezembro de 1995; 174' da independkncia e 107' da Reptiblica.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Pedro Malan

Atos do Congresso Nacional

se
item

Faco saber que o -.'ongresso Nacional aprovou. e eu,
Sarney. Presidente do Senado Federal. %cs termos ir art. 44,
28. do Regimento Interno. promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO
n4 163. DE 1995

Aprova als sue renova a .:T.r.,:essão
..iutorgaria -,adio e Televisac
3andeiranzes ao Pio se Janeiro
para exptorar nervico 'se raaloalf•Jsdo
le sons e Imaaens . .Zelevisaoi na
Idade zz Pio de Janeiro. Est ado do
tio de Janeiro .
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Porto Alegre, 20 de maio de 1997.

Senhor Superintendente:

Ao cumprimentá-lo cordialmente, aproveito a

oportunidade para eneAminhar a este Órgão, 
para analise e obtenção da respectiva Licença de

Instalação, o Estudo de Impacto Ambiental
-EIA e Relatório de Impacto Ambiental

-RIMA,

referente a Usina Termelétrica de Candiota 
UI - Unidade 1. A primeira parte do Estudo,

realizada em 1985 e 1986, foi encaminhada 
oficialmente á FEPAM em 1987, na ocasião

denominada DMA. Em novembro do ano 
passado a Chk...t, através da CIENTEC, concluiu

em definitivo o ELA/RIMA da 
citada Usina, encaminhando-o à FEPANL 

Esta revisão foi

realizada em função da decisão da Cia. em 
instalar, através da iniciativa privada, apenas uma

única unidade geradora junto à Usina 
Presidente Médici, fases A e B (Candiota II) ao invés

das seis máquinas previstas no projeto e 
sitio original, realizado em 1981.

Cumpre ressaltar, que este empreendimento foi

concebido no ano de 1981, conforme citado 
acima. No entanto, passados dois anos do inicio

da fabricação dos equipamentos de 
fornecimento estrangeiro, a Chhh, que atravessava sérias

dificuldades financeiras, resolveu 
interrompê-lo. Embora a Cia. tenha efetuado diversas

tentativas de retomada deste 
empreendimento, somente em 1995, através de projeto de lei 

do

Poder Executivo encaminhado ao 
Congresso Nacional, este aprovou e o Presidente 

da

República sancionou em 08/12/95, a Lei 
9.143, que traz uma solução definitiva para a obra,

baseada na participação da iniciativa 
privada, com vistas a adquirir os equipamentos 

de

fornecimento nacional, efetuar a construção 
civil, eletromecinica e concluindo a obra da

Usina Térmica de Candiota - Unidade 1. Assim, a concepção original dos equipamentos

mecânicos importados sera mantida em 
razão dos mesmos já terem sido fabricados.

Diante do cenário acima exposto, a CEth

estabeleceu tratativas com a FEPAM, com o 
objetivo de conhecer as exigências daquele

órgão estadual, que as formalizou através 
do Of1EPAM/GA8/258-96, datado de 

30/07/96,

em anexo.

Ao
Dr. NELTON VIEIRA REIS

M. D. Superintendente do IBAMA/RS

N/C. /2/q•C'f,.

14 2016179 0-027
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Em 05 de agosto do mesmo ano, o Ministério do

Meio Ambiente, dos Recursos Hídricos e da Amazônia Legal, mediante Oficio 443/96-

SMAIGABIN, foi solicitado à Cit exigências iguais aquelas da FEPAM, com uma (Mica

alteração, qual seja a de antecipar em 3 (três) anos a data de atendimento dos padrões de

emissão estabelecidos para a Fase B da Usina Presidente Médici (Candiota 11), tendo sido

aceitas por esta Ch.t.r., conforme oficio GP-437/96 de 06/08196. Para o atendimento da

antecipação solicitada, a Cit condicionou a assinatura pelo DNAEFIMME do Contrato de

Concessão da Usina com o vencedor da licitação a ser conduzida por aquele 6rgAo

pertencente ao Poder Público Federal, ao efetivo inicio da obra e opera)* da Usina, bem

como a regularização da Licença de Operação da Usina Presidente Médici, fases A e B.

Certo de sua atenção c consideração, colocando-

nos a disposição para maiores esclarecimentos, despeço-me

cordialmente

'Pedro Bisch Neto
Diretor Presidente

142016179 0-027
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Em atenção ao oficio GAB/DM/PRE-Z/310-96, relativamente is

exigências deste órgão ambiental quanto I instalação da UTE Candiota III, para efeitos do

Edital de Licitação, apresento, a seguir, as condições mínimas, necessárias para a

viabilização do empreendimento, do ponto de vista ambiental.

1) A primeira dessas condições consiste na aceitação, por parte da

CFFP, do compromisso formal de promover melhorias nas fases A e B de Candiota II, que

permitam atender os padrões e prazos seguintes:
1.1.-Fase A de Can:km II:

padrões de emissão a serem observados a partir de 2004:
dióxido de enxofre: 400 mg/Nm'
óxidos de nitrogênio: 400mg/Nm3

material particulado: 80mg/Nm3;

1.2.- Fase B de Cancliota
padrões de emissão a serem observados a partir de 2002:
cfióxido de enxofre: 2.100 mg/Nm'
óxidos de nitrogênio: 680 m2/Nm3
material particulado: o padrão será oportunamente definido,

em documento complementar.

2) A segunda condição consiste na realização, pela CEEE, do Estudo

de Impacto Ambiental e respectivo realatório - EIA-RIMA, com a finalidade de obter a

Licença de Instalação, a qual conterá as demais condições ambientais a serem atendidas

na implantação da Usina

3) 0 empreendedor privado, que vier a suceder a CEEt na

construção e operação da UTE de Candiota III, deverá elaborar e submeter I aprovação

da FEPAM, o Projeto Básico Ambiental, como condição para obter a Licença de Operação

4) Condições de compote das emissões atmosrericas, efluentes

líquidos e resíduos sólidos da UTE de Candiota HI
A empresa que operar a UTE de Candiota ifi sieved:

Fundação Estadual de Proteção Ambiental Henrique Roessler/RS
w. AJ. Reteter. 10 - Fooes(051) 342.37191rams1 256 pars (ax) e 3434943 ' - Teidax PABX 337-4737 - rtp 90215-000 - Porto Akira - RS Brasil
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4.1-quanto is emissões atmosfiricas:

4.1.1- atender, desde o inicio da operação comercial, os seguintes

padrões de emissão:

a) para material particulado: 265 mg/Nml(*)
100mg/Nn? (**)

(*) a ser verificado em amostragem de chaminé corn a Usina gerando 80 % de sua

potincia nominal (280 MW);
(**) a ser verificado em amostragem de chaminé com a 

Usina gerando 45% de sua potência

nominal (158 MW).
b) para dióxido de enxofre: 2000mg/Nm'

c) para imidos de nitrogênio: o padrão será 
oportunamente definido,

em documento complementar.
Todos os padrões de emissão são fixados para um teor de oxigênio

de 6 % nos gases amostrados.
4.1.2- instalar, desde o inicio da operação comercial da Usina,

equipamentos automáticos continuos de monitoramento das emissões de material

particulado, concentrações de oxigênio, dióxido de enxofre e 
óxidos de nitrogénio,

selecionados de acordo com especificações ticnicas previamente 
aprovadas pela FEPAM;

4.1.3- comprovar a conformidade dos equipamentos de

monitoramento continuo com os testes de perforrnace específicos 
estabelecidos pela USEPA

- Unidet States Envirotunetal Protection Agency,
4.1.4- realizar, no prazo de três meses após a conclusão do period() de

testes de pré-operação da Usina e, como condição para 
renovação da Limo de

Operação, corn periodicidade semestral, a amostragem de chaminé 
para a determinação da

concentração de dióxido de enxofre, óxidos de nitrogênio e oxigénio, bem como

410 

amostragem isocinética para a determinação da concentração de 
material particulado, sob

50% e 80 % da potência nominal da Usina, como forma de 
verificação do atendimento dos

padrões de emissão;

4.2- quanto aos efluentes líquidos e resíduos sólidos:

4.21-tratar 03 efluentes líquidos industriais, de forma a atender os

padrões de emissão estabelecidos pela Resolução CONAMA 20/86, 
pela Portaria le 05/89

e Norma Técnica a° 01/89, de 15 de março de 1989, 
ambas da Secretaria Estadual de

Saúde e Meio Ambiente;

Fundação Estadual de Proteção Ambiental Henrique Roessler/RS
.A% AJ. Rama. 10 - Fonaltqlt 342-37191ramal 256 pars (ax) e 343-1943• - Than PABX 337-4737 - CEP 90245-000 
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4.2.2- tratar os efluentes do esgotamento sanitário de acordo com as
normas da ABNT, devendo atender aos padrões de emissão da Resolução CONAMA
20/86;

4.2.3- estabelecer que a utilização da água bruta da região como água
de resfriamento será em circuito fechado, devendo o lançamento de purga deste sistema
atenda aos padrões de emissão estabelecidos pela Resolução CONAMA 20/86;

4.2.4- estabelecer que o Olio de carvão e as bacias de cinza serio
preparados segundo critérios que impeçam a contaminação do lençol freático e todo e
qualquer escoamento superficial proveniente dessas áreas, de forma a preservar a
qualidade das águas superficiais, subsuperficiais e subterrin' eas da região;

4.2.5- remeta it FEPAM relatório anual informando as quantidades
de cinzas geradas e estocadas nas bacias;

4.2.6- estabelecer que a implantação de sistema de controle para
efluentes liquidos e residuos sólidos devera ser feita de acordo corn o projeto ambiental a ser
apresentado pelo empeendedor privado e aprovado pela FEPAM.

Após o recebimento do EIA/RIMA, a FEPAM promoverá a aucilincia
pública, no prazo mínimo de 45 dias, conforme previ a legislação ambiental.

Considerando que, nos prazos do licenciamento, deve ainda ser
computado o período de tempo necessário para a análise técnica do EIA/REMA, por parte
da FEPAM, encareço a urgincia no encaminhamento desse estudo, a fim de que a Licença
de Instalação possa ser expedida em tempo hábil para recebimento das propostas da
licitação para as obras de conclusão e a operação da UTE de Can:hot& HI

Por oportuno, asseguro a V.Sa. que a análise desse EIA/RIMA está
incluída entre as prioridades desta Fundação e será realizada no menor prazo possivel.

Sendo o que apresentava para o momento, subscrevo-me,

Brno. Sr.
JOSÉ ERNESTO PASQUOTTO
M.D.Presidente da Ct.t.t.
Av. Ipiranga, 8300 - Prédio C
91.530-001 - Porto Alegre/RS

Atenciosamente,

Verena
Diretora-Presidente da FEPAM

Fundação Estadual de Proteção Ambiental Henrique Roessler/RS
A. du. Rafter. 10 Foses(011) 342-37111rarnal 256 pan fax) e 343-4943- Telefu PABX 337-1737 - rEr 907.1oce - Pon* Alegre - RS- Bras
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Senhor Presidente:
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Em complementacio ao 
Of. 

FEPAM/GAB/258-96, inform V. Si. de

que o licenciamento das 
rases A e B de Candiota fl 

seta regularizado nos 
tennos constantes

daquele oficio, mediante a 
expedirrio da Liceno de 

Operado no mais breve prazo 
possivel.

Sendo o que &presently* para 
o MOCOCIAO, 

SUbSaCVO-Me,

Ataxiosamente,

.0•720••• Ci•••••••••14....

Verena Nygaard,

Diretora-Presidente da FEPAM

limo. Sr.
JOSE ERNESTO 

PASQUOTTO

MD.Presidente da CEEE

Av. Ipiranga, 8300 - Prédio C

91.3 1-:-P-M-g-A1111-eftS

C7

Fundaggo Estadual de Proterelo 
Ambiental Henrique Roessler/RS

Pa AJ. Room. 10 Foses1011) 312-37141raimal 256 pin (ax) e 
3434943 ' - Weil% ?AU 337.4737 . 

CEP 9C20.000 - Pone Akire - LS •
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE,
DOS RECURSOS HÍDRICOS E DA AMAZÔNIA LEGAL

Secretaria de Coordena0o dos Assuntos do Meio Ambient*
Departamento de Ge-sto Ambiental

Fu n' (061) 317-1352 - Tel.: (061) 317-1216
Esplanada dos Ministérios Bl. 13" V andar,  saia 838 • Brasilla/DF

ilmo. Sr.
Dr. José Ernesto Pasquotto
Presidente da Companhia Estadual de Energia Elitrica

— - .SEE

N° DO FAX: (051) 334-0595

N6 DE PAGINAS: Esta 02

DATA: 05.08.96

N' DO DOCUMENTO:

MENSAGEM

Texto em anexo.
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE, DOS RECURSOS HIDRICOS

E DA AMAZÔNIA LEGAL

OFICIO N" 410/96 - SMA/GABIN

Senhor Presidente,

Brasilia, 05 de agosto de 1996.

RI)

Reporto-me à reunião realizada no Ministério das

Relações Exteriores, em Brasilia_ em 02 de agosto 
Ultimo, envolvendo

cirgãos do Governo Federal e do Governo do Estado do 
Rio Grande do Sul,

inclusive essa Companhia, para tratar das questões 
ambientais que en‘olvem

o controle e monitoramento das Usinas dc 
Candiota.

No encontro, ficou acertado que este Ministério do 
Meio

Arni.iiente apresentaria à CUT a sua proposta de 
controle ambiental,

pelos organismos governamentais presentes como sendo 
a mais

adequada para garantir a estabilização e posterior 
redução das emissões

futuras, viabiliundo a efetivação do processo de 
licenciamento ambiental.

A referida proposta de controle é. em essência, aquela

contida no FEPAM. 0A13/258-96, de 30 de julho de 1996, encaminhado

a essa Companhia pela FEPAM, com uma ¡mica 
alteração: a antecipação do

ano dc 2002 para o ano de 1999 com relação ao pram 
para o atendimento

aos padrões dc cmissao estabelecidos para a Fase B de 
Candiota 11 (item 1.2

do Oficio cm apreço;.

A Sua Senhoria o Senhor
JOSÉ ERNESTO PASQUOTTO
Pre.idente da Companhia Estadual de Energia Elétrica - CEEE

Poro Alegre - RS. vo}

Pka.
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No momento em que a questão de 
Candiota é objeto d

discussão no âmbito da Cooperação Bilateral lirasillUruguai, cumpre

destacar que a proposta deste :AMA tem por 
objetivo evitar um aumento nas

emissões atmosfericas quc poderia atingir 
50% no caso do dióxido dc

enxofre até o ano de 2002 privilegiando a 
alternativa de estabilização destas

ernissões, ate que sejam efetivamente 
reduzidas a partir de 2004.

A diferença entre esta proposta e 
aqucla formulada pela

I-EPAM implica apenas na antecipa* para 
1999 dos investimentos em

controle ambiental já previstos para 
2002, e permite, como se conclui, que

as emissões não sejam aumentadas nos 
próximos anos.

Considero fundamental para a discussão bilateral, 
que

de‘era prosseguir cm reunido na próxima 
sexta-feira, 09 *r_18.. em Brasilia,

que uma alternativa de tratamento das 
emissões de Cancliota. com este teor,

possa ser adotada pelo Brasil e 
comunicada aos nossos interlocutores

uruguaios.

Neste sentido, solicito manifestação dessa 
Companhia no

mais breve prazo, se possível até o dia 07/08.

Atenciosamente,

.
itikc • .....---

4. IIAROLDO MATTOS DE LEMOS

Secreià de Coordena0 dos ASSUlliOR do Meio Ambiente
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Ilustrissimo Senhor
Haroldo Mattos de Lemos
M.D.Secretário de Coordenação
dos assuntos Meio Ambiente / MMA.
Brasilia I OF

r

Prr:c

Porto Alegre, 06 de agosto de 1996.

Ass: Proposta do MMA

Senhor Secretário:

Em conformidade as tratativas desenvolvidas na
reunião o corrida em 02/08/95 entre o MRE, MMA, MME, FEPAM, SEMC/RS e
CEEE, informamos que aceitamos a proposição do MMA no sentido de
antecipar de 2002 para 1999, as medidas previstas pare a redução das
ernissões de SO2 e NO x da UTE Candiota li - fase B.

Esta antecipação, entretanto, está condicionada
assinatura do Contrato de Concessão pelo DNAEE / MME com o vencedor do
processo de licitação da Usina de Candiota Ill, ao efetivo inicio desta obra, e a
regularização da Licença de Operação da Usina de Candiota It / fase A e B
pela FEPAM.

Atenciosamente,

Pedro Bisch Neto,
Diretor-Presidente.
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414CEEE TRANSMISSÃO VIA FAX1k%* COMPANHIA ISTADUAL04 IMAM& ntreicA-as

Fax N°: 009/97n31 L
Data: 23.05.1 to

K br.

De: Engenheiro Herminio Borba

Para Antonio Carlos Rossato

Fax N°: 4607

Mensagem:

Anexa.

FXSGTO9 DOC

Estamos transmitindo do Telefax n° (051) 382.4270

Se nlio forem recebidas todas as folhas, favor contatar-nos:

Telefone: (051) 382.4270
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SISTEMA DE LICENCIAMENTO DE roe

ATIVIDADES POLUIDORAS

.......
DERCOF

REQUERIMENTO

I SOLICITAÇÂO

111

X

PARA OBTENÇA0 DE:

licr24cA r R.ÉVIA (LP)

IJCPNÇA DR ENSTALAÇÃO (LL)

UCFNÇA DR OPEILAÇÃO (L0.)

UCFNÇA DE AMPLIAÇÃO

RENOVAÇÃO DE UCENÇA PREVIA

LI

RENOVAÇÃO DE LICENÇA DB INSTALAÇÂo (LI)

„.1240vAÇÃO !Xi LICIINÇA DE ortutAÇÃO

01.1110

LI 

S

2 CLASSIFICAÇÃO (USO DO IBAMA)

PP MP — AP

3.

I.P

LICENÇA

—

_

ANTERIOR

LI LO [I

4. DADOS DO REQUERENTE

Nique ou Raz3o social
COMPANHIA ESTADUAL DE ENERGIA ELÉTRICA

uc;c/cn
92715812/0001-31

Load da Atividade (.valida rua, eltrada, etc.)
BR 293 Km. 127

Ccp
96 495-000

Felcfone (DIM)
(051) 477.4288

.1 elm (Cod)
65x51) 334.0734

MuniciPmCANDIOTA
Cidade

— 1 Rio
Estado

Grande do Sul

ID REPRESENIANFES LEGAIS

Nome
Pedro Bisch Neto

Cl'F
176.117.840/72

Nome
Paulo Roberto Fraga Zuch

CPI'
262.510.270/53

Nome
Jose Herminio Rodrigues de Borba

CPI;
276.287.600/15

r, oRoÃo FINANCIADOR

7. coNI AM

Nome

Alvaro Jorge Barcellos Zfeifer

CPI;

303.845.160/68
Ilidcrew para Corresporidincia

Av. Joaquim Porto Villanova, 201 Bl. C Sala 613
Cep

91.410-400
*Felelcue (DIM)

(051) 334-4861

Telex (Cód.)

FAX (051) 334-2515
R. DECLARO, PARA OS DEVIDOS FINS, QI TE 01)1',S1'.NVOI.VIMEN*1() OAS A.I I VIDADES REI ACIONADAS NESI E R liQUERIMENTO REAL17A-

SE-A DE ACORDO COM OS DADOS 'FRANSCRITOS li ANI'..X0 LNDICAIN /S NO 1.1114 9 (_NOVE), NO VERSO DO FORMULÁRIO.
Nome

4‘79/C" l. c. tz-c- ,3 s
A....in:Mira

OREIRA KREBS
or de Melo Amblente/CCP
RE i 20633-4

local. Dia, MC's, Ano
. / ,,í2i-c2

MOI)
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A obra a ser licenciada e a Usina Termelétrica 
Candiota III, usina a

carvão pulverizado, com potência nominal projetada 
de 335 MW, consti-

tuída de uma caldeira instalada ao tempo, tipo torre, 
de circulação 

forçada e respctivos auxiliares, uma turbina a vapor, 
instalada no in

tenor da casa de máquinas, ciclo térmico, alternador 
com potência no 

minal de 411.760 KVA, 23.000 V.

Esta Usina será localizada junto ao atual Complexo 
Termelétrico Pre-

sidente Medici (UTPM, 446 MV) em 'area aproximada de 200 m x 
300 m es-

disponibilizada a noroeste da torre hiperbólica de resespecialmente

friamento no Município de Candiota, Estado do Rio Grande do 
Sul. 

A Usina usará como combustível o carvão mineral 
existente nas proxi-

midades, cujas características media são 

Poder calorifico (BS) 3.000,00 Kcal/Kg 

Teor de cinzas (BS) 55,00%

Umidade 16,00% 

Matéria Voritil (BS) 17,96% 

Carbono Fixo (BS) 25,86% 

Enxofre total (BS) 1,18% 

Mobilidade Hardgrave 100,00

- 
,

Na área ambiental a Usina devera atender ao

dos com a FEPAM e o Ministério de Meio Ambiente.

10. llISSERVA(,;(:)1i..S



MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE E DA AMAZÔNIA LEGAL
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE
E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVAVEIS

IS.

Pine

hut».

RELATÓRIO DE VIAGEM

LOCAIS: Municípios de Porto Alegre e Candiota - Estado do Rio Grande Sul
PERÍODO: 28 a 29/07/97
PARTICIPANTES: Agostinha Pereira dos Santos - IBAMA/sede

Regina Coeli Montenegro Generino - IBAMA/sede

PROGRAMAÇÃO:

1. Participação na apresentação do Projeto da Usina Termoelétrica - UTE de
Candiota Ill, pelo seu empreendedor, Companhia Estadual de Energia
Elétrica - CEEE, no dia 28/07/97, no Auditório da SUPES/RS;

2. Visita técnica, no dia 29/07/97, à area do Projeto Candiota Ill e à UTE de
Candiota II.

1 OBJETIVO

Obtenção de subsídios ao processo de licenciamento ambiental da UTE
Candiota Ill.

2 INTRODUÇÃO

Em cumprimento à programação em referência, foi realizada reunião,
com o empreendedor, em 28/07/97, oportunidade em que houve a
apresentação do empreendimento. A Memória de Reunião encontra-se, em
anexo, bem como a lista de presença.

Já as atividades desenvolvidas durante a visita técnica a area do
empreendimento, bem como à UTE Candiota II, realizada em 29/07/97,
encontram-se discriminadas no item 4 deste relatório.

3 UTE CANDIOTA Ill

Projetada para gerar 350 MW de energia, utilizará carvão mineral como
combustível. Foi concebida desde 1975. Em 1979, a CEEE desenvolveu a
concepção inicial e estudou a sua localização.

_10iS

gibarna97/rclatório/uruguai doc
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE E DA AMAZÔNIA LEGAL
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE
E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVAVEIS

hubr.

Em 1981 foi assinado protocolo entre os governos do Brasil e da França
para desenvolvimento desse Projeto.

A fabricação dos equipamentos na França, bem como o
desenvolvimento do projeto básico e detalhado tiveram prosseguimento, de
forma intensa, até o final de 1982.

Em 1984 encerrou-se o projeto e os equipamentos ficaram
armazenados, na França, desde então.

Em 1995, através da Lei N° 9.143, de 8 de dezembro, a União foi
autorizada a assumir a divida, junto aos bancos franceses, desde que haja
uma empresa privada interessada em construir a Usina.

Dessa forma, após a emissão da Licença de Instalação, a CEEE fará
uma licitação para o término da obra. A empresa que apresentar o menor
preço por MW/h vencerá a licitação e terá 03 (três) anos para a construção da
Usina e mais 15 (quinze) anos para a sua operação. Após esse período, o
controle da empresa passará para o governo: 40% para o Estado do Rio
Grande do Sul e 60% para o governo federal.

0 processo de licenciamento ambiental desse empreendimento teve
inicio com o Departamento de Meio Ambiente - DMA, atual FEPAM. No
entanto, tendo em vista as implicações internacionais envolvidas, o
licenciamento será realizado pelo IBAMA com participação da FEPAM.

4 VISITA TÉCNICA

Teve como objetivo realizar um reconhecimento da área onde o
empreendimento será implantado, bem como .6 UTE Candiota II. Na
oportunidade, foram visitados, também, os pontos de monitoramento da
qualidade do ar, situados na área de influência do empreendimento, e a
Companhia Riograndense de Mineração, que fornece o carvão à UTE de
Candiota II.

A foto n° 01, em anexo, mostra uma vista geral da UTE Candiota II,
enquanto que a de n° 02, também em anexo, apresenta a maquete dessa
Usina. Nessas fotos pode-se observar alguns dos componentes da Usina,
quais sejam:

torre de refrigeração seca, a única na América Latina (detalhe
na foto n° 3, em anexo);

pátio de carvão e a correia transportadora de carvão britado
(detalhe na foto n° 4, em anexo);

lcaldeiras e filtros eletrostáticos (detalhe na foto n° 5, em
anexo);

g:lbama97/rclatório/uruguai.doc
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE E DA AMAZÔNIA LEGAL
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE
E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVA VEIS

Icasa de geração de energia;
Isub-estação, etc.

A área pretendida para implantação da UTE Candiota Ill localiza-se nas
proximidades da torre de refrigeração da UTE Candiota II (foto n° 6, em
anexo).

O carvão a ser utilizado no processo da UTE Candiota Ill será
proveniente da mesma mineração que fornece o carvão para Candiota II,
localizada nas proximidades da Usina. A exploração do carvão nessa
mineração ocorre a cerca de 5 m da superfície. A foto n° 7, em anexo,
mostra uma vista da área de mineração de carvão da mineradora em
referência.

Após a mineração do carvão, essa empresa realiza os procedimentos
de descomissionamento da área de forma a recuperá-la (foto n° 8, em
anexo).

Na mina, o carvão é britado e segue para a Usina através de correia
transportadora (detalhe na foto n° 4, em anexo).

É importante informar que o Estado do Rio Grande do Sul possui cerca
de 90% das reservas de carvão conhecidas no Brasil e o município de
Candiota é o que detém cerca de 38% desse total.

Recentemente, a Agência Japonesa de Cooperação Internacional - JICA
realizou uma avaliação da qualidade ambiental nas regiões sob a influência
de usinas termoelétricas à carvão. Para essa avaliação, a JICA promoveu a
realização de treinamentos para as instituições envolvidas (ELETROSUL,
FEPAM, CEEE, ABC), além de fornecer equipamentos para o controle de
emissões e para o monitoramento da qualidade do ar.

Dessa forma, três das estações de monitoramento da qualidade do ar
localizadas nas proximidades de UTEs à carvão no Brasil receberam
equipamento para monitoramento continuo de NOx e SO2.

Na região de Candiota, a Estação Aeroporto foi a que recebeu esse tipo
de equipamento.

Durante a visita técnica, representantes da empresa nos forneceram
uma cópia do documento intitulado: ON STUDY ON EVALUATION OF
ENVIRONMENTAL QUALITY IN REGIONS UNDER INFLUENCE OF COAL
STEAM POWER PLANTS IN FEDERATIVE REPUBLIC OF BRAZIL -
DRAFT FINAL REPORT (SUMMARY) - june 1997, .o qual é o resultado da
avaliação ambiental em referência.

glbama97/relatórlohnuguai.doc
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE E DA AMAZÔNIA LEGAL
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE
E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS

A seguir, apresentamos uma visão geral das estações de
monitoramento da qualidade do ar na área de influência da UTE Candiota II:

Estação Aeroporto - município de Bagé - a aproximadamente 7 km
da Usina, em linha reta (foto n° 9, em anexo). É a estação mais
equipada. Possui pluviômetro, Hi-vol, detetor de radiação e sistema
de monitoramento continuo para NOx , NO, NO2-, SO2 (foto n° 10, em
anexo);
g/Estagão Bagé - é a estação menos equipada. Possui apenas um
coletor de chuva (foto n° 11, em anexo), para determinação de pH,
condutividade e sulfatos, e um pluviômetro;

Estação Candiota - situada a 4 km da Usina. Está equipada com
Hi-vol, tri-gás, pluviômetro etc (foto n° 12, em anexo).

A visita à UTE Candiota II abrangeu:

I sistema de geração de energia;
isistema de tratamento das águas de pisos e de equipamentos -
constituído por 2 sistemas em paralelo com 2 lagoas em série.
Diariamente realiza-se o monitoramento do efluente tratado. Os
parâmetros analisados são: sólidos decantáveis, pH, vazão e
temperatura. Semanalmente é coletada uma amostra composta, onde
analisa-se: DOO, coliformes, óleos e graxas e sólidos suspensos (fotos
n° 13 e 14, em anexo);
isistema de neutralização dos efluentes provenientes da regeneração
das resinas do desmineralizador.

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Apesar do tempo para a visita ter sido exíguo, foi possível conhecer as
principais operações unitárias da Usina. No entanto, durante o processo de
análise do EIA/RIMA será necessária a realização de uma outra visita
técnica para que seja possível conhecer todos os sistemas de controle
ambiental utilizados pela empresa, bem como verificar o estado em que se
encontram os rios da região, em especial a jusante do empreendimento.
Isso porque a empresa não possui sistema de monitoramento dos recursos
hídricos situados na área de influência do empreendimento.

importante informar que durante a visita foi constatado um alto índice
de particulados no interior da Usina (foto n° 5, em anexo). De acordo com
técnicos da CIENTEC - Fundação de Ciência e Tecnologia, empresa
responsável pela elaboração do EIA/RIMA da UTE Candiota Ill, isto é
devido a um problema operacional nos filtros eletrostáticos. _

gJbarru97/relaldrio/uruguaid.
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE E DA AMAZÔNIA LEGAL
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE
E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVAVEIS

No entanto, de acordo com o referido documento da JICA, para a
implantação da UTE Candiota Ill será importante a instalação de
precipitadores eletrostáticos mais eficientes que os existentes em Candiota
II, bem como de sistemas do tipo úmido para a remoção de SO2, o que
proporcionará uma segurança adicional na remoção das cinzas.

Ressaltamos ainda que, mesmo com a emissão de alto índice de
particulados verificado no ambiente, os trabalhadores não estavam
utilizando o equipamento de proteção individual, conforme estabelecido pela
legislação vigente.

Brasilia, 05 de agosto de 1997

I/
CAgestinh w4. , .os s'ontoA

Téc í.. Educaclensis

IBAMA/DIRCOMEREL AP

En Química ,F2Q u1.3u1.968

CONSULTORA

glbtraa97/relatdriduruguai.doc
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE, DOS RECURSOS HIDRICOS E DA AMAZÔNIA 
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÃVEIS

DIRETORIA DE CONTROLE E FISCALIZAÇÃO - DIRCOF
DEPARTAMENTO DE REGISTRO E LICENCIAMENTO - DEREL

DIVISÃO DE AVALIAÇÃO DE PROJETOS - DIAP

Data: 28/07/97

Local: Auditório do IBAMA/SUPES/RS - Porto Alegre

Objetivo: Apresentação do empreendimento Usina Termoelétrica - UTE Candiota III

Participantes:

Lista de presença em anexo.

Assuntos tratados:

• Apresentação do histórico do empreendimento;
• Histórico do licenciamento ambiental do empreendimento;
• Justificativa da localização da Usina nas proximidades da UTE Candiota II;
• Trabalho desenvolvido pela Agência Japonesa de Cooperação Internacional - JICA no

monitoramento da qualidade do ar na área de influência do empreendimento, no fornecimento de
equipamentos e na realização de treinamentos;

• Esclarecimento sobre o processo de privatização da UTE Candiota III.

g:lbama97/chella/candlota.doc
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REUNIÃO DIA 28/07/97 .—........____
Assunto: "Projeto Candiota III"
Local: IBAMA/R5

LISTA DE PRESENÇA
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Foto 2 - Maquete da Usina Termoelétrica de Candiota II.

Foto 3 - Interior da torre de refrigeração seca.
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Foto 4- Patio de carvão e correia transportadora do carvão britado.

Foto 5 - Caldeira e filtro eletrostático.
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Foto 6 - Vista da Area onde será instalada a UTE de Candiota Ill (nas proximidades da torre de

refrigeração).

Foto 7 - Vista geral de uma Area de mineração de carvão da Companhia Riograndense de Mineração.
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• Foto 8 - Area recuperada da Companhia Riograndense de Mineracio.

F13, 0

Picbc

hubr,



,

•

•



13.

r'rr,c.

ubr.

Foto 9 - Estacão Aeroporto do 14onitOE aincutu da Qualidade ao Ar.
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Foto 11 - Umetor ue enuva ua r.staçao ue usage.
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MONITORAMENTO ATMOSFCRICO
DA QUALIDADE DO AP
ES TACAO CANDInTA

Foto 12 - Estação Candiota de Monitoramento da Qualidade do Ar.

Foto 13 - Sistema de tratamento de Aguas de pisos e de equipamentos. Vista 
da correia transportadora

proveniente da mina.
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Foto 14 -Vista da UTE Candiota II, com detalhe para a saída do efluente da primeira para a segunda
lagoa do sistema de tratamento de Aguas de pisos e de equipamentos.
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SERVIÇO POEIL ICO FEDERAL

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS
RECURSOS NATURAIS RENOVAVEIS

DIRETORIA DE CONTROLE E FISCALIZAÇÃO

EDITAL

0 Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais
Renováveis - IBAMA, atendendo ao disposto no art. 11, parágrafos 1° e 20 da Resolução
N* 001/86 do Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA), torna público que se
encontram A disposição, para consulta, nos locais abaixo relacionados, a quem possa
interessar, cópias do Relatório de Impacto Ambiental-RIMA da Usina Termoelétrica de
Candiota III, a ser implantada no município de Candiota/RS:

IBAMA/Sede - SAIN - Av. L4 Norte, Bloco "C"- Brasilia/DF;
Superintendência do IBAMA/RS - Rua Miguel Teixeira n° 126, Cidade Baixa-Porto Alegre-
RS; Fundação Estadual de Proteção Ambiental Henrique Luis Roessler-FEPAM - Av.
Renner, 10 - Porto Alegre/RS; Prefeitura Municipal de Candiota - Rua Ulisses
Guimarães, 250, Candiota/RS.

O IBAMA informa, ainda, que promoverá Audiência Pública, no dia 09 de
outubro de 1997, a partir das 09:00h, no Centro de Tradições Gaúchas Candeeiro do
Pago, localizado na cidade de Candiota - Vila Residencial Candiota, no Estado do Rio
Grande do Sul.

Klibams97/cdital/candioladoc

Brasilia-DF, de setembro de 1997

Manoe g haes de ello Netto
Diretoria de Controle e Fiscalização - P RCOF

Diretor

PUBLIQUE-SE

EM:

Publirslr'i no niMo Oficial

s,90102/
Em, 19 19c1=1--

Ornise Uerreir iorva
ruim, trativo

DEPAD/Protocolo

e 710 Oliveira
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MINISTEJUO DO MVO AMBIEN74 DaS RECURSOS HIDRICOS E DA AMAZÔNIA LEGAL
lArSTITUTO BRASILEIRO DO MOO AMBIEN7Z
£003 RECURSOS NATURAIS RENOVAVELS

MEMORANDO Nceol, 3(21/ 197-178AMA/DIRCOF

Do:

Para:

Brasilia, 0 9 de setembro de 1997.

Dr. Donizetti Aurélio do Carmo
Diretoria de Controle e Fiscalização

Diretor Substituto

Dr. Nelton Vieira Reis
Superintendente do MAMA no Estado do Rio Grande do Sul

Prezado Senhor,

Reportando-nos ao processo de licenciamento ambiental da Usina
Termelétrica Candiota III, a ser implantada no município de Candiota/RS, informamos que
este Instituto promoverá a respectiva Audiência Pública, no dia 09 de outubro próximo, a
partir das 09:00h, no Centro de Tradições Gaúchas Candeeiro do Pago, localizado na cidade
de Candiota - Vila Residencial Candiota, no Estado do Rio Grande do Sul.

Assim sendo, temos a honra de convidar V. Sa para participar do referido
evento, ao tempo em que informamos que a equipe técnica deste 1BAMA estará presente em
Porto Alegre, a partir do dia 06 de outubro próximo, para análise e elaboração de Parecer,
referente ao EIA/RIMA, juntamente com técnicos dessa SUPES e da FEPAM.

Por oportuno, solicitamos de V. Sa a fineza publicar, em apenas um jornal de
grande circulação, o Edital de convocação para a citada Audiência Pública, de acordo com
modelo que segue em anexo. Quanto is demais publicações, esclarecemos que o
1BAMA/sede já realizou a do Diário Oficial da União, enquanto que as restantes ficaram a
cargo do empreendedor.

Ao ensejo, colocamo-nos à disposição de V. Sa para quaisquer
esclarecimentos adicionais julgados necessários.

Atenciosamente,

t 
onizetti Aurik do Carmo

l • etoria de Controle e Fiscalização
Diretor Substituto

gAllimorTREmarlomp.r Men
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS

RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS

DIRETORIA DE CONTROLE E FISCALIZAÇÃO

EDITAL

0 Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais

Renováveis - IBAMA, atendendo ao disposto no art. 11, parágrafos 1° e 2° da Resolução

N' 001/86 do Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA), torna público que se

encontram & disposição, para consulta, nos locais abaixo relacionados, a quem possa

interessar, cópias do Relatório de Impacto Ambiental-RIMA da Usina Termoelétrica de

Candiota III, a ser implantada no município de Candiota/RS:

IBAMA/Sede - SAIN Av. L4 Norte, Bloco "C"- Brasilia/DF;

Superintendência do IBAMA/RS - Rua Miguel Teixeira n° 126, Cidade Baixa-Porto Alegre-

RS; Fundação Estadual de Proteção Ambiental Henrique Luis Roessler-FEPAM - Av.

Renner, 10 - Porto Alegre/RS; Prefeitura Municipal de Candiota - Rua Ulisses

Guimarães, 250, Candiota/RS.

O IBAMA informa, ainda, que promoverá Audiência Pública, no dia 09 de

outubro de 1997, a partir das 09:00h, no Centro de Tradições Gaúchas Candeeiro do

Pago, localizado na cidade de Candiota - Vila Residencial Candiota, no Estado do Rio

Grande do Sul.

g:kibanu97/edita1tcandiot I .doo

Brasilia-DF, de setembro de 1997

Nelton Vieira Reis

Superintendente do Ibama no Estado do Rio Grande do Sul

PUBLIQUE-SE

EM:

MOD - 015
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INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS

RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS

OFÍCIO r2-2 /97 - IBAMAMIRCOF
Brasilia- DF,29 de setembro de 1997.

Prezado Senhor,

Reportando-nos ao processo de licenciamento ambiental da Usina Termelétrica
Candiota III, a ser implantada no município de Candiota/RS, informamos que este Instituto
promoverá a respectiva Audiência Pública, no dia 09 de outubro próximo, a partir das 09:00h, no
Centro de Tradições Gaúchas Candeeiro do Pago, localizado na cidade de Candiota - Vila
Residencial Candiota, no Estado do Rio Grande do Sul.

Assim sendo, temos a honra de convidar V. Sa para participar do referido evento,
ao tempo em que informamos que a equipe técnica deste IBAMA estará presente em Porto
Alegre, a partir do dia 06 de outubro próximo, para análise e elaboração de Parecer, referente ao
EIA/RIMA, juntamente com técnicos dessa Instituição e da SUPES/RS.

A realização de reuniões técnicas, para discussão do EIA/RIMA, foi definida
recentemente em encontro acontecido na sede deste Instituto, que contou com a participação,
também, dessa FEPAM. Dessa forma, esclarecemos que as referidas reuniões acontecerão no
Auditório da sede do IBAMA/RS, situada A. Rua Miguel Teixeira, n° 126, Cidade Baixa - Porto
Alegre.

Ao ensejo, colocamo-nos à disposição de V.Sa para quaisquer esclarecimentos
adicionais julgados necessários.

Ilmo. Sr.
Dr. Mauro Gomes de Moura
MD Diretor Técnico da Fundação Estadual de
Proteção Ambiental Henrique Luis Roessler - FEPAM
Av. A. L. Renner, 10
90245-000 - Porto Alegre/RS 

cios nte

DonizeuiJ4uréITo do Carmo
Diretoria de qontrole e Fiscalização

Direkor Substituto

gibs= 97/fepam.doc
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE E DA AMAZÔNIA LEGAL

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE
E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS

- IBAMA -
FAX N° 061 -226 4971

SA1N - Av. L4 - CEP 70800-200 - BRASÍLIA/DF- FONE: 061 316 1290

DESTINATÁRIO: Dr. Flávio Romualdo Stankievick
MD Assistente Executivo de Diretor da Companhia

Estadual de Energia Elétrica do

Estado do Rio Grande do Sul - CEEE

N° DE FAX: ( 051 ) 382.4585 DATA: 02/10/97

N° DE PAGINAS INCLUINDO ESTA: 2

TEXTOMENSAGEM I :

Prezado Senhor,

Reportando-nos
Termelétrica Candiota Ill, a ser
que, tendo em vista problemas
impossibilitado de realizar a publicação,
convocação para a Audiência

Assim sendo, solicitamos
jornal de grande circulação, o
modelo que segue em anexo.

Certos da atenção

Departamento

ao processo
implantada

de

Pública do referido

de
referido Edital,

de V.Sa, agradecemos

Atenciosamente,

de licenciamento ambiental da Usina
no município de Candiota/RS, informamos

ordem administrativa, este Instituto ficou
em jornal de grande circulação, do Edital de

empreendimento.

V. Sa a fineza de publicar, em apenas um
em nome deste IBAMA, de acordo com

antecipadamente.

Rosado
e Licenciamento

Substituto

9-1-0-6-cp
erlei Lopes

de Registro
Chefe

GAbama9711.1candiota.doc
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS

RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS

DIRETORIA DE CONTROLE E FISCALIZAÇÃO

EDITAL

0 Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais
Renováveis - IBAMA, atendendo ao disposto no art. 11, parágrafos 1° e 2° da Resolução
N° 001/86 do Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA), torna público que se
encontram A disposição, para consulta, nos locais abaixo relacionados, a quem possa
interessar, cópias do Relatório de Impacto Ambiental-RIMA da Usina Termoelétrica de
Candiota III, a ser implantada no município de Candiota/RS:

IBAMA/Sede SAIN Av. L4 Norte, Bloco "C"- Brasilia/DF;
Superintendência do IBAMA/RS - Rua Miguel Teixeira n° 126, Cidade Baixa-Porto Alegre-
RS; Fundação Estadual de Proteção Ambiental Henrique Luis Roessler-FEPAM - Av.
Renner, 10 - Porto Alegre/RS; Prefeitura Municipal de Candiota - Rua Ulisses
Guimarães, 250, Candiota/RS.

O IBAMA informa, ainda, que promoverá Audiência Pública, no dia 09 de
outubro de 1997, a partir das 09:°°h, no Centro de Tradições Gaúchas Candeeiro do
Pago, localizado na cidade de Candiota - Vila Residencial Candiota, no Estado do Rio
Grande do Sul.

Porto Alegre - RS, de outubro de 1997

Obarna97/c4ital/candial.doc
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE, DOS RECURSOS HtDRICOS E DA AMAZÓNIA LEGALINSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVAVEIS

SUPERLNTENDÉNCIA ESTADUAL DO RIO GRANDE DO SUL
FAX N° (051) 226.63.92

RUA MIGUEL TEIXEIRA, 126 - POA/RS - TEL.PABX (051) 225.21.44

DESTINATARTO: limo. Dr. ALVARO PFEIFER
CEEE
NESTA CAPITAL

14° DE FAX: (051) 334.25.15

Isr DE PAGTNAS: ESTA + 03

 DATA: 06 / 10 /1997

 N° DO DOCUMENTO: 162/97

TEXTO:

MEN SA GEM

Prezado Senhor:

Conforme o combinado, estamos encaminhando o
Regulamento da Audiência Pública referente A. Usina Termoelétrica de Candiota.

Por oportuno, encarecemos que nos encaminhe, através doFax n° (051) 226.63.92, as publicaOes referentes à Audiência citada.

Atenciosamente,

NELTe EIRA DOS REIS
S pe ntendente Estadual

IBAMA/RS
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE E DA AMAZÔNIA LEGAL
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE
E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVAVEIS

!Proc..

hubr. .....

RELATÓRIO DE VIAGEM

LOCAIS: Municípios de Porto Alegre e Candiota - Estado do Rio Grande do Sul
PERÍODO: 06 a 10/10/97
PARTICIPANTES: Agostinha Pereira dos Santos - IBAMA/sede

Regina Coeli Montenegro Generino - IBAMA/sede

PROGRAMAÇÃO:

1111 1. Elaboração de Parecer Técnico com a FEPAM, referente a analise do EIA/RIMA do Projeto da
Usina Termoelétrica - UTE de Candiota Ill, na sede da FEPAM,

2. Participação da Audiência Pública do empreendimento, no dia 09/10/97, no Centro de Tradições
Gaúchas Candeeiro do Pago, Candiota/RS.

1 INTRODUÇÃO

Em cumprimento a programação em referência, foi realizada, inicialmente, reunião com
técnicos da FEPAM para definição da estratégia de trabalho para a elaboração do Parecer conjunto.

Quanto a Audiência Pública do empreendimento, realizada em 09/10/97, esta discriminado no
item 3 deste relatório.

• 
2 PARECER TÉCNICO

Durante reunião citada no item 1, a FEPAM informou que não possuía cópias do EIA/RIMA em
número suficiente para iniciar o processo de análise. No entanto, o coordenador da FEPAM para o
referido processo, Eng° Antenor Pacheco, informou que a Diretoria da FEPAM mandou providenciar
cópias do documento, as quais estariam prontas ainda essa manhã (dia 06/10).

Quanto a equipe técnica que participaria da análise, parte já tinha sido indicada pela diretoria
da FEPAM. Outros técnicos estavam sendo convidados, tendo em vista terem conhecimento,
principalmente, do histórico do empreendimento quando o EIA/RIMA de 1989 foi apresentado.

Após a definição da equipe técnica e da chegada das cópias do EIA/RIMA, iniciou-se o
processo de análise. A equipe da FEPAM iniciou a leitura do documento, enquanto a equipe do IBAMA
procurou conversar com os técnicos envolvidos no processo de licenciamento em 1989, quando o
empreendedor encaminhou a FEPAM a primeira versão do EIA/RIMA. Essa etapa do processo foi de
extrema importância para o IBAMA, tendo em vista, principalmente, que o processo de Candiota III,
junto ao citado OEMA, encontrava-se incompleto. Na ocasião, ficou constatada, também, a inexistência

c Ibrna9lfregenakelatónok nth. doc
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INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE
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do Termo de Referência - IR para o EIA/RIMA. 0 TR colocado a nossa disposição e constante desse
processo foi fornecido pela CIENTEC Fundação de Ciência e Tecnologia (empresa consultora).

No dia 08/10/97, representantes da Companhia de Energia Elétrica - CEEE (empreendedor),
CIENTEC, o Superintendente do IBAMA no Estado do Rio Grande do Sul, a Proucuradora do
IBAMA/RS, bem como toda a equipe técnica dos órgãos ambientais envolvidos no processo de
licenciamento ambiental do empreendimento dirigiram-se ao município de Candiota.

Em Candiota foi realizada uma visita técnica às instalações da Usina Termelétrica Candiota II e
às instalações da Companhia Rio Grandense de Mineração - CRM, responsável pelo fornecimento de
carvão à UTE Candiota II e, futuramente, à UTE Candiota Ill.

• 
3 AUDIÊNCIA PÚBLICA

Em 09/10 teve inicio às 9:00h a Audiência Pública do empreendimento em referência, a qual foi
presidida pelo Superintendente do IBAMA no RS, Dr. Nelton Vieira Reis. A Ata desta Audiência
encontra-se em anexo, bem como lista de participantes.

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Tendo em vista que a equipe técnica da FEPAM não teve acesso, em tempo hábil, ao
EIA/RIMA, não foi possível avançar na análise do documento. Dessa forma, ficou acertado que a
elaboração do Parecer conjunto ficaria adiada para os dias 03 e 04/11, quando a equipe do IBAMA
retornaria à FEPAM ou a equipe da FEPAM iria à Brasilia para a realização desse trabalho.

1
„-wilamor

4gostinn4 eir ) Notzto$

Téc f. fiutnionais
IBAMA/Dir!er •n;pr ,

Brasilia, 13 de novembro de 1997
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INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS

RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS

Regulamento para realização de Audiência Pública
sobre o Relatório de Impacto Ambiental - RIMA da Usina
Termoelétrica de Candiota Ill, a ser implantado no
município de Candiota/RS.

Local: Centro de Tradições Gaúchas Candeeiro do Pago, localizado na cidade de Candiota - Vila
Residencial Candiota, no Estado do Rio Grande do Sul.

Data e horário: 09 de outubro de 1997, a partir das 09:00h.

Art. 10 - 0 presente Regulamento trata de Audiência Pública, que será realizada nos termos do
art.1° da Resolução CONAMA n°09/87.

Art. 2° - Os presentes à Audiência Pública deverão assinar o Livro de Presença que ficara
disposição, constando nome, endereço, telefone e número de documento, que deverá ser feita antes
do inicio dos trabalhos da Audiência e da preparação da Ata.

Art. 3° - A referida Audiência será integrada por uma Mesa Diretora e um Plenário.

Art. 4° - A mesa será composta pelo Presidente, pelo Secretário, pelo representante do
empreendedor e por autoridades federais, estaduais e municipais.

Parágrafo único: A Audiência será presidida e coordenada pelo Superintendente do IBAMA
no Estado do Rio Grande do Sul, que moderará os debates.

Art. 5° - A ordem dos trabalhos se iniciará com o pronunciamento do Presidente acerca dos
objetivos da Audiência Pública e da seqüência dos trabalhos a serem desenvolvidos, informando
aos participantes sobre os procedimentos a serem observados durante a sessão.
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Art. 6° - A seguir haverá pronunciamento dos representantes do Governo do Estado do Rio Grande
do Sul e do município de Candiota, colocando a visão do Estado e do município sobre o
empreendimento. Cada um desses representantes disporá de 10 (dez) minutos para exposição.

Parágrafo Único - A critério do Presidente, será dada a palavra aos demais componentes
da mesa que quiserem fazer uso.

Art. 7° - Na seqüência, será realizada a apresentação, pelo empreendedor, sobre o empreendimento
e seus objetivos, com duração de 30 (trinta) minutos.

Art. 8° - Em continuidade aos trabalhos, será realizada apresentação do RIMA, por parte da equipe
técnica responsável por sua elaboração, com duração de 45 (quarenta e cinco) minutos, que deverá
ser em linguagem clara e objetiva.

Art. 9° Será concedido um intervalo de 15 (quinze) minutos para inscrição dos debatedores,
podendo ser prorrogado por tempo igual, caso seja necessário, e com a devida permissão do
Presidente.

Parágrafo primeiro: Para inscrição ao debate se fará necessária a apresentação de
documento de identidade e fornecimento de endereço para correspondência, devendo as
manifestações serem feitas por escrito.

Art. 10° Para a etapa do debate, a mesa terá sua composição simplificada. Será composta apenas
pelo Presidente, pelo Secretário e pelos representantes do empreendedor e da empresa consultora
responsável pelo EIA/RIMA.

Art. 11° 0 Presidente abrirá os debates, obedecendo rigorosamente a ordem das inscrições
chegadas à mesa.

§1° 0 Presidente deverá conduzir os debates com firmeza, não permitindo apartes ou
manifestações extemporâneas de qualquer natureza.

§2° Cada participante, devidamente inscrito, terá o prazo de 03 (três) minutos para
esclarecimentos adicionais, se for o caso.

§3° Os esclarecimentos e/ou respostas poderão ser feitas em bloco, a critério da Mesa, e
deverão ter a duração máxima de 05 (cinco) minutos.

§4° 0 participante inscrito não poderá ceder o seu tempo para somar ou transferir para
outro.

Art. 12° A critério do Presidentes, levando em conta o número de debatedores, será facultada a
manifestação oral suplementarmente à manifestação por escrito, inclusive para os que não tenham
conseguido assento na platéia, assegurando dessa forma o pronunciamento e a livre palavra dos
interessados inscritos, a qual, entretanto, não deverá ultrapassar 01 (um) minuto.
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Art. 130 Será facultado ao representante do empreendimento ou ao responsável 
pelos estudos, ou

ainda, a quem eles indicarem, o esclarecimento das questões levantadas, em tempo não 
inferior ao

destinado ao questionamento, eventualmente prorrogável a critério do Presidente.

Art. 14° 0 encerramento será realizado pelo Superintende do IBAMA ou o seu 
representante legal.

§1° Todos os documentos entregues por ocasião da Audiência Pública serão 
anexados

Ata.

§2° A fita de gravação da Audiência será anexada ao processo técnico-administrativo 
de

licenciamento do empreendimento, em análise no IBAMA.

•

•



•

•



I Fls.

Proc. ___....
1R ubr.

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente dos Recursos

Naturais Renováveis - IBAMA.

Ata de Audiência Pública sobre o Relatório de Impacto Ambiental

- RIMA da Usina Termoelétrica de Candiota III, a ser implantado no

município de Candiota/RS.

Aos nove dias do mês de outubro de um mil, novecentos e

noventa e sete as 9:00 h, tendo por local o Centro de Tradições 
Gaúchas

Candeeiro do Pago, localizado na cidade de Candiota - Vila 
Residencial,

Estado do Rio Grande do Sul. Os trabalhos iniciais e preparatórios 
foram

abertos pelo Sr. Nelton Vieira dos Reis, na condição de 
Superintendente do

Ibama no Estado do Rio Grande do Sul. Usando da palavra, 
saudou os

presentes esclarecendo a respeito dos motivos da presente 
audiência

Pública. Ern seguida passou a formação e composição da Mesa, para 
tanto

convidou o Prefeito Municipal de Candiota, Sr. Mirabeau Borba dos 
Santos,

o Sr. Flavio Ferreira Presser, o Engenheiro Alvaro Pffeir, 
representante da

CEEE. Em prosseguimento, abriu a palavra aos representantes da 
mesa, por

sua vez fez uso da palavra o Engenheiro Mirabeau Borba dos 
Santos, Prefeito

Municipal de Candiota, que ressaltou a importância da construção da 
Usina

de Candiota para o município e o Estado. Logo após o 
Presidente ofereceu a

palavra aos demais, porém não houve nenhuma manifestação, 
desta forma,

passou a palavra ao empreendedor para apresentação dos 
objetivos da

construção da Usina Termoelétrica Candiota III. O Engenheiro 
Alvaro Pffeir

passou então a comentar a situação histórica da construção de 
Candiota,

passando a exposição propriamente dita, comentando acerca da 
liberação

ambiental, objeto da presente audiência. Salientou as dificuldades de

geração de energia, principalmente porque o estado do Rio 
Grande do Sul

tem que importar energia elétrica devido a demanda 
crescente de energia.

Comentou também relativamente a limitação de Candiota III. Salienta a

importância da Autorização do órgão ambiental competente para 
autorizar a

construção da referida Usina. Finalizou agradecendo. Retornando o

Presidente passou a palavra o representante do CIENTEC , 
engenheiro

Carlos, que por sua vez passou a palavra para o economista responsável 
pela

explanação do impacto sócio-econômico na regido de influencia da

construção da Usina. A area de influência atinge, segundo o 
expositor 4%

do Estado. Em prosseguimento devolveu a palavra ao engenheiro 
Carlos que,

_
por sua vez, passou palavra ao geólogo Geraldo que passou 

a comentar

sobre o impacto ambiental sobre o solo, água e ar, 
complementando também

a importância de se verificar cuidadosamente o subsolo da 
regido atingida.

Comentou sobre a malha de carvão existente em Candiota, sob o 
aspecto

técnico-geológico. Assim feito, foi chamado o geólogo Felipe, que 
realizou

junto com sua empresa a avaliação do impacto ambiental quanto 
ao meio

biológico que sera atingido. 0 biólogo Felipe falou dos ambientes aquáticos

visitados em Candiota. Em seguida foi chamado o Engenheiro Júlio 
Eudres

que passou a comentar sobre o meio água. Por fim o engenheiro Carlos

comentou que apresentaria então as transparências sobre a abrangência 
do

empreendimento e sua repercussão no meio ambiente, principalmente a

Eribama97/ata/cancliota
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respeito do impacto na atmosfera, vez que a entrada 
em operação de

Candiota III representará sensíveis mudanças. Referentemente ao

diagnóstico tem por objeto verificar a situação ambiental. A 
palavra, a partir

de então, retorna ao presidente, que dando 
seguimento, fez saber aos

presentes que estavam abertos espaços para perguntas, 
informando ainda

que seria feito um intervalo de quinze minutos, 
retornando logo para o

prosseguimento na audiência, ocasião em que estará aberto o espaço 
para

perguntas. Assim feito, retornou a reunido perguntando acerca dos

formulários que foram distribuídos. A primeira pessoa que apresentou

pergunta, foi feita pelo senhor Anselmo Malaquez. 0 presidente 
entendeu

que a pergunta não é relativa ao que foi tratado. A 
pergunta foi transferida

ao senhor Flavio F Presser, presidente da Fepam. Não 
havendo perguntas, o

coordenador deu por encerrada a reunido, solicitando que toda

documentação da presente reunido fosse juntada ao processo, tais 
como os

documentos, fitas de filmagem, etc. Nada mais havendo a tratar, 
solicitou

410 
que fosse encerrada a presente audiência, salientando a 

lavratura da Ata as

onze horas e trinta e cinco minutos, solicitando que fosse a 
presente Ata

assinada.

Nelton Vieira dos Reis
Superintendente do Ibama no

Estado do Rio Grande do Sul

Flávio Danúbio L. Vieira
Secretário

gibama£17/atakandiota
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,Audiência Pública para discussão do RIMA relativo-a  

Usina Termelétrica Candiota III, realizada em 09 de
outubro de 1997 no município de Candiota/RS 

NOME: ,Zff45eA762 
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE, DOS RECURSOS HIDRICOS E DA AMAZÓNIA LEGAL
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS
DIRETORIA DE CONTROLE E FISCALIZAÇÃO - DIRCOF

Brasilia, 07 de novembro de 1997

Assunto: Licenciamento ambiental da Usina Termoelétrica - UTE de Candiota Ill (com capacidade de
350 MW), a ser localizada no município de Candiota/RS.

Processo: n° 02001.002567/97-88 do IBAMA/MMA - Adm. Central
Empreendedor: Companhia Estadual de Energia Elétrica - RS 

0 EMPREENDIMENTO

A UTE Candiota Ill foi projetada para gerar 350 MW de energia, utilizando carvão mineral
como combustível.

Atualmente opera na região a Usina Candiota II, envolvendo duas unidades de 63 MW cada
(Candiota II - Fase A), funcionando desde 1974 e duas unidades de 160 MW cada (Candiota II - Fase
B), em operação desde 1987, totalizando 446 MW de potência instalada.

Foi concebida em 1975. Em 1979, a Companhia Estadual de Energia Elétrica - CEEE
desenvolveu a concepção inicial e estudou a sua localização.

Em 1981, foi assinado protocolo entre os governos do Brasil e da Franga sobre esse Projeto.
A fabricação dos equipamentos na França, bem como o desenvolvimento do projeto básico e

detalhado desenvolveram-se de forma ágil até o final de 1982.
Em 1984, encerrou-se o projeto e os equipamentos ficaram armazenados, na Franga, desde

então.
Em 1995, através da Lei N° 9.143, de 8 de dezembro, a União é autorizada a assumir a

divida, junto aos bancos franceses, desde que haja uma empresa privada interessada em construir a
Usina.

Dessa forma, após a emissão da Licença Prévia, a CEEE fará uma licitação para o término
da obra. A empresa que apresentar o menor prego por MW/h vencerá a licitação e terá 03 (três) anos
para a construção da Usina e mais 15 (quinze) anos para a sua operação. Após esse prazo, o
controle da empresa passará para o governo: 40% para o Estado do Rio Grande do Sul e 60% para
o governo federal.

0 processo de licenciamento ambiental desse empreendimento iniciou com o Departamento
de Meio Ambiente, antiga FEPAM. No entanto, tendo em vista as implicações internacionais
envolvidas, o licenciamento será realizado pelo IBAMA com a participação da FEPAM/RS.

ENCAMINHAMENTO DO PROCESSO PELO IBAMA

1. junho/97 - recebimento, da SUPES/IBAMA/RS, do EIA/RIMA do empreendimento, constituído por
27 (vinte e sete) volumes;

2. julho/97 - apresentação, pelo empreendedor, do Projeto Candiota Ill, bem como visita à área do
empreendimento, juntamente com técnicos da SUPES/RS e da FEPAM/RS;

3. outubrol97 - realização da Audiência Pública do empreendimento;
4. novembro/97 - agendada, para os dias 12, 13 e 14, a elaboração de parecer conjunto com a

FEPAM/RS, referente à análise do EIA/RIMA do empreendimento.

ibame97/notailicandiotadoc
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SERVIÇO PIMLICO FEDERAL

MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE, DOS RECURSOS HÍDRICOS

E DA AMAZÔNIA LEGAL

PARECER N° (21 /96 - SlVLVDEGAM
Brasilia, 04 de março de 1996.

Assunto: Analise de proposta preliminar da Fundação Estadual de Proteção Ambiental - FEPAM/RS

de estabelecimento de medidas especiais para o licenciamento ambiental das Usinas

Termelétricas Candiota III e Candiota II.

I - CONSIDERAÇÕES INICIAIS

Nossa avaliação toma por base o documento "Evolução das tratativas para o

licenciamento ambiental da Usina Termelétrica Candiota III (UTE - Candiota III), elaborado por

engenheiros da FEPAM que participaram de recente missão técnica ao exterior promovida pelo

Governo do Estado do Rio Grande do Sul.

Na ocasião, foram visitados órgãos de proteção ambiental e usinas a carvão

mineral, semelhantes ao que sera a brasileira Candiota III, em operação na Alemanha, França e Estados

Unidos, onde os referidos técnicos tomaram contato com tecnologias de controle ambiental adotadas

naqueles países. Este contato intimo com alternativas praticadas no exterior fez evoluirem posições

técnicas de profissionais que vêm se debruçando já há vários anos sobre os problemas, especialmente de

poluição do ar, causados por este tipo de usina, e que geraram impasses entre FEPAM - órgão

licenciador - e Companhia Estadual de Energia Elétrica - CEEE - empreendedora das usinas existentes

e a se implantarem na região de Candiota, no Rio Grande do Sul.

Deste contexto surge, então, a presente proposta, que tanto busca viabilizar o

licenciamento de Candiota III, como, em decorrência, de Candiota II, a partir de um plano de controle

das emissões atmosféricas para toda a região de Candiota.

importante registrarmos que quando se fala aqui no licenciamento de Candiota

III deve ser considerada apenas a máquina de 350 megawats já adquirida e estocada há alguns anos na

França. Isto em função de que o projeto original de Candiota III envolve a instalação fmal de seis

máquinas de 350 megawatts (6 x 350), perfazendo 2100 megawatts. Portanto, qualquer referência ou

decisão em relação a Candiota III, neste momento, valerá apenas para a primeira máquina da primeira

fase, ou seja, para 350 megawatts instalados. Concordamos que exigências técnicas e de controle

rigorosas, que poderão ser determinadas para as cinco máquinas restantes, a serem ou não instaladas no

futuro, não podem ser exatamente as mesmas a serem exigidas para um equipamento já produzido a
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mais de dez anos.

Cabe destacar, por outro lado, que é do interesse geral a definição imediata das

exigências ambientais a constarem no licenciamento da usina, uma vez que estas seek parte integrante

do edital de privatização da gestão de Candiota III, a ser publicado nos próximos dias. Os interessados

em construir e operar a usina deverão, obviamente, ter pleno conhecimento de todos os compromissos

que estarão assumindo, notadamente aqueles que impliquem em custos significativos, em particular os

de natureza ambiental.

H- A PROPOSTA DA FEPAM

a. Plano de Controle para a UTE Candiota HI

Fruto das observações feitas no exterior, os técnicos da FEPAM constataram as

seguintes possibilidades teóricas de controle da poluição atmosférica, aplicáveis à usina de Candiota III:

• uso de carvões de baixo teor de enxofre e elevado poder calorifico;
• adoção de sistemas de dessulfurização e controle de NOx (DS0x/DN0x);
• adoção de tecnologia de injeção de calcário;
• adoção da tecnologia do leito fluidizado circulante.

A primeira hipótese foi logo descartada, pois as usinas de Candiota somente se
justificam economicamente se queimarem o carvão da própria Mina de Candiota, o qual é de alto teor
de cinzas e consequente baixo poder calorifico, oscilando entre 2.600 e 3.300 kilocalorias por kilograma
de minério. Já a quarta hipótese, utilização de leito fluidizado circulante, de excelente performance
ambiental, também precisa ser descartada, pois somente seria aplicável em novos equipamentos, não no
caso da primeira máquina de Candiota III, que já está construída na França.

Restariam, portanto, apenas duas alternativas: a adoção de
dessulfurização/controle de NOx e a injeção de calcário.

Com base no observado pelos técnicos da FEPAM na Termelétrica de Yates,
próxima de Atlanta, nos EUA, operando com um dessulfurizador de tecnologia japonesa "Chiyoda”, a
adaptação de tecnologia semelhante para Candiota III implicaria numa redução média das emissões de
dióxido de enxofre da ordem de 90%, a um custo de implantação de US$ 17 milhões e com um
acréscimo no custo operacional de seis dólares o megawatthora.

A injeção de calcário, segundo a FEPAM, atingiria uma redução média de
di&ddo de enxofre da ordem de 60%, a um custo de implantação entre 5 e 14 milhões de dólares e com
um custo operacional que encareceria o megawatthora em 1,78 dólares.

A FEPAM informa que, conforme já discutido com a CEEE, os investimentos

em qualquer das alternativas seriam suportáveis, porém, não hd como negar, os custos operacionais são
plenamente desfavoráveis à opção pelo dessulfurizador, projetando, para 20 anos de operação da usina,

um custo adicional de 140 milhões de dólares (equivalente a 1/3 do necessário para a construção de

outra usina do mesmo porte). Por esta razão, somando-se os aspectos ambiental e econômico, concluiu

a F PAM ser mais apropriada a alternativa da injeção de calcário.
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Cabe registrar o que seria um avanço na proposta de controle da FEPAM em

relação aos próprios padrões federais em vigor para usinas termelétricas (Resolução CONAMA n°

008/90 que não contempla padrões para N0x), na medida em que, sendo possível a adaptação de

queimadores tipo low-NOx à caldeira já fabricada pela empresa francesa GEC-ALTHOM, seria

atingida uma redução média de 64,5% no NOx formado.

Quanto ao material particulado, a FEPAM exige a máxima performance dos

futuros precipitadores, com uma eficiência de coleta da ordem de 99,7% para o regime de pico da usina,

o que eleva para 99,9% esta eficiência em regime de média produção de energia.

Os padrões de emissão a serem observados na Usina de Candiota III, a partir de

seu funcionamento em 1999, seriam os seguintes:

Dióxido de Enxofre 2000 mg/Nm3
Material Particulado 265 mg/Nm3 (*)

100 mg/Nm3 (**)

(*) Para amostragem em chaminé com a usina gerando 80% de sua potência.

(**) Para amostragem em chaminé com a usina gerando 45% de sua potência.

b. Plano de Controle para as Usinas Existentes

Atualmente opera na região a Usina Candiota II, envolvendo duas unidades de

63 megawatts cada (Candiota II - Fase A), funcionando desde 1974 e duas unidades de 160 megawatts

cada (Candiota II - Fase B), em operação desde 1987, totalizando 446 megawatts de potência instalada.

Esta usina queima carvão pulverizado contando com precipitadores eletrostáticos para o abatimento de

cinzas volantes (material particulado). Os gases, inclundo os poluentes não controlados, são lançados na

atmosfera através de uma chaminé de 150 metros de altura.

Em relação a Candiota II - Fase A, que produz 126 megawatts, e que terá sua

vida útil encerrada em 2004, após 30 anos de funcionamento, a FEPAM recomenda a reforma das duas

unidades, passando as mesmas a serem dotadas de caldeiras tipo leito fluidizado circulante, que

atenderiam os seguintes padrões a partir daquele ano:

Dióxido de Enxofre 400 mg/Nm3
0)ddos de Nitrogênio 400 mg/Nm3
Material Particulado 80 mg/Nm3

Quanto a Candiota II - Fase B, com duas máquinas que perfazem 320

megawatts, cuja vida útil dos equipamentos se extende até 2017, propõe a FEPAM, a exemplo de

Candiota III, também a injeção de calcário com potencialidade de redução média de 60%, assim como a

instalação de queimadores de baixo potencial de emissão de óxidos de nitrogênio.

Propõe, então, a FEPAM os seguintes padrões a serem adotados para Candiota II

- Fase B, a partir de 2002:

Dióxido de Enxofre 2100 mg/Nm3
Óxidos de Nitrogênio. ...680 mg/Nm3
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c. Padrões atmosféricos para futuras unidades

Para as futuras unidades termelétricas que venham a instalar-se na mesma

regido, incluindo as cinco máquinas restantes do Complexo Candiota III, os padrões exigidos serão

mais rigorosos, inclusive mais restritivos que limites federais atualmente em vigor para novas fontes:

Dióxido de Enxofre 400 mg/Nm3
Oxidos de Nitrogênio..  400 mg/Nm3
Material Particulado 50 mg/Nm3

III - ANALISE

0 acompanhamento federal do licenciamento das Usinas Termelétricas de

Candiota, praticado por este MMA a partir de 1995 em apoio A FEPAM, órgão ambiental do Rio

Grande do Sul responsável pelo licenciamento, vincula-se ao fato de que tratam-se de empreendimentos

de grande porte situados em zona de fronteira internacional (distantes aproximadamente 50 Km do

Uruguai), que têm despertado preocupações no governo uruguaio em razão de seu potencial de poluição

da atmosfera. Prende-se, também, As históricas dificuldades que a FEPAM tem enfrentado para fazer

com que a CEEE, companhia estatal elétrica riograndense, adeque-se As suas exigências de controle,

situação esta que, felizmente, começa a ser contornada, inclusive pela necessidade da CEEE preparar

Candiota III para a construção e operação pelo setor privado.

Quanto à legislação ambiental federal em vigor, cumpre-nos esclarecer que os

padrões aqui propostos pela FEPAM para Candiota II - Fase B (2x160 megawatts) - e Candiota III -

primeira máquina de 350 megawatts - não são tão rigorosos, especialmente para o dióxido de enxofre,

quanto aqueles estabelecidos pela Resolução CONAMA n° 008/90 para novas fontes com potência

superior a 70 megawatts em Areas classe II ou III, conforme seria o enquadramento das usinas.

Entretanto, a Resolução estabelece, no parágrafo segundo de seu artigo primeiro,

que fontes novas de poluição, portanto sujeitas aos padrões nela fixados, são empreendimentos cujas

Licenças Prévias - LPs venham a ser solicitadas aos órgãos licenciadores competentes após a

publicação da Resolução, ou seja, 28.12.90. Conforme informação da FEPAM, porém, a CEEE

solicitou as LPs para as usinas muito antes dessa data, com o que as mesmas não estariam sujeitas aos

padrões estabelecidos na Resolução CONAMA n° 008/90.

Quanto A proposta de controle da FEPAM, é possível estabelecer-se uma

avaliação dos aspectos ambientais de forma individualizada, por grupo de fontes, ou globalizada,

envolvendo todas as usinas instaladas ou a se instalarem na região de Candiota.

a. Considerações sobre o plano de controle para a UTE Candiota III

0 plano para controle das emissões da UTE Candiota III, máquina de 350

megawatts, parece-nos bastante viável, sob os pontos de vista ambiental e econômico. Numa

comparação com os limites estabelecidos pela Resolução CONAMA 008/90 para novas fontes, feitas as

devidas conversões de unidades, se por um lado há uma menor eficiência na remoção de dióxido de

enxofre com a injeção de calcário - emissão de aproximadamente 9,3 gramas de S02 por Kg de carvão
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queimado contra 6 gramas de S02 por Kg de carvão pelos padrões da Resolução -008/90 -, ha um '

possível ganho com a adaptação de queimadores especiais que reduziriam consideravelmente as

emissões de óxidos de nitrogênio (não estão previstos limites de emissão para este poluente na

Resolução 008/90). Isto é muito importante no sentido de compensar as maiores emissões de S02, na

medida em que o dióxido de enxofre e os óxidos de nitrogênio, são, ambos, os poluentes precursores

das deposições ácidas a seco e a úmido (chuvas ácidas).

Quanto ao material particulado (cinzas volantes), a proposta da FEPAM é mais

restritiva, permitindo a emissão para a atmosfera de pouco mais da metade dos poluentes Vie poderiam

ser lançados pelos padrões federais para novas fontes: em torno de 1.245 miligramas de material

particulado por Kg de carvão queimado contra 2.400 miligramas permitidos pelos padrões federais.

Temos ai, portanto, um ganho ambiental muito importante no plano de controle da FEPAM, em função

de que as cinzas do carvão de Candiota contém toda sorte de elementos-traço, incluindo todos os metais

pesados, fluoretos, etc.

Idealmente, sob o ponto de vista ambiental, inobstante os aperfeiçoamentos no
controle do material particulado e o controle para os óxidos de nitrogênio em Candiota III, seria
interessante um maior rigor para as emissões de dióxido de enxofre. Entretanto, é preciso ter em mente
que a caldeira e demais equipamentos que compõem esta primeira máquina de 350 megawatts de
Candiota III foram construidos hi uma década, estando estocados na França, não comportando maiores
modificações de projeto, que seriam necessárias com o acoplamento de um dessulfurizador, ou com a

adoção do leito fluidizado.

b. Considerações sobre o plano de controle para as usinas existentes

A proposta da FEPAM para o controle das emissões atmosféricas da Usina de
Candiota II - Fase A, envolvendo as duas máquinas de 63 megawatts cada, totalizando 126 megawatts
instalados, parece-nos factivel e 6, ambientalmente, excelente. Na medida em que a vida útil das usinas
encerra-se no ano de 2004, não seria de bom-senso exigir-se para equipamentos já em obsolescência,
controles ambientais sofisticados, o que configurar-se-ia como técnica e economicamente inviável,
especialmente considerando-se o peso destas unidades frente aos 796 megawatts totais que estarão
instalados na regido a partir de 1999. Por outro lado, com a reforma sugerida para as usinas, que
passariam em 2004 a utilizar caldeiras tipo leito fluidizado circulante, os limites já fixados seriam
passíveis de atendimento. Note-se que os limites a serem observados pela usina reformada seriam muito
mais restritivos do que aqueles fixados pela Resolução 008/90, tanto para material particulado quanto
para dióxido de enxofre, com a vantagem de já estar estabelecido, também, padrão de emissão para os
óxidos de nitrogênio.

Para a Fase B de Candiota II, duas máquinas de 160, totalizando 320 megawatts,
consta que existem em funcionamento precipitadores eletrostáticos, equipamento que atinge, em
condições de projeto, alta eficiência na remoção do material particulado. Está previsto no plano de
controle da FEPAM para esta Fase B de Candiota II a instalação de queimadores de baixo potencial de
emissão de óxidos de nitrogênio, o que por certo contribuirá para a minimização das emissões deste
poluente de elevado potencial acidificante. Por outro lado, para o dióxido de enxofre, a redução nas
emissões finais do poluente, via injeção de calcário, atingirá, a partir de 2002, níveis semelhantes ao
proposto para Candiota III. Apesar de sabermos que existem dificuldades técnicas e financeiras para a
introdução de sistemas como esse em equipamentos de grande porte, consideramos demasiado o prazo

de 2002 para inicio da utilização da injeção de calcário. Deve ser buscada uma negociação que permita

a antecipação desse prazo para o ano de 1999, de modo a impedir que operem simultaneamente

diota III, mesmo que com controle, e Candiota II- Fase B, sem controle para as emissões do S02.
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c. Considerações sobre o plano de controle para futuras unidades

Para a conclusão da usina de Candiota III, com mais cinco máquinas de 350
megawatts cada, conforme projeto original, e para outras usinas a carvão que porventura venham a
instalar-se na regido a FEPAM estabelece, desde agora, limites de emissão atmosféricos que
consideramos adequados, tendo em vista a concentração de grandes fontes queimando carvão em uma
mesma regido, que equivalem à melhor tecnologia prática hoje disponível para controle das emissões de
material particulado, dióxido de enxofre e óxidos de nitrogênio.

d. Resultados globais do plano de controle

Tratando-se de um conjunto de usinas, em operação e a serem instaladas em uma
mesma região, é preciso que se avaliem os resultados globais das medidas de controle a serem
implantadas. Segundo a FEPAM, o prognóstico das emissões atmosféricas na regido de Candiota seria
o seguinte, em toneladas anuais:

Potencia Instalada 446 MW 796 MW 796 MW
Ano/Período 1996 1999-2001 2002-2004

I

Usina
Poluentes

SO2 MP NOx SO2 MP NOx SO2 MP NOx

Cand. II - Fase A
Cand. II - Fase B
Cand. III - 1 Máq.

7.680
24.372

4.040
4.310

3.497
8.880

7.680
24.372
12.970

4.040
4.310
1.049

3.497
8.880
4.410

7.680
9.740
12.970

4.040
4.310
1.049

3.497
3.154
4.410

TOTAL 32.052 8.350 12.377 45.022 9.399 16.787 30.390 9.399 11.061

A partir de 2004, com os 796 MW instalados, após a reforma de Candiota II -
Fase A, com base na proposta da FEPAM, teríamos como emissão final: 23.586 ton/ano de S02; 5.534
ton/ano de MP (material particulado) e 8.440 ton/ano de NOx.

Como balanço final, teríamos uma queda no SO2 de 32.052 para 23.586 ton/ano;
queda no material particulado de 8.350 para 5.534 ton/ano e, igualmente, queda nos óxidos de

110 nitrogênio de 12.377 para 8.440 ton/ano, isto mesmo com o aumento da potência instalada dos atuais
446 megawatts para 796 megawatts, o que nos parece plenamente satisfatório, pois será promovida uma
significativa melhoria nas condições ambientais da região e entorno ao mesmo tempo em que quase é
dobrada a potência gerada com o carvão da Mina de Candiota, numa feliz equação onde o ambiente é
melhorado e não se engessam as possibilidades de geração para o setor elétrico e conseqüente progresso
regional. Os números apresentados acima, contudo, mostram um período de agravamento na emissão de
poluentes entre 1999 e 2001, que pode causar repercussões regionais e até internacionais, dai a
necessidade de se antecipar a instalação dos controles para a Fase B de Candiota II de 2002 para 1999.

IV - PARECER

Nada temos a opor A concepção tecnológica de controle atmosférico e As
soluções propostas pela FEPAM/RS para o licenciamento das usinas de Candiota II e III. Entretanto,
não podemos desconsiderar que as emissões atmosféricas oriundas das usinas têm trazido repercussões
internacionais, causando preocupações, em especial a governo e sociedade uruguaios. Neste contexto,
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considerando nossas responsabilidades como interlocutores do Governo Brasileiro junto àquele Pais,
que envolve, inclusive, a harmonização da legislação ambiental dos países que compõem o
MERCOSUL, não pode este Ministério concordar com o prazo proposto para a efetivação do controle
atmosférico na Usina Candiota II - Fase B.

Pelos prazos propostos, teríamos a manutenção das condições ambientalmente
desfavoráveis, hoje reinantes, provocadas por Candiota II - Fase B, até o ano de 2002, agravadas, a
partir de 1999, com a entrada em operação de Candiota III, mesmo que a nova usina disponha, como
previsto, de sistemas de controle atmosféricos. Isto produziria um grande aumento das emissões finais,
notadamente do dióxido de enxofre, entre 1999 e 2002, o que poderia agravar seriamente a qualidade
regional do ar nesse período de três anos.

Em verdade tecnicamente não há nenhum obstáculo à antecipação do controle
atmosférico em Candiota II - Fase B para 1999, haja vista que este é o prazo para que se construa e
opere uma usina maior, Candiota III, já com a mesma tecnologia de controle prevista para Candiota II.

Por tais razões, somos favoráveis à concepção de controle para as usinas
Candiota II e Candiota III. Somos igualmente favoráveis ao prazo para implantação da nova tecnologia
de geração e controle para Candiota II - Fase A, proposto pela FEPAM/RS. Entretanto, entendemos
como necessária a antecipação do prazo para a instalação dos sistemas de controle de emissões de
dióxido de enxofre e óxidos de nitrogênio de Candiota II - Fase B, de 2002 para 1999.

Este é o parecer, à consideração superior.

I re.
ODNEY T'D MIR •
SMA/DE AM/CODEN
Gerente de Programa
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EVOLUÇÃO DAS TRATATIVAS PARA 0 LICENCIAMENTO AMBIENTAL DA
USINA TERMELÉTRICA CANDIOTA III (UTE - CANDIOTA 111)

(RELATÓRIO INFORMATIVO)

Considerando a necessidade de encontrar urn conjunto de
soluções técnica e economicamente viáveis para o controle da poluição atmosférica da
UTE - CANDIOTA III, de modo a possibilitar sua operação futura, foi realizada Missão
Técnica no exterior, no período de 7 a 21 de janeiro de 1996.

Foram visitadas empresas de geração de energia termelétrica a
carvào mineral, feitos contatos com organismos de proteção ambiental e visitadas
usinas em operação, hem corno sistemas de demonstração tecnológica para a queima
de carvão mineral em termelétricas. Os países visitados foram: Estados Unidos,
Alemanha, áreas de maior densidade mundial em termelétricas a carvão, e França.

Sinteticamente, podemos afirmar que, nos países visitados, novas
usinas de porte semelhante a Candiota III, a serem instaladas, estão sujeitas a
rigorosa legislação de controle ern termos de 502, tsfOx e material particulado. 1-15,
entretanto, diferenças no rigor quanto aos controles exigidos para usinas
existentes.

Para a concessão de licença ambiental para Candiota III, sob os
aspectos do controle da poluição atmosférica, é preciso levar em conta a situação
especial desta unidade, jã adquirida e desmontada na França e, em parte, já construída,
tendo sido concebida para ser instalada na década de 80, o que não aconteceu, em
razão da falta de recursos financeiros pela Companhia Estadual de Energia Elétrica.

Assim, na tentativa de reduzir ao máximo o impacto global dos
poluentes que serão lançados na Região de Candiota, propõe-se a adoção de um
conjunto de medidas redutoras de emissões, direta e indiretamente aplicadas a UTE -
CANDIOTA III, resumidas em:

- PADRÕES DE EMISSÃO ESPECÍFICOS PARA A UTE - CANDIOTA In

- PLANO DE CONTROLE DAS EMISSÕES ATMOSFÉRICAS NA REGIÃO DE CANDIOTA - RS.

O conjunto de medidas a serem adotadas, como será mostrado,
reduzirá gradualmente as emissões na região, tornando-as administráveis e de baixa
magnitude, possibilitando a utilização do carvão mineral em termeletricidade e

Fundação Estadual de Proteção Ambiental Henrique Roessler/RS
Av. A..1. Renner, 10 - )on es (051) 337 4737 (rarnal 256 para fax) co 343.4943 - Telefax (0511342 0224 • CEP 90245-000 Porto Alcgro - RS - Brasil
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recuperando posições buscadas no passado, no sentido de reduzir as emissões das

usinas já existentes.

1. PADRÕES DE EMISSÃO PARA A LATE CAN DIOTA

As tecnologias verificadas na Missão Thcnica incluiram:

(a) adoção de carvões de baixo teor de enxofre e elevado poder calorifico;

(b) adoção de sistemas de dessulfurização e controle de NOx (DS0x/DN0x);

(c) adoção da tecnologia da injeção de calcário;

(d) adoção da tecnologia do leito fluidizado circulante.

Das citadas, a adoção de carvões de baixo teor de enxofre e elevado

poder calorifico foi descartada, por sua inexistência em condições tecnicas e

econômicas de exploração no país; a hipótese de importação não foi analisada, por

falta de dados e informações especificas.

A tecnologia de leito fluidizado circulante, de notável performance

ambiental, foi descartada, tendo em vista o estágio atual da usina de Candiota III, ora

parcialmente construída, embora não instalada, Esta hipótese implicaria no abandono

definitivo daquela unidade.

Restaram, pois, as alternativas D50x/DNOx e injeção de calcário.

O sistema de DS0x, que aparentou ser o mais eficaz e económicamente

viável, foi visto na Termelftrica de Yates, da Southern Electric International, próxima

de Atlanta, nos EUA. Trata-se de tecnologia japonesa da empresa Chlyoda. A hipótese

estudada considerou o tratamento constante de 50% da capacidade da usina, dado

que esta, ao longo do ano, trabalhará com uma media de 45% de sua capacidade

nominal.

A análise das duas alternativas baseou-se nas caracteristicas específicas

abaixo:

1•••••••=1111

TECNOLOGIA CUSTO DE IMPLANTAÇÃO CUSTOS OPERACIONAIS

INJEÇÃO DE CALCÁRIO -
60% REDUÇÃO MEDIA
502
DESSUL7URIZAPOR
CHIYODA - 90%
REDVO MEDIA SO2 

US$ 5 A 14 milhões LISS 1,78/MWh

US$ 17 milhões LASS 6(MWh
(valor estimado)

Os investimentos necessários a cada alternativa seriam suportáveis em

ambos os casos, conforme discutido entre FEPAM e CEEE. Entretanto, os custos

1
1;

Fundação Estadual de Proteção Ambiental Henriqi Roessler/RS
Av. A.J. Renner, 10. Fones (051) 237 4737 (ramal 256 para (ax) e 343,1943 - Telefax (051) 342.0224 -.etP 90245-000 - Porto Alegre - RS - Brasil
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operacionais são desfavoráveis ao sistema Chiyoda, projetando para 20 anos de
operação da usina, um montante de USS 140 milhões a mais, o que representa quase
1/3 do necessário para a instalação de uma nova usina de mesma potência. Nestas
condições, concluiu-se ser mais apropriada, sob os aspectos econamico e ambiental,
a alternativa da injeção de calcário.

Com relaçao aos NOx, entendeu-se que a instalação de queimadores do
tipo low-Nox e viável, dependendo entretanto, de gestões com o fabricante da caldeira
(empresa francesa GEC-ALSTHOM). Sob o ponto de vista de controle de emissão,
aceitável a redução media de aproximadamente, 64,5% do ND( formado.

Finalmente, quanto ao material particulado, exigiu-se a máxima
performance, econômicamente viavel, dos futuros precipitadores eletrostáticos, o que
corresponde a uma eficiência de coleta da ordem de 99,7%, para o regime de pico da
usina, o que levará a cerca de 99,9% esta eficiência, em regime de media produção de
energia.

Desta forma, os padrões de emissão passíveis de atendimento pela Usina
Termelétrica Candiota III, seriam:

\ •Dioxido de Enxofre: 2000 mg/ N/m';
Material particulado:265 mg/ NW (9

100 mg/ Nm3 (**)

(*) a ser verificado am amostragem de chaminE com a usina gerando EV% de sua potência nominal (280 MW),

(")e Ser verificado am amostragem de charnina com a usina gerando 45% da sua potência nominal (158 MW).

2. PROPOSTA DE PLANO DE CONTROLE DAS EMISSÕES ATMOSFERICAS NA REGIÃO DE
CANDIOTA - RS.

2.1. INTRODUÇÃO

A jazida de Candiota e a maior reserva carbonifera brasileira, com
aproximadamente 12 bilhões de toneladas de carvão, sendo que 8,3 bilhões de
toneladas são reservas medidas, indicadas e inferidas. Esta situação, associada aos
custos baixos de extração do carvão, torna a Região um dos locais mais propícios para
o desenvolvimento da termeletricidade no Pais.

A Usina Candiota H, denominada Usina Termelétrica Presidente Medici,
UTPM, composta por duas usinas de 63 MW cada, fase A, a qual entrou em operação

Fundação Estadual de Proteção Arnbiental Henrique Roessler/RS
Av. A.J. Renner, 10 - Furies (051) 337 4737 (ramal 256 para fax) e 343.4943 • Tcicfax (051) 342.0224 - cEr 90245-000 -Porto Alegre - RS - Brasil
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em 1974 e, fase B, duas usinas de 160 MW cada, em operação 
desde 1987, totalizando

LI46MW de potência nominal instalada.

A UTPM queima carvão pulverizado para a geração de energia. Os

poluentes gerados são lançados na atmosfera ern urna chaminé de 
150 m. Os Calicos

sistemas de controle instalados são precipitadores eletrostáticos 
para abatimento de

cinzas volantes. Todos os demais poluentes são lançados 
diretamente na chaminé.

Está prevista para 1999 a entrada em operação da Usina 
Candiota

com capacidade de 350 MW, totalizando 796 MW.

0 licenciamento desta nova usina, bem coma a 
ampliação dos usos do

carvão mineral devem estar necessariamente subordinados a um 
Plano de Proteção

Ambiental, para a Região, de modo a permitir o desenvolvimento desta 
potencialidade

econômica de forma ambientalmente sustentada.

0 plano aqui apresentado refere-se ao controle das emissões

atmosféricas para as usinas existentes (Candiota II), a usina em licenciamento

(Candiota III) e as futuras usinas a serem instaladas.

2.2. PLANO PARA AS USINAS EXISTENTES

a) Fase A de Candiota

Tendo em vista que es-tas duas unidades de 63 MW, 
necessariamente

terão sua vida Util encerrada em 2004 e considerando ser 
economicamente atraente o

aproveitamento parcial de sua infra estrutura, recomenda-se a reforma 
destas

unidades, dotando-as de caldeiras do tipo leito fluidizado circulante", 
tecnologia

de elevada performance térmica e ambiental.

Padrões de emissão aplicáveis para estas unidades ( a partir de 
2004):

Diáxido de Enxofre: 400 mgt Nm3;

óxidos de Nitrogênio: 400 mg/ Nms;

Material particulado : 80 mg/ Nm3;

b) Fase B de Candiota II:

Considerando que esta usina tem ainda cerca de 21 anos de operação, ou

seja, vida ON ate 2017 e considerando sua emissão de dióxido de 
enxofre média anual

de mais de 24.000 t(ano, recomendamos a Injeção de calcário", com 
potencialidade

Fundação Estadual de Proteção Ambiental Henrique Roessler/RS

Av A.J.Rennsi. 10- roncs (051) 337 4737 (mina' 256 para fax) c 343 4943 - Telefax (051) 342 0224 • CEI' 
90245-000 - Port(' Alegrc - RS - Brasil
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de redução média de 60% do SO2 gerado, bem como a instalação de queimadores

de baixa emissão de Óxidos de Nitrogênio.

para:

Nestas condições, a partir de 2002, suas emissbes podem ser reduzidas

Dióxido de Enxofre: 2100 mgt Nm3;

Óxidos de Nitrogênio: 680 mg/ Nm3.

2.3. PLANO PARA A USINA CANDIOTA III:

Considerando ri situação especial desta usina, com parte dos

equipamentos construidos e estocados na França, concebida para ser instalada na

década de 80 e portanto, desatualizada em seu projeto de controle das 
emissões

atmosféricas, recomendamos:

a) adoção da técnica de injeção de calcário para o controle de 502,

b) precipitadores eletrostáticos de elevada eficiência para o controle

de material particulado.

Padrões de etniss8o aplicáveis para esta unidade, a partir de 1999:

Dióxido de Enxofre: 2000 mg/ Nm3;

Material particulado:265 mg/ Nm3 (*)
100 mg/ Nm3 ('

(') a ser verificado em amostragem de chamine corn a usine gerando BO% de Rua potencis nominal (290 MW),

() a ser verificado em amostragem de chamine corn a usina gerando 45% de sue 
potOncla nominal (158 MW).

2.4. PLANO PARA AS USINAS FUTURAS:

Considerando o atual nível tecnoldgico já existente para a

termeletricidade a carvão, bem corno a sua viabilidade econômica e ambiental,

recomendamos para as futuras unidades a adoção da tecnologia de leito fluidizado

circulante ou equivalente, como base conceitual para os novos projetos.

Padrões de emissão aplicáveis para as futuras unidades:

Fundação Estadual de Proteção Ambiental Henrique Roessler/RS
Av A Renner. 10 - ants (051) 337 4737 (maul 256 Tiara fax) c 313 4943 • Tc)cfax (051) 342 0224 - 90245.000 -Porto Alegre - RS - Brasil
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Dicixido de Enxofre: 400 mg/ Nm3;
Oxidas de Nitrogênio: 400 mg/ Nrni;
Material particulado : 50 mg/ Nm3;

Pham
(nwairr

3. PROGNOSTICO DAS EMISSÕES ATMOSFËRICAS NA REGIÃO DE CANDIOTA

A aplicação deste Plano, permitirá, efetivamente, compatibilizar o

desenvolvimento do uso do carvão mineral da Região de Candiota, com a necessária

redução nas emissões atmosféricas potenciais associadas.

PROGNÓSTICO DAS EMISSÕES ATMOSFÉRICAS NA REGIÃO DE CANDIOTA

446MW 796 MW

1999-2001

MP

796 MW

NOK
USINAS

.502
1996

MP NOx 502 NOK 502

2002.2004

MP

Fase A 7.680 4.040 3.497 7.680 4.040 3.497 7.680 4.040 3.497

Fase 24.372 4.310 8.880 24.372 4.310 8.880 9.740 4.310 3.154

Cand. UI 12.970 1.049 4.410 12.970 . 1.049 4.410

37.052 8.350 12.377 45.022 9.399 16.787 I 30.390 9.399 11.061

A PARTIR DE Z004: corn 796 MW em operação, teremos:

USINAS
502

2004

MP NOx

Fase A 876 175 876

Fase 8 9.740 4.310 3.154

Candiota III 12.970 1.049 4.410

23.586 5.534 8.440
•

As estimativas acima foram baseadas em fatores médios de carga anuais

de 32% para Candiota II, fases A e B, e 45% para Candiota

Os quadros acima demonstram o crescimento da geração termelétrica

na região, acompanhado da redução gradual das emissbes, objetivo desta estratégia de

prevenção da poluição atmosférica, reservando ainda um ótimo potencial para

ampliações -Futuras na geração da termeletricidade.

Em 31.01.96.
( /

Eng.° Antenor Pacheco Netto

'rod

Eng. Tarcfsio."

Fundação Estadual de Proteção Ambiental Henrique Roessler/RS
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PROJETO UTE CANDIOTA ID - la MAQUINA

TERMO DE REFERÊNCIA para elaboração de:

ESTUDO DE IMPACTO AMBIENTAL - EIA

e

RELATÓRIO DE IMPACTO AMBIENTAL - RIMA

JULHO/96

CLIENTE: Companhia Estadual de Energia Elétrica - CEEE

REALIZAÇÃO: Fundação de Ciência e Tecnologia - CIENTEC.
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1 - INTRODUÇÃO

Este documento é o Termo de Referência para a elaboração do Estudo de Impacto

Arnbiental - EIA e do Relatório de Impacto Ambiental - RIMA associados a

implantação e operação da unidade termoelétrica a carvão mineral contratada,

UTE Candiota III. de 350 MW. a ser construída junto à Usina Presidente Medici

(Candiota 11) em Candiota. RS.

Na medida em que o presente empreendimento 6, na realidade, uma versão

reduzida do empreendimento que já foi objeto de EIA/RIMA já apresentado

anteriormente (Cientec, 1989), o presente Termo de Referência refere-se a um

trabalho de reorganização e reanalise dos dados constantes do EIA/RIMA

mencionado e de sua complementação (Cientec 1990).

O presente Termo de Referência foi desenvolvido com base em

-Diretrizes do Conselho Nacional do Meio Ambiente CONAMA,

estabelecidas em sua Resolução n°001 de 23 de janeiro de 1986;

-Legislação Ambiental do Estado do Rio Grande do

-EIA/RIMA Candiota Ill. Cientec (1989);

-Complementação ao EIA/RIMA de Candiota III. Cientec (1990).

II - ESTUDO DE IMPACTO AMBIENTAL

1)INFORMAÇÕES BÁSICAS

5
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1.1 )DESCRIÇÃO GERAL DO EMPREENDIMENTO

0512262? PAG, 07
11

Rubr.

1.1.1)Identificação do Empreendedor: identificação do responsável pelo

empreendimento, caracterizando: nome, razão social. CGC, Inscrição Estadual,

atividades principais e endereço (sede e/ou escritórios regionais);

1.1.2)Identificação do Empreendimento

1.1.2.1)Informações Gerais: identificação do porte do empreendimento,

descrição das atividades que serão desenvolvidas, layout, estimativas das areas

total e construída.

1.1.2.2}Objetivos: descrição das objetivos do projeto e de sua relevância

econômica, social e política

1.1.2.3)Área Proposta para Implantagao: informações sobre a localização

(inciuindo mapas e coordenadas geográficas), acessos e outros empreendimentos.

1.2)DESCRIÇÃO TÉCNICA DO EMPREENDIMENTO

1,2.1)Processo Industrial: descrição do processo de geração de energia elétrica,

apresentação de fluxogramas, e informações sobre:

-geradores e tecnologia de combustão

-combustível (fornecimento manuseio e disposição dos resíduos gerados);

-equipamentos auxiliares;

-edifícios, obras de construção civil e infra-estrutura

1.2.2)Insumos: quantificação e caracterização do insumo básico a ser empregado

(carvão mineral) e dos produtos auxiliares: informações sobre a quantidade e

qualidade da ague a ser captada e seu local de adução, e informações sobre o
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transporte (tipo e procedência) e armazenamento de nsumos e produtos (forma e

capacidade de armazenamento e estocagem).

1.2.3)Produtos: informações sobre o produto gerado e sua distribuição.

1.2.4)Residuos: caracterização qualitativa e quantitativa dos efluentes liquidos

industriais e sanitários gerados: descrição dos principais procedimentos adotados

para a minimização da carga poluidora associada aos efluentes líquidos;

caracterização das emissões aéreas e descrição das chaminés, e caracterização e

disposição final dos resíduos sólidos gerados, Serão também descritos aspectos

relativos ao transporte e a movimentação das cinzas geradas no processo de

qJeima.

1.2.5)Legislagao: levantamento das legislações municipal, estadual e federal

incidentes sobre o empreendimento, em qualquer uma de suas fases (implantação

e operação).

1.3)JUSTIFICATIVAS DO EMPREENDIMENTO

1.3.1)Sócio-Econennicas: avaliação do empreendimento no contexto socio-

ezonomico da micro-região onde sera implantado e sua repercussão nos âmbitos

regional, federal e internacional. A abordagem incluirá informações sobre os

mercados (de consumo e oferta) de energia elétrica no RS e Brasil.

1.3.2)Locacionais: apresentação das alternativas de localização do

empreendimento levando em consideração os aspectos técnicos, econômicos e

ambientais e a conseqüente justificativa da alternativa selecionada,

1.3.3)Técnicas: apresentação detalhada das vantagens da tecnologia escolhida e

luz das tendências internacionais.

7
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1.3.4)Ambientais: elaboração. com base no item 1.2, de um primeiro balanço

sobre as vantagens ambientais do projeto.

Nota: a conclusão desta etapa permitiria a obtenção da L.P..

1.4)PROGRANIA DE IMPLANTAÇÃO

1.4.1)Cronograma: apresentação do cronograma das fases de implantação do

empreendimento,

1.4.2)0bras de Implantação: descrição detalhada das obras de implantação do

empreendimento que incluem, entre outras complementação e/ou implantação da

:nfra-estrutura básica, preparação do local, operações de apoio, construção civil e

instalação dos equipamentos.

2)AREAS DE ESTUDO

Serão definidas e apresentadas. para os tits meios estudados, em mapas e/ou

diagramas 02 (dues) áreas de estudos, a saber:

-area diretamente afetada: corresponde ao terreno ou sitio a ser

efetivamente ocupado pelo empreendimento, ou seja, a area diretamente afetada

pela implantação da usina:

-área de influência indireta: as areas de influência indireta sobre os meios

biotic° e físico serão estabelecidas em função do alcance das emissões

atmosféricas e dos efluentes líquidos gerados. Quanta à area de influência indireta

associada ao meio antropico esta sera definida levando-se em consideração os

nUcleos habitacionais e/ou sedes de municípios que servirão de apoio ao
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empreendimento e também aspectos que digam respeito aos aspectos econômicos

e sociais.

3)DIAGNOSTICO AMBIENTAL

Este tópico, parte fundamental do trabalho, visa apresentar os principais aspectos

dos meios (físico. biológico e antrõpico) afetados pelo empreendimento e identificar

as potencialidades e usos dos recursos ambientais descrevendo as

4 disponibilidades existentes

O diagnostico descreverá os fatores suscetíveis de sofrer, direta ou indiretamente,

efeitos significativos das ações de planejamento, implantação, operação e. quando

for o caso, desativação do empreendimento. Esse conjunto de dados permitirá

estabelecer, nos devidos termos, a "vocação" da região e as conclusões serão

empregadas no item relativo à avaliação dos impactos.

Os dados necessários serão obtidos a partir de informações existentes constantes

do EIA/RIMA Candiota Ill. (Cienteo, 1989) e sua Complementaçáo (Cientec. 1990),

bern como de informações a serem obtidas junto a instituições governamentais e

privadas, universidades e pessoas físicas.

3.1)ME10 FÍSICO

3.1.1)Clima e Condições Meteorológicas; apresentação de dados relativos a

ventos(diregão e velocidade), temperatura e umidade do ar, pluviometna, balanço
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hidrico do solo, nebulosidade, evaporação e evapotranspiração e regimes -de

chuvas,

3.1.2)Qualidade do Ar: caracterização da qualidade do ar nas areas diretamente

afetada e de influência indireta, tomando-se como base dados na ausência do

empreendimento. Serão apresentadas as concentrações de referência

("background) de poluentes atmosféricos nesta região e descrição dos métodos

adotados para sua determinação. Os parâmetros a serem considerados serão:

material particuiado, SO2. No„ e metais pesados e/ou elementos traços. Serão

efetuadas modelagens quanto a material particuiado e SO. utilizando-se o Modelo

Matematico de Dispersão Gaussiano, visando estimar suas concentrações ao nível

do solo nas areas de influência direta e indireta do empreendimento. Os valores da

concentração média diária e da concentração media anual assim obtidos. somados

aos valores de "background", serão comparados com os valores definidos pela

I egislação,

3.1.3)Geologia: descrição das características geolagicas local e regional quanto

aos aspectos estruturais (fraturas: falhas, etc..). litológicos e, visando as

caracterização aeotécnica.

3.1.4)Geomorfologia: caracterização da geomorfologia local e regional levando

ern consideração. a compartimentação da topografia geral, formas de relevo

dominantes (presença ou propensão á erosão ou assoreamento), características

dinâmicas do relevo e a posição da area dentro da bacia hidrográfica e em relação

aos principais acidentes de relevo,

3.1.5)Solos: descrição e caracterização dos tipos de solos da região, com

representação em mapa.

0
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3,1.6)Aguas Subterrfineas: sera apresentado mapa da hidrogeologia das areas

diretamente afetada e de influência indireta, além de elementos de hidrodinâmica e

hdroquimida; caracterização dos principais aqüíferos encontrados na área.

3,1.7)Aguas Superficiais: caracterização quanto aos seguintes aspectos:

-hidrologia superficial: descrição da sub-bacia hidrográfica que contém o

empreendimento, informações sobre o abastecimento e adução de ague e o

lançamento de efluentes.

-qualidade das Aguas: caracterização da qualidade da agua usada pelo

empreendimento (adução e refrigeração) e caracterização das aguas superficiais

na area diretamente afetada pelo empreendimento:

-usos da agua: avaliação dos principais usos da agua a montante e a

jusante dos pantos de adução e lançamento e informações sabre a compatibilidade

destes usos com a vazão disponível e a qualidade da água.

3.2)ME10 BIÓTICO

Airavés de uma adequada caracterização da fauna e vegetação da area

diretamente afetada pelo empreendimento, pretende-se desenvolver uma

compreensão do estado atual e funcionamento dos ecossistemas, de modo a obter-

se uma avaliação acurada dos efeitos que a instalação do empreendimento

acarretará sobre os descritores considerados.

3.2.1}Ambiente Terrestre

vegetação: a caracterização da vegetação devera contemplar os seguintes

aspectos:

11
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-descrição e mapeamento das principais formações vegetais, com

considerações sobre famílias, gêneros e espécies mais importantes;

-relações da vegetação com solos e geomorfologia:

-considerações sobre a importância econõrnica da vegetação;

-definição de espécies potencialmente indicadoras da qualidade ambiental:

-considerações sobre espécies raras. endêmicas ou ameaçadas de extinção;

-considerações sobre o ambiente de transição,

fauna: a caracterização da fauna terrestre devera contemplar os seguintes

aspectos;

-considerações sobre a fauna original e ação antrópica;

-descrição dos diversos grupos de fauna silvestre, considerando sua

importância perante a natureza do empreendimento, incluindo a priori os seguintes

grupos: repteis, anfíbios aves e mamíferos;

-considerações sobre habitats, refúgios e sítios de reprodução;

-considerações sobre a importãncia econômica da fauna silvestre:

-definição de espécies potencialmente indicadoras da qualidade ambiental;

-considerações sobre espécies raras, enclemicas ou ameaçadas de extinção.

3.2.2)Ambiente Aquático

vegetação: a caracterização da vegetação aquática deverá incluir os seguintes

aspectosi

-descrição da vegetação de margem dos corpos d'água atingidos;

-considerações sobre a sua importância na constituição de microambientes;

-definição de espécies potencialmente indicadoras da qualidade ambiental;

12
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-consideragões sobre a importância da vegetação na estrutura das

comunidades aquaticas.

fauna: a caracterização da fauna aquática deverá contemplar a priori a

cDmunidade de peixes nos recursos hidricos 
afetados, considerando os seguintes

aspectos;

-caracterização da estrutura da comunidade de peixes;

-descrição das características troficas das principais 
populações em termos

de abundância e importância ecológica;

-definição de espécies potencialmente indicadoras da 
qualidade ambiental;

1110 -considerações sobre espécies raras, endêmicas ou 
ameaçadas de extinção.

a.4)11AE10 ANTRÕPICO

C) estudo do meio antropico sera 
constituído da análise dos aspectos sócio-

econômicos e culturais abaixo discriminados, com o 
objetivo de caracterizar a area

cie influencia direta e indireta do 
empreendimento, de maneira a antecipar as

t-ansformações que deverão se 
verificar tendo por base sua localização.

implantação e operação.

O estudo cobrirá os seguintes aspectos'

110 -Identificaçáo e caracterização das populações humanas e

comunidades existentes na Area de influência direta 
do empreendimento:

instituições e organizações sociais; atividades e organizações econômicas;

características infra-estruturais e urbanisticas; estrutura, 
empregos e salários nos

municípios da area de influência do 
empreendimento;

-identificação e análise das atividades econômicas 
preponderantes,

sua organização a potencial existente para o 
desenvolvimento económico

0512260207
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regional: distribuição especial da população; processos demográficos:

crescimento vegetativo e processos migratórios: atividades 
econômicas urbanas;

atividades econômicas rurais: padrões de uso do solo e seus 
valores:

-Análise das características infra-estruturais e urbanísticas dos

municipios da area de influência direta: sistema viário e de 
acesso (rodovias e

estradas): meios e qualidade dos transportes terrestres; meios e 
qualidade das

comunicações existentes: habitação: serviços públicos de consumo coletivo;

atendimento à saúde; atendimento à educação; condigbes de lazer;

-Identificação e caracterização dos sítios (arqueológicos, etnológicos e

ecológicos) de interesse histórico-cultural existentes nos municípios da 
Area

de influência do empreendimento e do seu significado pare as 
culturas locais

e regionais: atitudes e estilo de vida da comunidade: coesão; 
grupos organizados;

oportunidades recreacionais e de turismo; padrões religiosos; areas de alta

significação comunitária;

-Avaliação dos pianos existentes no âmbito do planejamento

governamental para os municipios envolvidos a fim de estimar os níveis de

atendimento face ao crescimento de demandas que devera se verificar 
com a

implantação do empreendimento.

4)PROGNÕSTICO AMBIENTAL

Esta etapa do estudo será dividida em duas areas básicas de 
abordagem que são•

14
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-avaliação e discussão de todos os aspectos ambientais do empreedimento

envolvendo, principalmente, os impactos não quantificáveis de forma 
precisa, ou

seja ; aqueles que deverão sofrer uma anAlise apenas qualitativa:

-avaliação quantitativa ou com maior profundidade dos impactos mais

irrportantes gerados pelo empreendimento em função da suscetibilidade ambiental:

-elaboração de cenários ambientais com a implantação da obra:

-prognostico dos cenários ambientais a serem gerados pela 
implantação do

empreendimento.

4.1)IDENTIFICAÇÃO DOS IMPACTOS: identificação dos principais impactos

gerados pelo empreendimento, através do emprego do método de matriz de

impactos.

Para tanto. deverão ser listadas as ações do empreendimento que interagem com

os fatores ambientais. Cada uma dessas interações será avaliada, conceituada e

discutida.

As atividades do empreendimento serão agrupadas nas seguintes Areas de

impactos:

-apropriação de recursos naturais:

-emissões de matéria e energia:

-intervenções no equilibrio ecológico;

-intervenções na dinâmica sócio-econômica.

Os fatores ambientais a serem listados serão classificados a partir do Diagnostico

Anbiental e abrangerão fatores dos meios físico. biático e antrápico.

4.2)METODOLOGIA DE AVALIAÇÃO DOS IMPACTOS: a avaliação dos impactos

sera realizada considerando os fatores ambientais descritos no item Diagnóstico

PPG. 16
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Ambiental e contemplando as suas interações e 
características. Os impactos serão

d vididos, para facilitar a avaliação, em:

-impactos diretos e indiretos;

-impactos benéficos e adversos;

-impactos temporários, permanentes e ciclicos;

-impactos de curto, médio e longo prazos;

-impactos locais, regionais e estratégicos.

4.3)AVALIACÃO DOS IMPACTOS: a avaliação e discussão 
dos impactos sera

desenvolvida de forma sistematizada de acordo com os grupos de ações

doempreedimento. O resultado da análise constituirá um progn6stico da 
qualidade

ambiental da area de influência da usina.

4.3.1)Meio Físico: efeito das intervenções sobre meio físico 
decorrentes da

implantação e operação do empreendimento: Serão examinados os efeitos 
sobre

os seguintes fatores:

-solos:

-recursos hidricos (hidrologia superficial e qualidade das águas 
superficiais);

-recursos atmosféricos (qualidade do ar).

4.3.2)Meio Bidtico: efeito das intervenções sobre o meio biótico 
decorrentes da

implantação e operação do empreendimento. Serão examinados os efeitos sobre

as ecossistemas aquático e terrestre.

4.3.3)Meio Antrópico; efeito das intervenções sobre o meio antrápico 
decorrentes

da implantação e operação do empreendimento. Serão 
examinados os seguintes

aspectos:

-uso e ocupação do solo: repercussão no valor da terra:

16
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-nível de vida: tendências de 
crescimento;

-dinâmica populacional: 
especialmente migração;

-estrutura produtiva e serviços: 
repercussão estimada a partir da Teoria da

Base de Exportação.

Nota Vale mencionar aqui que a 
atividade mineradora não sera objeto 

deste

estuco uma vez que a mina já foi 
licenciada pela FEPAM, O abastecimento de

carvão à Usina de Candiota III -la Máquina sera feito a partir da frente 
de lavra já

aberla na região. Não obstante 
serão também abordados aspectos 

relativos aos

efeitos das intervenções sobre os 
meio físico, biótico e antropico 

decorrentes do

incremento nas operações de mineração 
do carvão.

5)MEEDIDAS MITIGADORAS

Apresentação de propostas de medidas que 
visam minimizer os impactos adversos

identificados e quantificados na Análise dos 
Impactos. Estas medidas serão

apresentadas e classificadas quanto a:

-natureza (preventives ou corretivas);

-fase do empreendimento em 
que deverão ser adotadas:

-fator ambiental a que se destinam 
(físico, biológico ou sócio-económico);

-prazo de permanência de sua 
aplicação (curto, médio ou longo);

-responsabilidade pela implementação 
(empreendedor poder público ou

outros):

Os impactos adversos que não 
possam ser evitados ou mitigados 

também serão

relEcionados.

Merecerão destaque especial aqui 
aspectos relativos ao tratamento dos gases 

de

combustão com calcário visando a redução 
no teor de SOx

17
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6)PROGRAMA DE GERENCIAMENTO AMBIENTAL

Apresentação de propostas para programas de 
monitoramento e controle dos

impactos ambientais positivos e negativos causados pelo empreendimento,

incluindo a indicação e justificativa dos parâmetros 
selecionados para avaliação

dos impactos sobre cada um dos fatores 
ambientais considerados bem como os

programas emergenciais que deverão ser acionados em caso 
de acidentes.

CarAs irosluidoo aqui oopootoa quo vioqm o 
ortoboliacimantn um Plann Fstarli ial

de Meio Ambiente para a Região de Candiota. 
A localização estratégica de

Candiota situada a poucos quilômetros do Uruguai, 
exige que o monitoramento

ambiental da região, sobretudo o do ar, esteja 
inserido em um contexto que

envolva, obrigatoriamente, os governos do Brasil e Uruguai, 
os empreendedores

da região a população, os órgãos de controle 
ambiental e a comunidade cientifica.

III - RELATÓRIO DE IMPACTO AMBIENTAL - RIMA

Após a conclusão do EIA sera preparada uma versão 
resumida voltada ao público.

O RIMA refletirá as conclusões do Estudo de 
Impacto Ambiental - EIA.

As informações serão expressas em linguagem 
acessível ao público em gerai e

deverão se valer, por conseqüência. do uso de mapas 
com escalas adequadas,

quadros. gráficos ou outras técnicas de c.omunicação visual. A 
apresentação do

RIMA deve permitir o claro entendimento das possíveis 
conseqüências ambientais

do empreendimento bem corno apresentar suas vantagens e 
desvantagens

18
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Em 1973 o mundo vivia o seu primeiro choque do petróleo, que ensejoualgumas iniciativas governamentais no sentido de reduzir o seu impacto.
Em 1979 ocorreu o segundo choque do petróleo, que levou todas asnações desenvolvidas e/ou em desenvolvimento a alterar suas matrizesenergéticas.

Ainda em decorrência das crises do petróleo o Brasil foi submetido a fortedesequilíbrio em sua balança comercial, o que motivou, no inicio da década de80, o desenvolvimento de uma série de acordos financeiros-comerciais, entre osquais destacamos o Acordo de Cooperação Franco-Brasileiro sobre oAproveitamento de Carvão de 20/03/80, o Convénio Complementar Franco-Brasileiro de Cooperação Económica no Campo do Carvão, de 20/05/80 e oAcordo entre o Governo do Brasil e o Governo da Franga sobre CooperaçãoTecnológica e Industrial no Campo do Carvão Mineral de 30/01/81 (Anexo A),que objetivava operação financeira e comercial para implantação da UTECandiota Ill.

No conjunto das medidas para alteração da Matriz Energética Brasileira,houve decisão do Governo Federal no sentido de estimular a redução doconsumo de petróleo e sua substituição por outros energéticos nativos, dentre osquais o Carvão Mineral, abundante na região sul do pais, em especial nosEstados de Santa Catarina e Rio Grande do Sul.

A formalização dessa decisão política deu-se, no âmbito do Plano deExpansão do Setor Elétrico Brasileiro, com o desenvolvimento dentre outros doprograma térmico com base no uso do energético carvão mineral.
A partir do Acordo de Cooperação Franco-Brasileiro sobre o carvão e doPlano Federal de Expansão do Setor Elétrico, a Companhia Estadual de EnergiaElétrica - CEEE, controlada pelo Governo do Estado do Rio Grande do Sul,assumiu o encargo de executar o Projeto da Usina Termelétrica Candiota Ill -Unidade 1, localizada no município de Candiota-RS, destinada a aumentar aação de energia elétrica naquele Estado e a utilizar, conseqüentemente, ocarvão produzido pela Companhia Riograndense de Mineração - CRM,igualmente controlada pelo Estado.

Em 29-01-81, foi assinado Protocolo entre os Governos do Brasil e daFranga, sobre o projeto da UTE Candiota Ill, com a concessão pelo GovernoFrancês de créditos extremamente favoráveis, de seu interesse, exclusivos deprotocolos entre países.

Dentre os projetos beneficiados figurava a Usina Termelétrica Candiota III
na sua configuração final, com seis unidades de 335/350 MW e cujo primeirogrupo gerador deveria entrar em operação em 1986, destinando-se os recursos3
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Defrontada com sérios problemas financeiros a partir de 1982, não teve aCEEE condições de adquirir a parte dos equipamentos de fabricação nacional ede efetuar a construção das obras civis, essenciais para a instalação dosequipamentos encomendados à GEC ALSTHOM, os quais equivalem a cerca de40% do total dos equipamentos destinados à Usina de Candiota Ill - Unidade 1,que foram fabricados nos prazos contratados, significando que estâo embalados earmazenados na Franga há mais de 10 anos.

Além do problema representado pela não conclusão dessa obra, definidacomo prioritária na programaçâo do setor elétrico brasileiro desde 1982 e mantida
no seu programa de expansão, essa situação também afetou as relações Brasil..França, tendo dificultado, inclusive, a obtenção de novos financiamentos daquele
Pais, com grandes reflexos no processo de renegociação da divida externabrasileira junto ao "Clube de Paris", conforme pode ser observado em carta de 04-
02-93 da Embaixada da Franga (Anexo B).

da operação é cobertura do pagamento Inicial (sinal) dos equipamentos eserviços franceses contratados.

• 
Para resolver tal situação, tendo em vista especialmente a necessidade de

estruturar mecanismos de financiamentos, que permitam a conclusão do Projeto
de Candiota Ill - Unidade 1, bem como eliminar os problemas de relacionamento
Brasil-França, considerando-se que a CEEE não dispõe, nem disporá em futuro
próximo, de meios para dar seguimento por seu exclusivo encargo, à execução
daquele empreendimento, foi criado Grupo de Trabalho Interministerial, integrado
Por representantes do Ministério da Economia, Fazenda e Planejamento e doMinistério da Infra-Estrutura (Portaria Interministerial n° 245, de 22-11-91).

Os resultados dos estudos desenvoividos por esse grupo foram relatados
ao Excelentíssimo Senhor Presidente da República através da E.M. n°
030/GWMME/MEFP, de 20-07-92 (Mexo C). Um novo Grupo de Trabalho foi
criado, posteriormente, pela Portaria n° 502, de 09-09-92, do Ministério de Minas
e Energia, com o objetivo de propor e acompanhar os procedimentos necessários
para viabilizar a conclusão e a operação da Usina Termelétrica de Candiota IH -IIP f 
Unidade 1, do qual resultou uma proposta de relatório, em que a CEEE analisou/ 
e aprovou a Alternativa 3, encaminhando 6 ELETROBRAS a sua posição e

posta de relatório final (Mexo D).

A complexidade da matéria não permitiu obter solução de consenso. Em
conseqüência, por determinação do Excelentíssimo Senhor Presidente da
República, Doutor Itamar Franco, o Ministério de Minas e Energia, através da
Portaria n° 345, de 29-08-94, designou nova Comisslio, composta por
representantes dos Ministérios de Minas e Energia, da Fazenda e do Governo do
Estado do Rio Grande do Sul, para elaborar Proposta de Solução Definitiva para
a Usina Termelétrica de Candiota III - Unidade 1, definindo o prazo de 10-11-94
para apresentação de Relatório Conclusivo.
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. As conclusões e recomendações a seguir explicitadas foram previamente71‘ ponderadas, discutidas e consensadas pela Comissão, após reuniões de trabalho
11141 realizadas em Brasilia (MME), Porto Alegre (SEMC,CEEE) e em visitas técnicas
lit 

especificas aos locais do canteiro de obras da UTE Candiota III-Unidade 1 e UTE
11111 

Presidente Medici, no município de Candiota/RS, com os profissionaisidentificados na página 2.

be li-CONCLUSÃO

A Comissão nomeada pela Portaria MME n° 345, após analisar todas asNO questões incidentes sobre o empreendimento, concitai que 6 inquestionável anecessidade de conclusão da Usina Termelétrica Candiota Ill - Unidade 1, pelosbenefícios decorrentes para todos os segmentos envolvidos. A sua concretização
110 deverá envolver, obrigatoriamente, alocação de recursos por parte da União,para assunção dos compromissos com bancos franceses e GEC ALSTHOM, de
110 

parte de empreendedor privado para aquisição de bens e serviços faltantes e,participação intensiva da CEEE/ELETROSUL em atividades essenciais à garantia• da qualidade da Usina, tanto na fase de construção quanto na sua operação.
Os participantes estariam agregados em sistema cie viabilização conhecido0 por B.O.T. (Build-Operate-Transfer), com escolha de parceiro(s) privado(s) emprocesso de concorrência pública. 0 modelo gerencial, adiante melhorcaracterizado, se assemelha à Altemativa 3", definida no relatório do anexo 4,proposto pelo GT criado pela Portaria 502/92.

a) Benefícios para a União

Transformação de créditos de assunção inevitável, uma vez que a União éavalista dos financiamentos assumidos pela CEEE, de difícil equacionamento,em participação acionária na ELETROBRAS e por meio desta na ELETROSUL,com perspectivas de boa rentabilidade pela valorização das empresas do SetorElétrico Brasileiro no mercado de ações.

*2. Eliminação das dificuldades nas relações comerciais e diplomáticas entre Brasile Franga, que tem dificultado, conforme relato anteriormente, a concessão devos créditos daquele pais ao Brasil.

3. Geração de recursos financeiros, decorrentes do recolhimento de PIS,COFINS, Contribuição Social e Imposto de Renda, superiores a US$ 44,3milhões, para uma simulação de operação com tarifas da ordem de US$45/Mvvh por um período de 15 anos.

4. Fabricação pelo parque industrial brasileiro de 60% dos equipamentos daUsina, o que corresponde a investimentos de US$ 230 milhõesaproximadamente, com o aumento da oferta de empregos e desenvolvimento
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I Proc.

de tecnologia para a indústria termelétrica e a geração de todos os Impostosvinculados

5 Geração de novos empregos e arrecadação de impostos em função daconstrução da Usina, da sua operação e do manuseio do carvão mineral
6 Inclusão de participação da iniciativa privada na geração de energia elétrica,com consequente redução do papel do Estado.

b) Benefícios para o Estado do Rio Grande do Sul
1. Equacionamento do maior passivo financeiro de uma das mais importantesempresas do estado.

2. Eliminação de problema que vem prejudicando o desempenho de sucessivasgestões governamentais.

3. Geração de recursos financeiros oriundos de ICMS sobre energia vendida,consumo de combustível e de participação em tributos federais, da ordem deUS$ 364 milhões, de acordo com a simulação anteriormente referida no itema).3.

4. Aumento da exploração da sua mais importante jazida de carvão mineral, aMina de Candiota, onde se localiza 25% de todas as reservas minerais deenergéticos não renováveis do Brasil.

5. Potencialização do desenvolvimento do Parque Termelétrico a partir do uso docarvão mineral.

6. Otimização do montante de recursos investidos na exploração do carvãomineral pela CRM. detentora da concessão de lavra da Mina de Candiota.

C) Benefícios para o Setor Elétrico Brasileiro
1. Melhoria das condições operacionais do Sistema interligado Brasileiro.

'2. Aumento de oferta de energia firme, de origem térmica, pela viabilização doempreendimento a curto prazo, tendo em vista as condições atuais dofornecimento.

/3. Potencialização dos investimentos realizados em unidades hidrelétricas, pelo
aprnento de oferta de energia firme no sistema por conta de geraçãotermelétrica.

6
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4 Desenvolvimento estratégico do parque termelétrico brasileiro, em consonânciacom as diretrizes do Plano de Expansão do Setor Elétrico (2015)

d) Beneficios para a Companhia Estadual de Energia Elétrica - CEEE
1. Consolidação do processo de saneamento económico-financeiro da empresa ecriação de condições excepcionais para captação de recursos no mercadofinanceiro, para expansão e melhoria do atendimento a seus consumidores.
2. Obtenção de retorno para investimentos em equipamentos e serviços, que vêmse realizando há mais de uma década, com evidentes prejuízos próprios, paraa sociedade atendida e para o Pais.

3. Aproveitamento da energia garantida da Usina no sistema elétrico próprio daEmpresa, por ocorrência de demanda reprimida na sua região de abrangéncia,bem como pela sua importância estratégica para interligação com os (Daisesintegrantes do MERCOSUL.

4. Otimização da ampla infra-estrutura geral do atual complexo Candiota.
5. Redução dos custos com fornecimento de carvão, pelo considerável aumentoda demanda.

6. Retorno da usina ao controle e património da Empresa como UnidadeProdutiva qualificada, após o período de exploração pelo empreendedorprivado.

7. Eliminação de pendências que prejudicam permanentemente o entendimento
da Empresa, tanto com organismos federais quanto corn entidades privadasnacionais e internacionais.

8. Redução do preço final do carvão fomecido pela Companhia Riograndense deMineração - CRM, em função do aumento da demanda deste combustivel.9. Utilização e desenvolvimento das potencialidades técnicas e gerenciais dos
seus empregados.

e) Beneficlos para a ELETROBRAS / ELETROSUL
1. Aumento do patrimônio das empresas.
?. Ampliação da possibilidade de obtenção pela ELETROBRAS, no mercado de

capitais, de recursos financeiros superiores a 80% do valor a ser capitalizado
- ela União.

7
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3. Utilização e desenvolvimento dos seus recursos humanos.
4. Ampliação das condições de manutenção de adimpiência por parte da CEEErelativamente aos seus contratos de suprimento

•••••I

Proc.

R ubr.

f) Benefícios para a iniciativa privada

1. Oportunidade de participação na geração de energia elétrica no Brasil.
2. Garantia de retorno do investimento, com os riscos empresariais adequados àscaracterísticas do empreendimento.

3. Melhoria de utilização do parque industrial brasileiro com possíveisrepercussões junto aos países do MERCOSUL.

4. Possibilidade de obtenção de linhas de financiamento junto ao BNDES.

110 
5. Capacitação da engenharia nacional, por meio do Planejamento, Projeto,Construção, Fabricação, Montagem e Operação de Usinas Térmicas a Carvão.

Ill - RECOMENDAÇÕES

Considerando o acima exposto a Comissão recomenda:
1. Reformular o Projeto Básico da Usina de Candiota Ill - Unidade 1 com vistas asua instalação junto ao atual Complexo Presidente Médici, considerando-acomo única realidade viável existente, desvinculando-a do projeto original quea projetava junto a instalação de outras cinco unidades idênticas de mesmapotência - 335/350 MW. Tal modificação incorporará os benefícios de utilização, . de toda a infra-estrutura, materiais, recursos humanos, equipamentos,construída pela CEEE no sitio, e das técnicas decorrentes da operação das

011)-k unidades ali instaladas, que resultam de uma experiência acumulada ao longodos últimos 30 anos.
A reformulação do projeto básico deve considerar o relatório Candiota Ill -Unidade 1 Isolada - Primeira etapa das Revisões e Adequações de novembrode 1994, Anexo E, que sinaliza uma redução no orçamento de investimentoglobal no empreendimento da ordem de 15%, além de uma redução nas
milhões/ano.
despesas operacionais em relação a solução original em tomo de US$ 13'7 A seguir são apresentados as fotos das fases A e B da UTE PRESIDENTEICI e da solução recomendada pela Cornisbo, assim como os quadros deRedução de Custos referentes a mudança do local de construção da UTECandiota Ill para junto do atual complexo, adequações e otimizações técnicas,mudança do sistema de resfriamento e unidade separada do projeto original.

8
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continuação das Recomendações:

"3' I2 L'
Pfcc.

R Ilk

2. Utilizar as obras realizadas no sitio reservado originalmente para as seis (6)unidades. para implantação de canteiro, depósitos e demais facilidades,colocando-as à disposição do empreendedor privado, no sentido de obterotimização adicional.

3. Retomar imediatamente as negociações dos contratos comerciais com a GECALSTHOM para adequar o escopo do fornecimento à nova solução apregoadano item 1.

4. Assunção pela União, dos direitos e obrigações derivados dos contratos decréditos ao comprador assinados entre a CEEE e os bancos franceses em1981 e dos contratos comerciais com a GEC ALSTHOM referentes a compra deequiparnentos. Ficam excluídas as obrigações decorrentes dos empréstimos,
mesma ocasião.

em moeda, tomados pela CEEE junto ao Societé Génerale e Libra Bank, na

411/ 
5. A CEEE, em contrapartida, entregara A União os equipamentos e serviços jáadquiridos e executados, correspondentes aos financiamentos referidos noitem 4, possibilitando às partes, CEEE e União, firmar documento dando plenae rasa quitação de créditos e débitos.

6. A União integralizara aumento de capital da ELETROBRAS com o valorequivalente aos bens recebidos da CEEE, conforme item 4.
7. A ELETROBRAS, repassará à ELETROSUL os equipamentos e serviçosreferidos anteriormente providenciando idêntico aumento de valor do capitaldaquela Empresa. 

8. A autorização para construção da Usina, outorgada à CEEE, deverá retomarUnião.

\A9. Criação de Grupo Técnico-Gerencial, com a participação e coordenação do• 
MME e ELETROBRAS, constituído por empregados da ELETROSUL e CEEEpara condução de todas as providências requeridas para implementação doempreendimento em consonância com essas recomendações, bem como pelaaboração de documento que regule as participações em todas as etapas doempreendimento.

10. A União, com base no documento em que a CEEE declina da autorizaçãopara construção da Usina, promova licitação especifica para selecionar urnempreendedor privado interessado +im participar do serviço público deprodução de energia elétrica. 0 empreendedor selecionado receberá aautorização para as obras de complementação do empreendimento.

15
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Dentre as Condições Gerais a serem estabelecidas nos docurtierolicitação ficara definido que:

a) a exploração ou pre7!ação de serviços sera por prazo determinado, oque poderá ser previamente iii.cIdO ou ficar à disposição para oferta pública;
b) o prego a ser cobrado pelo empreendedor privado deverá serestr-belecido para todo o período de explora:.à.o ou pr € -,tação de serviços, sejamediante pré-fixaçao pelo poder público, ou por oferta do licitante;
C) no respectivo contrato ficará estipulado due, findo o prazo de exploraçãoou prest.-igão de serviços, a Usina reverterá integralmente à CEEE eELE MOSUL, proporcionalmente ás suas respectivas participações;
d) f.,erá aosegurala a compra de toda a energia garantida da usina,

(GC01);
conorme condições opc.:raeixiais estabelecidas pelo Sistema Interligado

e) os bens, equipamentos serviços e instalações já adquiridos e/ou aadquirir de propried3de da CEEE e ELETROSUL, serão colocadosdisposição do e;opreendedor privado para conclusão e operação da usina.Esta cessão será feita através de instrumento jurídico apropriado no qualconstará condições para uso, conservação e posterior devolução.
11. Apresentação pelo GI Técnico-Gerencial formado por MME/ELETROBRAS/ELETROSUUCEEE, num prazo de 30 dias, após aprovação deste relatório, decronograma básico das atividades necessaries para implementação doempreendimento. No cronograma deverão ser considerados o prazo de 90 diaspara elaboração de Edital e mais 120 dias para conclusão do processo delicitação após o lançamento de Edital Público.

12.0 GT Técnico-Gerencial observe que na 'Análise de Consistência doOrçamento da UTE CI11/1", sob o número ZG-0900-RL-001, efetuada pelaELETROSUL em 18/01/93 e revisada pela CEEE e ELETROBRAS em• 
_ 11/02/93, nota-se a inclusão de equipamentos de grande custo que não fazemparte dos Contratos CEEE 81/500 e 501, como o precipitador, parte mecânica
da torre de refrigeração e trafos de potência, sem praticamente alterar osvalores globais, até então consagrados, dos fornecimentos nacionais, mediante
a redução de preps correspondente a aplicação de um redutor equivalente a
(Anexo F).

, sobre os diversos Itens de equipamentos a serem fabricados no Brasil

13. A assunção da divida pela União e que seja ela feita mediante edição deMedida Provisória (Minuta em Mexo).

16
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Dilma Vana R
Governo do Estado

fs.

Prcc.

tibr. -14. Caberá ao Governo do Estado do Rio Grande do Sul e 15 CEE  ariOrA0 
todas as medidas requeridas para obtenção da licença ambiental do
empreendimento.

15. A ELETROSUL e CEEE aoulem mecanismos gerenciais que assegurem ao
processo efetiva competitividade, de forma a selecionar capacitado parceiro
privado. que viabilize o empreendimento conforme as recomendações desta
Comissão, condição "sine qua non" para assunção das dividas com os bancosfrancoses e GEC ALSTHOM pela União.

16. A CEEE e a ELETROSUL, como parceiras do empreendimento, disponibilizemE 0 máximo seus recursos humanos e materiais, no sentido de participar,noW(1-4H-iente nos liens de engenharia e administrag4o da obra, fato queresultará, no minim, em uma economia na ordem de 3%, sobre o orçamentooriginal.

17. Os representantes da União e CEEE, no desenvolvimento das demaisatividades corn vistas a concretização final do empreendimento, procedamlevaniamento e avaliação da efetiva participação de cada uma das partes, coma finalidade de serem estabelecidos os respectivos percentuais na composiçãode cotas da Unidade 1 da UTE Candiota Ill, para todos os devidos fins eefeitos, inclusive quando de sua futura reversão.

A
José Antônio Mu iz Lopes

Ministério de Minas e Energia

Porto Alegre, 10 de novembro de 1994.

Pedro Wilson Cano Albuquerque
Ministério da Fazenda

frANAILtivief

./ - ff

• • IGrande do Sul
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IV - ANEXOS

1. Novo orçamento da obra e Fontes de Financiamentos

2 Sinopse dos compromissos e créditos com os bancos
ALSTHOM

2 g
.• rec.

franceses e GEC

3. Minutas de Medida Provisória, Exposição de Motivos e a correspondente
Mensagem Presidencial.

4 Citados no texto:
A - Convénio Complementar Franco-Brasileiro de Cooperação
Econômica no Campo do Carvão, de 20/05/80 e Nuste entre o Governo
da República Federativa do Brasil e o Governo da República Francesa
sobre Cooperação Tecnológica e Industrial no Campo do Carvão
Mineral, de 30/01/81.
B - Carta do Embaixador da França de 4/2/1993 dirigida ao Exmo. Sr.
Ministro da Fazenda
C - Exposição de Motivos n° 030/GWMME/MEFP de 20/07/1992.
D - Proposta de Relatório Fnal da CEEE, Resolução de Diretoria n°
092 de 30/03/1994, Cartas da CEEE à Secretaria de Energia, Minas e
Telecomunicações do Estado do Rio Grande do Sul e ELETROBRASde 06/04/1994.
E - Candiota Ill - Unidade 1 Isolada - Primeira Etapa das Revisões e
Adequações de novembro de 1994, elaborado pela CEEE.
F - Análise de Consistência do Orçamento da UTE Candiota Ill -
Unidade 1, elaborado pelo DET/ELETROSUL em 18/01/93, revisado
pela CEEE/ELETROBRAS em 11/02/93 e Demonstrativo de
Divergências nos Investimentos CIII/1, efetuado na CEEE em Nov/93.

18



,

O

•



/Prot:.

RUfrr.

Anexo 1

Novo orçamento da obra

NOVO ORÇAMENTO DA OBRA

DISCRIMINAÇÃO US$ milhões

Terrenos, Infra-estrutura e Canteiro 4,6
Engenharia 60,1
Obras Civis 51,9
Equipamentos 477,4
Montagem 28,9
Administração 19,7
Outros 15,8
Contingências 27,1

TOTAL 685,5

_

FONTES DE
FINANCIAMENTO

PARTICIPANTE

regos Referência • dezembro/91

VALOR TOTAL REALIZADO

UNIAO/ELETROBRAS

ESTADO/CEEE

EMPREENDEDOR PRIVADO
A DEFINIR

332,2

47,9

305,4

TOTAL

142,8

47,9

A REALIZAR
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Anexo 2

Sinopse dos compromissos e créditos com os bancos franceses e
GEC ALSTHOM.

SALDO DEVEDOR
uss 03

CREDOR Vi--;NCIDAS
ATÉ 31-10-94

VINCENDA SOMA

PARIBAS(BUYERS)
cr. _11111134
—PARIBAS

24.584 67.802 92.386

(BUYERS)
cr. 111/1135

9.079 24.288 33.367

TESOURO FRANCES
c.r. 121/0114

0 22.271 22.271

TOTAL 33.663 114.361 148.024
Base outubro/94

Observações:
• US$ 15.127 (vencida) refere-se a juros de 03/87 a 03/88, que não fizeram

parte das negociações corn o Clube de Paris em 1992.
• US$ 18.536 (vencida) parcelas originais vencidas em 30/09/93, 31/03/94

e 30/09/94, na qual o Banco Central não emite os "Esquemas de Pagamentos",
tendo em vista o não ingresso dos equipamentos no pais.

PAGAMENTOS EFETUADOS PELA CEEE

CREDOR
BANQUE PARIBAS
TESOURO FRANCES
BANCO DO BRASIL (AVISOS M F)
BANCO DO BRASIL (CLUBE DE PARIS FASE IV1
A THOM ATLANTIQUE (PARTE NÃO FIN"'

STOS LOCAIS:
Despesas não associad,
Despesas associadas ao 

TOTAL

POSIÇÃO 31/10/94 US$ 103
TOTAL
26.140
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SALDO A UTILIZAR DOS CRCIDITOS AO COMPRADOR

BANCO
BANQUE PARIBAS
Preço básico 87.830

‘4.7 :R6ajuste de preços(projetado até 31/03/93) 105.395
TOIAL 11.'3.226

c5<,

Zit

21
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Anexo 3

MINUTA

Mensagem n"

Proc.

R Or.

Senhorcs Membros do Congresso Nacional:

Nos termos do artigo 62 da Constituição 
Federal, submeto A

elevada delibei3çâo de Vossas Excelências, 
acompanhado de Exposição de

Motivos dos Senhores Ministros de Estado de 
Minas e Energia e da Fazenda, o

texto do projeto de lei que "Dispõe sobre a 
assunção, pela União Federal, dos

direitos e obrione.K.is dcorrentes de contratos 
externos por ela avalizados,

firmados para financiamento da construção da Usina 
Termelétrica de Candiota Ill

- la. Unidade".

Brasilia, de

(a) ltamar Franco.

22

de 1994.
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MINUTA
MEDIDA PROVISÓRIA

Dispõe sobre a assunção, pela União 
Federal,

dos direitos e obrigações decorrentes de

contratos externos por ela avalizados, firmados

para financiamento da construção da Usina

Termelétrica de Candiota III - 1°. Unidade.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso 
da atribuição que lhe oferece o

art. 62 da Constituição, adota a seguinte 
Medida Provisória, com força de lei:

Art. 1° Fica a União autorizada a assumir 
integralmente todos os direitos e

obrigações existentes ou em formação, decorrentes dos 
contratos externos por

ela avalizados, firmados pela Companhia 
Estadual de Energia Elétrica - CEEE,

em 30-09-81, com o propósito de financiar a 
construção da Usina Termelétrica de

Candiota III - 1° Unidade.

Art. 2° Os direitos e obrigações a que se refere o 
artigo anterior serão

aqueles que se referirem exclusivamente aos contratos de 
créditos ao comprador

e contratos comerciais firmados na data referida no 
artigo anterior;

Art. 3° A assunção dos direitos e obrigações referidos no 
artigo 1° terá sua

plena eficácia condicionada à conclusão das demais 
providências necessárias

transferência definitiva da responsabilidade pela execução e operação da 
UTE de

Candiota Ill - 1 a Unidade para a iniciativa privada;

Art. 4° As despesas decorrentes do disposto nesta Lei correrão à 
conta

das dotações consignadas no Orçamento da União.

Art. 5° Ficam atribuidas aos Ministérios da Fazenda e de Minas e 
Energia,

juntamente com seus órgãos e entidades subordinadas, as responsabilidades

pela condução das medidas necessárias à concretização do 
disposto nesta

edida Privisória.

Art. 6° Esta medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação,

revogadas as disposições em contrario.

Brasilia,
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Brasilia, de

Excelentíssimo Senhor Presidente da República.

de 1994

A Companhia Estadual de Energia Elétrica - 
CEEE, controlada pelo

Governo do Estado do Rio Grande do Sul, recebeu o 
encargo de executar o

Projeto da Usina Termelétrica Candiota Ill - Unidade 1, 
localizada no município de

Candiota, destinada a aumentar a geração de energia naquele 
Estado e a utilizar

o carvão produzido pela Companhia Riograndense de Mineração - 
CRM,

igualmente controlada por aquele Estado.

2. Procurou então a CEEE, fontes de financiamento e de 
fornecimento

de equipamentos e serviços para a obra, tendo, para 
isso, firmado contratos de

empréstimo com vários bancos franceses em 1981 e um contrato de 
fornecimento

com a empresa GEC Alsthom, da França. 
Paralelamente, o próprio Governo

francês concedeu um crédito ao Governo brasileiro por via de Protocolo

Financeiro, assinado em 29-01-81, crédito este destinado a ser 
repassado

CEEE. Isto se deu por meio de contrato epistolar firmado entre a 
CEEE e o Banco

do Brasil S.A, este na qualidade de agente financeiro do 
Tesouro Nacional,

destinando-se o produto da operação ao pagamento do preço da entrada dos

equipamentos e serviços.

3 Sucede que, defrontada com problemas financeiros a partir de

1982, não teve a CEEE, condições de adquirir a parte dos equipamentos 
de

fabricação nacional e de efetuar a construção das obras civis, essenciais para a

instalação dos equipamentos encomendados junto A GEC Alsthom, os quais, de

resto, equivalem a cerca de 40% do total dos equipamentos destinados ti citada

Usina Candiota Ill - Unidade 1 e que foram fabricados dentro dos prazos

estipulados, o que significa que estão prontos, embalados e armazenados na

F ança, há quase dez anos, sendo tal armazenagem, além disso, debitada

CEEE.

4. Além do óbvio problema representado pela não conclusão dessa

obra, incluída na programação de obras do setor elétrico brasileirn

mantida nos programas de expansão estabelecidos pel- —

Energia, e por estar localizada em um Estado onde o

MMT.MIN3.DOr
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elétrica já se mostra deficitário em relação ti 
demanda, essa situação itarntoém ...L.

afetou as relações Brasil-França, inclusive 
tendo dificultada a obtenção drnovci'--s—:

financiamentos naquele Pais, com graves reflexos, 
inclusive, no processo de

renegociação da divida externa brasileira junto ao 
chamado "Clube de Paris'.

5. Para resolver tal situação, tendo em vista especialmente a

necessidade de estruturar mecanismos de financiamento que 
permitam a

conclusáo do Projeto Candiota Ill - Unidade 1, bem como 
eliminar pontos de atrito

no relacionamento Brasil-França e 
levando-se em consideração que a CEEE não

dispõe atualmente, nem disporá em futuro 
próximo, de meios próprios para dar

seguimento à execução daquele projeto, foi criado o Grupo de Trabalho

Interministerial, integrado por representantes do Ministério da 
Economia, Fazenda

e Planejamento e do Ministério da Infra
-Estrutura (Portaria Interministerial n° 245,

de 22-11-91).

Os resultados dos estudos desenvolvidos 
por esse grupo foram

relatados ao Excelentíssimo Senhor Presidente da 
República, através da EM. n°

030/GINMME/MEFP, de 20-07-92. Um novo Grupo de Trabalho foi 
criado pela

Portaria n° 502, de 09-09-92 do Ministério de Minas e 
Energia, com o objetivo de

propor e acompanhar os procedimentos necessários para 
viabilizar a conclusão e

operação da Usina Termelétrica de Candiota Ill - Unidade 1.

Após detidas analises, aquele Grupo de Trabalho 
identificou très

alternativas visando a viabilização do empreendimento, a serem 
adotadas em

conjunto pela União, o Estado do Rio Grande do Sul e a 
CEEE, as quais

enumera-se a seguir:

• Alternativa 1: CEEE responsável pela obra. Consecução 
do empreendimento

confiado à CEEE que contrataria um consórcio construtor mediante 
licitação.

Concluída a obra e entrega final da usina para operação, a CEEE passaria 
a

amortizar o financiamento concedido oferecendo em garantia sua receita

própria

• Alternativa 2: Constituição de Empresa para conclusão e operação 
da Usina:

CEEE/ELETROBRAS/Iniciativa Privada. Corresponderia a formação de uma

empresa com participação majoritária da CEEE e ELETROBRAS, objetivando

repartir as responsabilidades e compromissos no processo de conclusão e

operação da usina. Esta nova empresa teria assegurada a compra da energia

produzida, oferecendo ao sócio da iniciativa privada, como atrativo de sua

participação, classes especiais de ações que lhe assegurasse dividendos

garantidos e um retomo mais rápido de seus investimentos.

• Alternativa 3: Licitação da concessão federal para selecionar um novo

interessado em explorar o serviço público de produção de energia elétrica, que

cebera a respectiva autorização para a construção e operação comercial da

usina. Consiste na licitação da concessão federal para a conclusão das obras P

14041F7VrilD0r. 2
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operação comercial da usina, com a finalidade de selecionar, m diAnte 

licitação pública, o interessado que estaria autorizado a dar prosseguimento As

obras, As suas expensas, e posterior exploração direta ou indireta da

termelétrica. A concessão seria outorgada por prazo determinado, e pelo

menor preço de energia gerada. Ao final do prazo de concessão, todos os bens

e equipamentos colocados na usina pelo interessado, reverterão para a

propriedade da União e Estado do Rio Grande do Sul na proporção da

participação de cada um destes, sem que o licitante tenha direito a qualquer

tipo de indenização decorrente desta reversão.

6. No propósito de selecionar a alternativa que viesse a proporcionar

solução definitiva para a questão, foi instituida em 29-08-94, através da Portaria

MME n° 345, ComiFs5o composta de membros dos Ministérios de Minas e

Energia, da Fazenda e do Governo do Estado do Rio Grande do Sul.

7. Decorrentes dos estudos apresentados, a Comissão sugeriu a

adoção da alternativa que melhor se ajusta ao atual momento de dificuldades

financeiras de parte da União Federa!, do Estado do Rio Grande do Sul e da

CEEE, os quais não têm possibili lade de aportar recursos em volume suficiente

para a conclusão das obras.

Diante de tal circunstância, optou-se pela solução que busca uma

maior e efetiva participação da iniciativa privada, sob risco empresarial, de forma

a estabelecer uma parceria entre União, o Estado do Rio Grande do Sul, a CEEE

e o empreendedor privado.

8. Resumidamente, como uma variante da alternativa selecionada e

que melhor atende As premissas apresentadas, a CEEE renuncia A autorização

concedida pela União, a qual procederia processo licitatário para selecionar um

novo interessado em explorar o serviço público de produção de energia elétrica

ou disponibilizar as instalações da usina através da prestação de serviços, que

receberá a respectiva autorização para conclusão das obras e operação da

Usina.

De forma suscinta, apresenta-se a seguir a forma encontrada para
concretização do empreendimento.

Com base no documento em que a CEEE abre mão da autorização
que lhe foi concedida para a construção da Usina, a União, na condição de
detentora do poder concedente, promoveria licitação especifica para selecionar
um novo Concessionário interessado em explorar o serviço público de produção
de energia elétrica a ser comercializada na barra terminal da Usina ou prestar
ervigos na disponibilização das instalações, o qual receberá a respectiva

autorização para a execução da obras de complementação do empreendimento.
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Dentre as Condições Gerais a serem estabelecidas, de conformidade

com a legislação, ficará definido que:

a) a Concessão ou prestação de serviços será por prazo certo, o que

poderá ser previamente fixado ou ficar à disposição para oferta

pública, em função da tarifa ou prego a ser proposto;

b) a tarifa ou prego a ser cobrado, pelo Concessionário ou pelo prestador

de servi;os, deverá ser estabelecido para todo o período, seja

mediante pré-fixação pelo Poder Público, ou ainda por oferta dos

licitantes, em funçâo do razo da concessão ou da prestação de

serviços;

C) no respectivo contrato icará estipulado que, findo o prazo da

concr,sst.so ou da prestação de serviços, esta reverterá integralmente

ao Poder Público, sem qua:quer tipo de indeni7ação ao

Concessionário ou prestador de serviços, na madida em que os

investimentos por ele realizados deverão ser amortizados durante o

prazo certo da Concessão ou da prestação de serviços;

d) estará assegurada a compra de toda a energia produzida ou

disponibilizada na Usina, nas condições estabelecidas pelo Sistema

Interligado;

e) parte dos bens, equipamentos, serviços e instalações já adquiridos

e/ou a adquirir, de propriedade da União, do Estado do Rio Grande do

Sul e da CEEE, serão colocados à disposição do novo Concessionário

ou prestador de serviços, para serem complementados com os

investimentos que estes últimos deverão promover para a conclusão da

Usina. A cessão será procedida mediante instrumento jurídico

apropriado, no qual constará as condições de uso, conservação e

posterior devolução, findo o prazo de Concessão ou da prestação de

serviços.

Procedida a licitação, a União deverá ainda adotar as demais
providências com vistas à elaboração do Contrato de Concessão ou de prestação
de serviços, nas condições previstas na legislação em vigor, concedendo as
autorizações que venham a se tomar necessárias, com relação à possibilidade de
oferecer os bens em serviço, como garantia real dos financiamentos que possam
ser eventualmente utilizados.

9. 0 Estado do Rio Grande do Sul, por dispor naquela região de
Candiota de um parque térmico já instalado e operando regularmente,
sponibilizará estas instalações para implantação conjunta da Usina Termelétrica

4
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de Candiota Ill - le. Unidade, compartilhando 
equipamentos de utillski•--=---

múltipla, fazendo com que o custo de construçâo 
seja reduzido substancialmente.

10 Assim, considerando a real possibilidade de 
relocalização da

Usina para junto ao atual parque térmico já 
construido e operado pela CEEE na

região de Candiota, resulta em 
recomendação no sentido de que o projeto venha

a ser ajustado com vistas a isto, 
obtendo-se as otimizações decorrentes da

experiência da operação destas Usinas da CEEE 
existentes naquela localidade.

Como decorrência desta revisão da localização 
e do projeto básico da

Usina Termelétrica de CandiotE.Ill - 1a. 
Unidade, resultaria em uma significativa

red Jçêo dos custos globais do 
empreendimento, em montante superior a US$ 100

milhões, decorierites da utilização dos bens, serviços, instalações e 
infra-

estrutura já implantados e realizados na Usina 
Presidt)nte M6.dici, fase A e B, de

p-opriadade da CITE, junto à qual seria 
implantada a nova Usina. Além destes

estima-se urna redução dos custos de operação em 
aproximadamente US$ 400

milhões ao longo dos trinta anos de sua vida OW.

11. Oportuno mencionar que o equacionamento 
do empreendimento

Candiota Ill - Unidade 1 propiciará ainda a eliminação 
do chamado contencioso

com o governo francês, o qual tem pleiteado, ao 
longo do anos, alguma forma de

decisão que permita a entrega dos equipamentos já 
fabricados e estocados na

França e a renegociação dos créditos financeiros 
antes referidos, propiciando a

sua plena utilização.

Além disto, a solução preconizada proporcionaria uma série de

benefícios para a União Federal, para o Estado do Rio 
Grande do Sul e para o

setor elétrico como um todo, dos quais destacamos 
aqueles principais:

a) geração de recursos financeiros oriundos do 
recolhimento de

tributos federais, superiores a US$ 44,3 milhões aos 
desembolsos totais da

União decorrentes de sua participação no projeto;

b) mobilização do parque industrial brasileiro em volume 
superior a

US$ 230 milhões, com aumento da oferta de empregos e o 
desenvolvimento para

a indústria termelétrica;

c) ptrnir iniciptiva privada para participaclio na geração de energia
4 .4 4,...,0. 4 .4 441.4, 4 40.,04 ~00 rrheito

d) geração de recursos financeiros oriundos de tributos estaduais

7 durante o period° de construção e operação comercial da Usina, em
ume superior a US$ 364 milh6es;

1.11114F Ps3.1)Clor 5
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e) ampliação da exploração da mais 
importante jazida d

mineral do Estado, onde de localizam 25% de 
todas as reservas mirigralr-de------;--

energéticos não renováveis do Brasil;

f) otimização dos investimentos já 
realizados na região de Candiota,

proporcionando o desenvolvimento estratégico do parque 
termelétrico brasileiro,

com significativa redução de custos de 
implantação e operação desta Usina;

g) acréscimo da oferta de energia garantida, 
de origem térmica;

h) eliminação dar: pendências que 
prejudicam permanentemente o

entendimento entre os organismos federais e daquele 
Estado, nas questões

relativas a este empreendimento;

i) capacitação da engenharia nacional, nas questões do

planejamento, projeto, construção, fabricação, montagem e 
operação de Usinas

Térmicas à carvão;

j) aproveitamento da energia garantida da Usina no 
sistema elétrico

nacional, por decorrência de sua demanda reprimida naquela região de

abrangência, bem como pela sua importáncia estratégica para 
interligação com

países integrantes do MERCOSUL.

12. Ressalte-se que a termelétrica de Candiota III, através desta

Unidade que se pretende dar seguimento e das futuras que 
já estão identificadas

para implantação no planejamento do setor elétrico 
- Planos 2010 e 2015,

representa um elemento importante no processo de integração do 
MERCOSUL.

A concretização deste projeto assegurará ao Brasil um parque de 
geração de

grande porte junto à fronteira com o Uruguai e não muito 
distante da Argentina,

que poderá viabilizar as pretendidas interligações do sistema elétrico brasileiro

com estes parceiros do MERCOSUL. Além disto, a 
geração it base do carvão

gaúcho permitirá uma otimização dos recursos hidrelétricos 
disponíveis na Bacia

do Prata, quanto ao seu planejamento e quanto a sua 
operação.

13. Entendem os signatários que a forma de participação, conforme

preconizada e descrita nesta, na qual a União Federal assume os direitos 
e

obrigações decorrentes de contratos externos por ela avalizados, firmados pela

CEEE para financiamento da construção da Usina Termelétrica de Candiota 
Ill -

la. Unidade, é fator indispensável para assegurar a efetiva concretização 
do

empreendimento, assegurando à União as melhores condições de supervisão,

controle e fiscalização, inerente à sua condição de detentora do Poder

Conceciente.

14. Estas as razões que nos levam à presença de Vossa Excelência

ara sugerir a adoção de Medida Provisória nos termos anexos, acompanhada

PA 141" 111 TS 3.110C
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4.— '•gislativo

Lci:

LEI N. 9.143 ,DE 8 DE DEZEMBRO DE 1995.

Dispõe sobre a assunção, pela União, de
°perigees de credito coin:wades pela
Companhia Estadual de Energia EMuica-
CEF_E junto a bancos franceses bem corno
de obngações previstas nos respectivos
contratos comerciais, fumados para o
fmanciamenro da construdo da Usina
Ten:internee de Candiota ID - Unidade I.

0 PRESIDENTE DA REPÚBLICAEgo saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte

Art. I° E a Undo autonzaria a =War as obrigações decorrentes dos contratosfirmados pela Companhia Estadual de Energia Eletrica - CEEE corn o 'Banque De Paris Et DesPays Bas" e o 'Banque Frandise du Commerce Exterieur". registrados no Banco Central do Brasilsob os n's 111/01134 e 111/01135. bem como as obrigações esuouladas nos respectivos contratoscomerciais firmados cons a GEC ALSTHOM. cups recursos, bens e serviços destinam -se aoProicto de Construção da Usine Termeletnce de Candiota ID - Unidade 1.

Parágrafo ¡laic°. A Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional e a Secretaria doTesouro Nacional negonarão os ajustes e as condições da assunção, de forma a adquar as°Mocks contratuais is modificações gut serão introduzidas no projeto original.

Art r E a Undo autorizada a receber ern pagamento do credito decorrente daassunção das obrigações da CEEE os equipamentos já adquiridos para a Usina Termeletrica deCandioia III, bem como OUITOS bens e dirtitos de propriedade da referida empresa cm valorsuficiente para a liquidação do montante das obrigações que serio objeto de assundo inclusiveJuros e demos encargos, que serão precedidos de avaliação na forma que dispuser o regularnunto.

Art r Os bens e direitos recebidos pela União na forma previsur no &rig° anteriorpoderão ser utilizados em futuro aumento do capital social da Centrais EleIricas Brasileiras S.A. -ELETROBRAS.

Art. a• Os dircitos e obrigações referidos no an. i• serio integralmente assurnidcspela União na data da assinatura do termo rendaria pela CEEE. a seu favor. da autorização paraa construção da UTE de Candiota III - Unidade 1, condicionada resolutivamente I itansferenra
definitive da responsabilidade Fed execução e operado da usina pare a inicianva privada,inclusive a formatiraçao do respectivo comma de concessão.

Art. 5 Este Lei vain ens vigor na data de sua publicado.

RtptIblica.

Lei:

Brasflia. 8 de dezembro de 1995; 174' da IndeFendencia e un- da

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Pedro Malan

Raimundo Brno

LEI N• 9.144 ,DE 8 DE DEZEMBRO DE 1995.

Prorroga a vigencia da Lei n• 8.989. de 24 de
fevereiro de 1995. que dispõe wine isenção
do Imposto sobre Produtos Indusznalizados
IPI na aquisição de autornoved para
utilização no transporte autOnceno de
passageiros, bern como For pessoas
portadoras de deficiencia lima, e rid nutras
providencias.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICAFaço saber que o Congresso National decreta e eu sanciono a seguinte

Art A Lei n° 8.989, de 24 de fevereiro de 1995, passa a vigorar ate 31 dedezrmbro de 1996.

Art 2* Esta Lei entra em vigor na data dessa publicação.

An. 3° Revogam-se as disposições em contrario.

Brasilia 8 de dezembro de 1995: 174° da Independencia e 107° da Repdblica

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Pedro Malan

Atos do Congresso Nacional

o o ern

Paco racier que o Congresso Nacional aprovou, e eu,Sarney, Presidente do Senado federal, r:cs termos do art. 48,28, do Regimento Interno, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO
09 183, DE 1995

Aprova o azo que renova a concessão
outorgada a Radio e Televisão
Bandeirantes do RIO de Janeiro ltda,
para expiorar serviço ae radiodifusão
de sons e Lmagens . .televisao, na
ci.dade cc Rio de Janeiro, Estado do
Rio de Janeiro.
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Energia suja ameagE
E impossível produzir energia sem causar impactos

ambientais. A ONU está seriamente preocupada com a
questão, tanto que determinou que a próxima década
seja a da energia limpa. No contexto mundial, o Brasil
ocupa uma posição confortável, pois 95% da energia
produzida no pais vêm de hidrelétricas, que não trazem
contribuição alguma ao efeito estufa. A grande dis-
cussão do momento, no entanto, é a decisão do
Ministério das Minas e Energias de sujar a matriz
energética brasileira, incentivando a construção de ter-
melétricas no pais, a base de combustíveis fósseis.
assunto pro-mete um grande debate, pois envolve emis-
sões de 'gases altamente poluentes, que ameaçam a
midi) da população, além de contribuírem para o
aumento da temperatura do planeta. Os ambientalistas
reclamam e afirmam não entender a posição do governo,
que, an invés de importar tecnologias sujas, deveria uti-
lizaricapacidade ociosa das hidrelétricas já instaladas

e reduzir as perdas no sistema. A justificativa do governo
é a de sempre: "o Estado não tem recursos e precisa do
investidor privado, que prefere as termelétricas, cujo
custo de instalação é mais barato". Por sua vez, a
Eletrobrás ameaça a sociedade com a falta de energia,
se não forem feitos investimentos anuais de R$ 7,7 bil-
hões, entre 1997 e 2.006. Paralelamente ao problema,
grandes grupos empresariais se uniram para formar um
forte lobby para exigir do governo federal uma maior
flexibilização das leis ambientais, com destaque para os
Estudos de impacto Ambiental, que, na opinião deles,
hoje, inviabilizam projetos de desenvolvimento, além de
facilitar a corrupção no setor. Resta saber se o prego que
a sociedade vai pagar por esta opção vaie a pena? No
Paraná, ambientalistas já se mobilizam para tentar
impedir a instalação de usinas que estariam ameaçando
o santuário ecológico da Baia de Paranaguá, um dos
mais importantes do estado.
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Taira QC ciareza bo-unca ambi-
entai governo prasiieiro esta
pate= na dccisdo do
NIinisteno das Minas e Energias

Lie priori= a construed() de dezenas de
termeietricas no pals. a .-ase Lie corn-
bustiveis fosseis. Embora o Ministro
Raimundo Lie Brito faca cuestão Lie
arirmar due não ha falta Lie entrosamen-
to entre o seu =listen° e Lio Meio-
Ambiente. a secretaria Executiva do
ministerio do Nleio Ambiente. Aspasia
Camargo. diz não entender o txmaue de
se suiar a matriz energer,:a brasileira.
com usinas poiuidoras.

Para os empresarios. a situacão c
simples. Eles defendem uma riexibiliza-
cão das ieis ambientais. atraves do
Conseiho Emvresarial Brasileiro para
Desenvoivimento Sustentavel -
CEBDs - cue iuta turd due se reguia-
mente Le: Naciona: co Meio-
Ambiente. estabeiecentio an-Ines mais
claros bra a atuaeão c governos
estaduais no momento licenciar
empreendimentos ou soilcirar o Estucit
de Impact() Ambient-al. la os tecnicos e
os proDrios ambientalistas admitem
que o sistema de licenciamento ambi-
ental esta ern uma encruzilhada e pre-
cisa ser reformulado. Segundo o ambi-
entaiista loão Paulo Carobianeo. do
Instituto Socio Ambienta.: ISA hoje.
o Estudo de Impacto Ambiental -
Relatorio soPre Meio Ambiente EIA-
Rima acaba legiumando empreendi-
memos cue não rem nenhuma preocu-
nacdo corn o desenvoivimento sustcn-
ravel. Cabobianco admire cue ha urna
demure no nroceccmento de
preparacão desses estudo, mas critica

ELA-us emnresarios nor verem os EIA-
Rima apenas como um entrave bum-
cratico relii7--icão de seas emPreendi-
memos: -A analise de um Eia-Rima em
So Paulo e Lie 14 meses para
emnreenciimentos grandes. isso não
muito. Agora. ha estados em que eles
demoram ate cinco anos... Por sua vez.
0 Secretario Executivo ,io CEBEDS.
Fernando .-Itimeitia. reclamou que()
Estudos dc Impacto Ambientai. como
são reitos hole. represent= uni convire
a corrupt:do Lios riscais. Aiem disso.
Almeida considerou due não ha urna
iustificativa razoavei para due determi-
nados estados. como o Espirito Santo.
nor exempla concedam iicenca.s ambi-
cnaus ror arenas dois anus.

Para ioão. Paulo Lapobianeo. o
dadeiro nrobiema e due a gestão ambi-
ental no Brasil não inclui o planeja-
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:nento. ou sela. na um corzgro Perma-
nente. Dols o governo não dare,:iona os
cmpreenaimentos Para essa aaucia
area. considerando as ::::::-.1cacões
ambientais: um Estado ::soluta-
mente omisso nas acões D:aneia-
mento. Quem acaoa derininc_7, tudo e
emoreendedor. Não se fazer

urna anaiise dos EIA-Rima :soiada-
mente. Dols ele. por si so. e Ele
exige ser anaiisado. considerando-se
urn pianeiamento adeduado-.
k..opabianco vai mais ionge duando
ahrma aue a construed° de renneietri-
,:as no Pais corre o risco de ser Daralisa-
da. devido aos EIA-Rima: --L) grave
sobre a mudanca da matriz energerica
Tsrasileira e aue a socieciade não par-
ncipou da discussão. Este e um Droieh)
Totaimente tora Lia gestdo arno:entai.
N do Lia para entender o govern.: toma
...1,2CIS6CS. COMO SC a sociedace exis-
nsse. Essas termeietricas são
N do vao vingar-.
A atual Doinica energehca arasiieira.

due preve a substituiedo- da Da.arcietrici-
dade peia termeietricidadc. a "ase dc
combutiveis tbsseis. na expansão da
geracdo elerrica. coioca o Brasa na con-
tramão da historia. A conciu,ão e do
Coordenador dos Prograrnas Nis-
6raduacdo de Engenharia - COPPE
da Universidade Federai e. Rio de
aneiro, Luis Pintruelii Rosa. Dara ouem
"a abertura económica no iSras:i esta
send() feita de forma cega e carra-. Dois
imira os Daises desenvoivido due

tem ae pion corno. nor exernpio. na
adiizacão de combusaveis tosseis aita-
mente tx.)luentes. Segundo Engueiii. a
oncão nor termeietricas não em
consideração a auestão recnoiogica
Prasheira e. muito menos. custos
socio-ambientais, cue exiairdo medidas
onerosas de controle das emissõe.
-0 setor elétrico brasileiro parou de

investir na sua expansão e hole. sorre de
urna certa paralisia em funcão da per-
piexiclade provocada pela tOrma como
as privatizacões estão send() reitas.
Desde o governo Figueireciu. com
decadencia do sistema militar.não se
rem uma poinica energetica ciara. o cue
piorou no governo Color. aue trouxe  a
ideoiogia da privatizacão-. Ho:e.expli-
cou o cientista. temos o governo priva-
rizando sistemas nrontos. como o da
Light ou da CERI: "A questão e cue
cssas privatizacóes não garantem
aumento ua °terra de enema_ o cue sc
vai ocorrer com novos invesnmentos,
cue deverão vir. pnneiDalmente. aa•aves

"
• •

F Is.

ENERGIA LIMPA

.erca ae 95% aa enerala consumiaa no Brasil sac ,3J. ace- -• :T:3:::!  - os ar-
ceraaos em niareietricas. Durante a sua cons- c!aerarn a _ a -2. ME

17',.:020 e aos sistemas ae oroaucao e asmouick, aiern ae renova..a. ce:--.E a. -.a- FrISS2:
—2uve sianiticativosimoactos amoientais. atetana: :e oases cauer:áF. ceas :e—e s:-
35 cooulacões locais, a flora, a rauna. a aualiaaae e existem. "2": sis

aas artuas. Essas usinas resultaram em mais ai corenciai cara cr:::.ucr e anemia
22..000 Km ae terras inunaaaas cara a rormacao o, scar. cover:: er-,. •
-eservatonos e na exouisao ou aesiocamento con- ::a solar e. crrca aaza —si!o rui
casario ae cerca ae 200 mil laminas noeirinna:, cara o aauecimas:: :12 2;_.2. cc energia
3:inalaas Delos emoreenaimentos. forca motriz. -=-7=racy:
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"Para acender
uma lâmpada de
40 watts, foi
necessário

alagar 24,5m2,
em Tucurui."
Roberto Schaeffer

Como todas as demais
hidrelétricas, Tucurui gerou
forte impacto ambiental.

ENERGIA SUM

A matriz eneraetica brasileira fIcar mais suja,
com a construpão de termeletricas em yams esta-
dos do oais. Ibis usinas rioaem ser nucleares ou con-
vencionais icalvão minerauenr:e mg= ae cane.
oleo combustive', gas natural e:: ooluicao Drava-
caaa oar elas. contorme o comt=twei utinzaao. se
aa em tres me's: o Prom e cc. auanao a ernis-
são ae oases e pumas a: -ce oezenas cc
aulibmetros. orovocanao aor.:as resoiratanas.
com graves inaices ae mortafloace. ia cornorovapos

por estudos recentes da COPPE. O segundo e •
regional, e atinge centenas ae auilemetros. Provoca
chuva acida, com senos prejuizos a aancuitura e ao
Meio-Ambiente.
global. aumentando o eteito estuta. emitindo dawn  ,
ae caroono Outra projeto pengoso e o aa
usina nuclear kgra 3. aue não consiaera o nsco da
iocaiizacão ae um terceiro reator na mesma iocali-
aade.Aciaentes nucieares ocomaos no munao aelx-
am oatente aue esta opção e insustentável.

Li
Ttirl(M

.-
da construcdo a no .b sui.ls terny -
cas. devido a prioridade due o tioverm •
esta dando para a Damcipacão do setor
pnvadoi DC at:Oft:10 con: i:111:_illeill.
iniciativa nrivada Prefere construir ter-
meiemcas oroue os uivesnmentos
ciais são menores e o rearm e rnai.
rapid°. embora o custo ac producão
seja malor. considerando-se o con:-
1)ust:n.6 e a manutencão. No caso Lu
hidreierricidade. o casto do investimen-
to iniciai e maim. nus não existe o do
combusnvei. e a manurencão tambem
mais simoies. -Na verdade.. o Brasil esta
vivendo urn desenvoivimento oue não
ve o lonszo prazo. O iroverno contratou
a Consultoria inglesa t.:oopers
Lybrand e it.moroli- toda a capacidade
de nossos protissionais. 0 resultado
que o reiatorio dos ingleses e tora-
mente eouivocado. rt ny, consider( itt
experiencia deics. 'paseada em rer-
meiemcas. enauanro ode a nossa e toda
baseada em hidreietricidade. E corno se
estivessemos voando em um avião corn
visibilidade curta. sem radar.. sem
sabermos onde esta aeroporto.
Agora. corn certeza. esses erros QM:
estão sendo cometidos no setor de
energia vão estourar mais adiante, arc
porque o oetroieo e outros combusiveis
tiisseis estão hoje com um preço politi-
co. alem do que. ha uma salsa paridade
entre o ddlar e o real-. aHrrnou.

Outro tecnico da COPPE. Rafaei
Schechtman. que acombanna os estu-
dos sobre termeietricas. arirmou OUC
a poiuicdo provocada cor essas usinas
sera maior ou menor. der,endendo ua
qualidade do combusnvei a ser uti-
lizado. No caso do carvão minerai
importado. de melhor dualidade do
que o nacional. us riscos ue poluição
podem ser reduzidos cle 30 a 90%.
dependendo dos equioamentos anti-
poluentes utilizados: "Tenamos que
aumentar os custos da orodução de
energia em cerca de 1000- oara reduzir
a poluição em 30% e. eni 60%, para
reduzir em 90%-.
De acordo com estudos da COPPE.

hoje. nos EUA. foi esnmado que o con-
trole ambientai node reoresentar cerca
de 30 a 35% do custo total de uma ter-
melétrica. Na Aiemanna. o controie
ambientai acresce em 470  o custo de
capital básico das usinas. sendo 19qo
atribuicios ao controie de ciióxido de
enxofre i SO2 ;. 9% ao controle de
Oxido de nitrogenio NOxi. 690 ao
controie material oarneuiado. 6% ao
tratamento de etitientes e 7% ao con-
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CAPA

Lie rind°. tratamentb ac refeitos
,ildos e outros controies.rszae:

110 entanto. OLIC .1 SiO. II! ,
C L11.IC :rooms

due razein o morutora.r.-.ento na-
-..ias emissOcs Lie enxorre: -:'O iia

nau nvermos sancc es
1::11 graide rise() de tcrmuaumen-

, da poluiedo. principanncr.:c. iluva
(.) ProPierna e iiao 'a:n.1 le-

:::!•tacak) arnmental due re:_rnente.
todas as duestoes c

caso Lids termeletricas. y.
7rapaina coin innites :acrrnis-
siveis. r. preciso modern:ca.-J.. pre-
c:sainos ter instrumentos

resraun a poluicdi:. desses
,cria a implantacao

ancna!, 5.'11
, >rasii sao in .0:entente,

due tionzanl. 7.7 );

)flhlillill .et
-n•crermsrar:,-,, - sistema . Para
reinocao materiais

R.araei ascheehmian arinlitat:c Lilo-
nia usina insuada no :ase de
carydo mineral - Fit> 'Ali LIt, - Ila, •

CM SCLI proieto origina.
comp:mu:rim para reinocd(,
nus obrigada a instaur s:stema

remocao parciai p(11"
Lio orgdo aninienta.

ia () teenier) Rohm° due
derenLieu tese na (DITE ,pre
imnactos ambientais na consf...-.1:cdo Lie
nidreietricas. arirmou
gi-ande discussdo 11.15

;,rd.siiciras i LTRI. Unicamr
como construir essas usinas corn a
menor agressdo possivei a. napareza.
--Quaiduer indreietrica Reindo
Amazdnica. por estar iocaiizaaa cm
urna Regido plana. exige o aagamento
Lie grandes areas, em funcdo da paten-
cia due a hidreirtrica vai gerd.r. .)e con-
siderasmos urn Tarot para mecdr a area
alagada ror potencia (Warr: gerada. a
reiaL:do nau e muito vantaiosa: hill
Tucurui. por exemplo. tin rie;:essario
aiagar uma area de 2.430 duuomerros
auadrados para conseguir uma potencia

3.960 megawatts. outras
paiavras. rui preciso inundar uma area
de 24.5 metros auadrados rara acender
tuna iamoada de 40 watts. 'Ern Baibina.
Para conseguir acender uma =Dada de
40 warts. foi necessario aiagar urna area

4(X) menus duadrados-. Na eortru-
na hidreletrica dc halm:. segundo

ete. os impactos roram menores: "Foi
necessário aiagar urna area de apenas 4.5

0 QUE DEN OS AMOIENTALISEIS
EASE - A iogica ae mercaao
:revaiece, nole. na auestão
7:moientai orasileira. isso e
turn, principaimente se con-
3raerarmos cue os Reiatorios
se imoacto Amoiental são
cams ocas emoresas
emoreenaeaoras e faita con-
sciencia a populacão, para
'eciamar de aecisões aue
geram oreluizos ao Meio-
Amoiente. como a cons-
71.1CãO ae termeletncas. Ao
-ves ae onorizar essas usi-

7as. o aoverno orasiteiro ac,-
veria se oreocupar err inves-
tir na economia ae energia. ia
due o aesperaicio cnega
300k no Dais. A opinião e
ampientalista trances. Jean
Pierre Leroy, aa Feaeracão ae
Oraãos para Assistência
Social e Educacionai - FASE.
Mas, segundo eie. infeliz-
mente, economizar energia
não da dinheiro cara as
emoreiteiras e nem saufaz
aos bancos interessaaos em

te!.
_ma
zaseage e7
:sra • 
7:S eXt°772S :-.37c em
-ovas tecmo:omas :e energia
moa. :.!esta 707—E : 3rasil

:oderia se irse•:- merca-
:: internaciona .e7aenao
essas :ecnolog:as
este e o merca:: cc u:uro.

FORUM DAS ONGs- Urn
cooraenaaores ao

!=2rum aos ONGs - clue
r,- 71grega cerca ae 350

I.'aanizacões Não
_overnamentais - o amoi-
:7--,ntalista Rubens harry
5orn - aue acomoanna
zuestão eneraetica oe
certo e ia oarticloou cc
, arias convenções inter-
nacionais soore o cama ao

oianeta - conswera clue
auanao se fala em aestão
amoientai, faia-se em
minimizar a aesoraem
grovocaaa Hum imgactos
ambientais aecorrentes
ao aesenvoivimento. cc
acão ao comem. Portanto,
oara RuDens. não se iusti-
ioa a opcão ao governo
prasiieiro ae oriorizar ter-
meletricas, na nora em

!:20'.:-.3 Enivei
—.natal. 3 ae
se reauzir ss cases este-
'es. ace SE:SiE SEE . antan-
: a :LiT!"?.. J ac!entai-
ace aefenae crograma
cc reaucao cc :esoerai-

cc °ern cC e-creia,
c7ionzanoL: _

cc7r.: a scar. a
eolica e a case cc 010-
-nassa.
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"Os erros
cometidos nu

setor de energiE
vão estourar
mais adiante."
Luis Pinguelli Rose

Candiota, no RS, aoravou c
problema cia cnuva acida.
reclamam os ambientalistas

SOS MATA ATLANT1CA
cerintenaente aa Fun::::

S3S Mata Atlanta. ., .
'Mantovani. afirmou aue
niareietricas orasileiras es:t.:
trapainanac atuaimer:e
aoaixo ae sua ootancia. e :
governo aeveria orionzar :7
investimentos. ae forma o_e
as usinas ouaessem
1006 aa caDacidaae. em
ae construir usinas termicaa
Aiem asso. consiaerou OLE
setor energetico orasiie

esta atrasaao. Dols alma
ionsioe7a auestao
3acia: rilaroaraticas.
:ooranca ceio uso da aqua.
Montovani aisse aue o Bras!!
nto tam uma oolitica
eneraenca. mas aoenas urn.
game ae oportunismo. Disse,
ainda. aue o SOS Mata
Atlántica vai continuar lutah-
ao oara imoeair a construct:
aa Hiareietrica de Tiiuco Alt:.
no rio Rioeira de iguaoe, r:
Vale do Ripeira. em São Paulo.

aue ameace alagar cerca
11 mil hectares contInut-)s
Mata Anantica. Socre a Con
trucão ae uma termeietrica
na Baia cc Paranagua. -
Parana - cue ameaca
area de fioresta - o arnmenta-
lista consiaerou mais uh-
"deliria" co aoverno o:
Parana. mas os amoientalis-
tas não vão Permitir este
crime, POIS esta termeletrica
e iniusticavei ao Dorn ca
vista ampientai e economic:

MAUDE - Pa rah:.
aavoaaaa
fviauae Nancy Mona e •
tunaente critica :
solucões aue o gover-
vem aanao 30 setor eie:

"O cue faca.
onmeiro iugar. e um lave:- •
tamento nonesto aa efe::.
aemanaa cor energia
Pais. e saoer o 0.J-a
socieaaae reaimente aue.-

oiz IViauce. E contra-atac::
"O Brasil Perm de 173 35::
aa energia aeraaa. e ate
note não vimos nennurr
camoanna seria contra esta
enorme sangria. Alem
orooternas ae peraa 0-2
materiF. E fain' 1E

rnanutenota. ha uma L. -
:ura ao oesoeralcio no cc--
sumo aomestico. na area
inaustriai e. principaimente

nos orealos okiices".
criticar a construcão OE
uma termeletrica na Baia aa
Paranaatia. fviauae cnama
atencão cc clue a area ut -
ietada ciara receoer a usina
de 700 meaawatts - urna
oarcena aa emoresa esta:-
uai. Cope!. com a iniciatr.:
onvaaa - e urn estuar. -
iagunar. aue aeve ter a Sc:
Docilversiaade oreservaal,

i• q.6

Proc.

Rubr.

memis tuadracios rara acenter
idmpata de warts-.

Sehaerer expiicou 011e os unDactos

ambientais Lia constracdo tie novas
hidreletncas. rnnciPaimenrc
.-unazo:ta. sdo muides. ,:onsidenrido-
se o risco Lie se test= a btodivers-
date oea. um banco L:enctico uue
ainda setuer rui anaiisat:•.

Enenzia Suja invade o Sul
(..era de 2.000 meaawatts tie ene'-

.ria protuzidos nor umnas termicas (Le-
ven:to ser acrescentados a treracdo Lia
reindo nos broximos anus. A,
110‘1, usinas deverdo utilizar comi

combusuvei carvdo Prasiieiro e i •
imbortado. diem de i:as anzennno. oar:.
Liescsren, ti(yi taLlc

esza opcdo -um norre:.... ui
mile( :errenru) e (i Lame-dzista e nr(ne--
- :::vers:Liade L. • 0..

resauel( 1 oi is aiu, -1) MII. Corn ,

eoisotioste cntiva acida. ao um tue.
emissões ca.

Usina Cantiora II. vai ..-olzar com ma:
intensitad.:. tuanto enrrar ern nu-,-
cion.utemo a usina c.antiora IlL en:
ruin(' ,:. NM. para ovrar 351,

nao acretita na•
rrevim-ic. ti s tccnico, ,ta companhia
Estadual de Enerzia Lietrica to Rio
L_irande - CEEI - te ate o LI(
vern( p:-astietro sai cumrnr o compr(
miss( I de tire candiota vai pi..-
rar a aualitate to ar tia reindo. Por su•
vez. en,denneiro Antonio L.anc,-
"Kossato. tia area Lie Nie:1,-.-untnente
CEE.. ,zarante uuc existe

para resolver maioria to,
Probiemas ambientais. e so tuna
tuestao Lie custo-.
Os ,umunentos em defesa do 1-1111-

cionxnen-to das termeietricas em ter-
ritdno zaucho estão emoasacios em urn
escudo ae avaiiacdo da uualidade
en= nas reaiões de influencia de usina,
termicas a carvdo, desenvolvicio em
oarcena corn a .-Viencia dc Cooperacd(
internacional cui and( ) i T ICA
AI:enc.:a tie Coonerazdo Brasileira
C-entrais Eietricas to mil do Bras.
! Eletrosui •. realizato em ruiho uesre
ano. .err.unLio o estudo. as terrneietrica,
em ilincionamento e proietadas. (Apse:-
vadas as recomentacões brobostas,
mostram nenhuma vioiaedo as norma,
ambientais brasideiras. Os consuitore. 
enianza.m. no entanto. a necessitate 
'permanent:: momtoramento do Mel( 
Ambiente e emissOes. unotantacdo Ce

-Llessuirunzatores te raie umita -
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écuinamentos Jia  inibem -,rocessos
duiinicos..duL=Ftodeni ocasionar a cnuva

preciriltaaor
eletrostanco  - ia Previsto - e cancuota

azacão Lie monitor.unento r'arucu-
.as maiavels - menores cue ()

:II. Alem disso. recomenzada rea-

mvcrons. Seguricio Rossato. aiguns
C.LSOS devera ser analisado o

Lia imoiantacão dos ecu:Pamentos.
)u Liesabvacão - corno e o »also da rase
A Lie Candiota ii. due ia se encontra em
obsoiescencia: dessuirizizador
['ode custar de USS 50 a USS 100

reveia. Lie infirmou ainda aue a
Universidade Federal de santa Mx-la
RS vem reaiizando estudos sonre as

correntes dc cento na :-.:.„.não Lie
(..,uktiota - proximo a cidade Bage,
7ronrcirica a Aceuua. no Uruirdzi. onue

localizam Candlora lie II: - ousca
Lie um model() Ce disnersão adcduado,
Como as asmas ricarn em uma rarião
Lie fronteira. o licenciamerno ambien-
tal Lie Candiota III esta ern analise no
lhama. Rossato ,uirma cue. embora
rem) em 1987. o ELA/Rim ji 
lizado em 1966. para se adecivar ao 
orevisto na Resoiucão (0)8 90. Ha
rampem questões diolomancas e troca
de correspondências enrrc mi-
nistérios do Meio-Amprente e
Relações Exteriores do lirasii e
chancelaria uruguaia no sentido Lie

•

L

F Ps. ft (4.

Noe.

ubr.

4,

••••••

"aplainar as arestas- e não comorome- envio de cartões postais ao governador, serão construidas no pals. .:-. inrbr-
ter a boa vizinhanca corn Questões de movimentos de rua e acões Como "ligue mação e da Secrerana Execunva cc
noluicdo ambiental. O :nand,: remor nara seu deputado". alem da edicão dc Meio-Ambiente. Aspasia Can:arilo. ao
Lios ecologistas e cue a decisão sopre o cartilha Lie informacões para dis- considerar cue :1,1: ) existe :natty()
assunto vai sair da esfera estaciu:li, pois tribuição entre veranistas, estudantes e a algum para o Brasil suiar a s'..:2 matriz
na renegociacão da divida co Estado populacão cm geral. Tereza Urban energetica. considerando-se. en:-.e ou-
do Rio Grande do Sul corn a l.:nião apresenta dados assustadores, como o n-as coisas. a recomendacão da ONU de
esta previsto que todas as termeietricas consumo de dois milhões de que a proxu-na Liecada seia a da Enema
sera° federalizadas e„ posteriormente. toneladas/ano de carvão importado. de Limpa. Segundo Asoasia ca..-nargo,
passarão a iniciativa orivada. Os tecni- diversas procedências. como prova de rirrWri.azão aigurna para •,-,-)::annos
cos garantem, no entanto. cue devera que, mesmo com filtros e outros arras e implantarmos, no [vas. usinas
constar do editai de privatizacão a equipamentos, a regido não escapara da poluidoras: "Precisamos invcsnr em
obrigatoriedade de atendimento au poluição: "Mesmo que a eficiéncia dos biomassa e iutar contra o desr_vriii. cio.
recomendado Del() estudo. equipamentos chegue a 99%. como Precisamos trabalhar Para cue o Brasil

Enquanto os gauchos ricam na alegam. 1% ê suriciente para atetar a continue a liderar, no rnunao. o proces-
expecrativa. os paranenses estão em Rigid°. que tem 14 unidades de conser- so de enerzia iimpa. au-ai-es da O:omas-
plena luta contra o projeto cie uma ter- vação, entre parques e areas de preser- sa ou de quaiduer outra. como a eolica.
Meiérrica a carvão minerai, cue esta vacdo ambientar. Ao acrescentar que por exemplo".
para ser construida - esta em rase de no projeto esta prevista uma area de 25 .-1spasia Camargo fez auesrão de
licenciamento ambientai no instituto hectares para receber os rejeitos da assumir o compromisso de aut --c, mm-
Ambiental do Parana I LAP - proximo usina. Tereza expiicou clue a construção isterio do Meio-Arnoiente esta aoostan-
ao Dorm de Paranagua e nas vizi- dessa termeletrica se configura um ver- do na energia iimpf. e a prova disso foi
nnancas da Ilha do Mel - uma cias Prin- dadeim "crime.' para urna regido de o anuncio feito peio rresidente
clams arracões runsOcas do reduzido intenso tiu.xo runstico.
litoral do Parana. A ambientaiista e mor- 

Fernando Henriaue Cardoso. na uiti- \\
Custo ambiental ma reunido da ONU. cm Nova ioraue. t

nairsta Tereza Urban. da Rede Vercie. O Ministerio Lio Meio-Ambiente de due o Dais vai se entralar cm um
vem liderando uma camPanha oublica defende que o custo ambiental seja Programa de Energia R-enovave. va-
contra o empreenciimento. utilizancio o incluido no custo das termelerricas, que lonzando a sua oroduc.io atraves do(.....---

Swap.
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"Precisamos
reverter a

mentalidatie dos
tomadores tie

decisão."
Asoasia Camargo

A hidrelétrica de 'taint] foi a
que menos impacto causou
durante sua consturucao

rimed() oiisso. ha urna proposta de se ini-

ciar no Dais urn now prot:esso ie tran-

sit-10 na iiberacão das iicencas ambien-

tais. ontie se consiciere a responsabiii-

dade civil da empresa. eizundo eia.

isso impiica em reverter a mentalidade

viLtente. ou Sela. due o fator ambientai

sela consideraao na concencão de dual-

duer emoreendimenr.o: Varias empre-

sas brasileiras estão preocupatus com a

duestdo e trabaiham corn a ISO
14.000. mas sabemos cue somente isto

ruo c suriciente. E rreciso uue o pais

tenha leis de controlo: ambiental r-

igorosas contra o crime ecoiotrico -

como a aue ia foi votada no Senado -

Para clue a responsabiiiLikie civil das

empresas rossa ser corrada-.
Aspasia Camargo crincou o rosi-

cionamento Lie aiguns tecnicos e
Jinnresarms cue. cm nome co desen-

volvimento eco )nomic°. C consideraii-

do-se cue o Brasii contribuiu mutt(

pouco Para a poiuicão Lio Dianeta. sti-

germ due se iimore aiguns Preceito,

ambientais na arrovacdo de novo),
rrojetos: vemos argumentos Lie

que Os ECA e a Europa sdo o),

maiores responsavels reu poluição

global Ilan nos Lia o direito Lie no)

comportarmos corn() eies-.
Segundo a Secretaria de Meio-

Arnbiente. o Brasil e vrancamente um

Connnente. o cue diricuita em mum)

ale( )( )L oleo de Liende. Nola. enerina "Calcanhar de Aquiles" controie dos seas rrobienus ambien-

soiar ers:. Ao exoilcar cue a propha Ainda corn reiacao aos ELVikirna. tais. Eia admitiu due poderão ()coffer

area UC planet:1111mm e•:a enaaiada eia reconheceu due existe um poro varios conflitos ampientals no rims. de-

nessa duestao. lembrou cue o ministr rraco na sua eiaboracão. pordue o pais vido a construcdo de novas tenneietr:-

Li Planejamento. Anton:0 Kandir. ainda não rem uni zoneamento  eis. No seu entenuer. as solucões uesses

anunciou. recentemente. a assinatura de nrTemos uma carencia de infix- problemas so ocorrerão se nouver

um convenio com o Japão rara a pro- macão. que e o nosso "calcanhar de intimação adeauada: caracidade de

Liueão de enerzia cólica. nu Ceara. Aquiles-. O zoneamento ambiental esta negociacão entre as tunes e urna ver-

Sobre os Estudos de Impact() sendo feitõ arenas na Amazonia. mas, dadeira consciencia ambiental: "E pre-

Ambientai - Relatorio sorre o Meio- Megriiciassim. ainda de forma muito ciso aue a popuiacdo se orgaruze para

Ambiente EIA-Rima-. secretdri a i'enta, no bando é um ordenamenfOler- monitorar e controiar a roiuicdo ambi-

admitiu aue eles apresentam serias itturivocaçao de deter- ental. alem do aue e preciso cue pro-

fa-lhas: "b EIA-Rima e renoso Para -TrOaaireeKeissoaravoraos interesses curem seus depurados e forcem a.s dis-

os atores económicos. poraue estes es-cm-al-cos. o que não e bom, pois por cussks sobre o assunto. Não devemos

não tem uma consciencia ecológica. falta dele os confai7MTilierrta-6. esquecer cue. na nora tie votar remos

ou seja. as empresas não consideram aumentaram bastante ern-to-dd-offibot''. Lie escolher poiincos due tenham cons-

o fator ambientai na derinição de A Secretaria de Meio -Arribiente ciencia ambientai. So assim conseguirc-

seus proieros-. Apesar Lie reconhecer confirmou que a Comissão de mos elevar a consciencia ambiental da

Lille. Lie 1992 para ca. em todos os Desenvolvimento Sustentável e popuiacão e ter. de faro. um desenvolvi-

Daises Lio mundo. :nclusive no Agenda 21 recebeu dos empresários mento sustenravel. Precisamos-reverter

Brasil. ocorreu uma conscienrizacão brasileiros uma prorosta de flexibiliza- a mentalidade dos tomadores de

grande sobre a auestãe. Asbásia cão das leis ambientais para viabilizar decisão, trabalhar neies a auestdo da

Camarim considera due ainda vahos projetos. que ficam oaralisados consciencia ambientai. Precisamos clue

suficiente: "E preciso cue baia o, devido as dificuldades de li-beracão dos esta consciencia seu unnianrada nas

compromisso) de reduzir a roiuicão Estudos de Impacto) Ambientai. universidades, no governo. cue (.)

em caua projeto. E Precho compro segundo .Aspasia Carnargu. a area mrnadores Lie decisão incorporem

nisso. de faro. com o desenvolvi- empresarial rem urna certa razão auan- auestão ambientai. DOis so assim

mento sustentável'. do afirma que as leis são rígidas. Em evitaremos preituzos maiores-.

29



S

O



CAPA
r 9

Governo
promete
cuidado

Ao participar, no Rio de Janeiro, da
assinatura de protocolos entre a
Eletrobrás e empresas privadas do
Setor, para o desenvolvimento de
cinco projetos que, a curto prazo,
aumentarão a oferta de enema eletrica
a todas as regiões do pais o rrunistro •
das Minas e Energia, Raimundo de
Brito, garantiu à Bio, que a eventual
utilização de carvão minerai, ou outros
combustiveis fosseis. na geracão dc
energia eletrica, sera cercada c todos
os cuidados, visando a preservação
ambiental das areas onde o governo
vier a instalar usinas termelemcas.

Ele disse não haver nenhuma con-
tradição entre o programa (J.e ampli-
ação da geração de energia, com base
em combustíveis fosseis, e a politica ministro das Minas e Energia assi-
ambiental em vigor, jd que as rUturas nalou que "quem quer que agrida o
unidades, a exemplo da nand Jorge meio ambiente será punido à luz da
Lacerda ry em Jacui, no Rio Grande legislação existente".
do Sul, vão contar com as mais adi- Quase toda dedicada ',is metas do
antadas tecnologias para proteger a novo modelo legal/institucional do
qualidade de vida da Popuiação. setor elétrico brasileiro ( redesenhado
Acrescentou que a licitacão para a por consultoria internacional liderada
conclusão da obra lque ficou parada pela empresa inglesa "Coopers &
20 anos e vai produzir 350 mezawats, Lybrand" ), a solenidade de assinatura
no ano 2.000) incluiu um coniun- to de dos protocolos, seguida de entrevista
compromissos, aprovados a partir dc coletiva, priorizou a utilização do gas -
viagens récnicas que levaram represen- notadamente a construção de duas ter-
tames da Elerrobras e de órgãos ambi- melétricas nas cidades fluminenses de
entais a paises que usam o carvão min- Campos e Macaé, com investimentos
eral para gerar energia. de R$ 600 milhões. Para Raimundo

Segundo técnicos da Eletrobrás, a de Brito, as duas iniciativas no estado
utilização do carvão na expansio da do Rio de Janeiro deflagram uma série
geração de energia elétrica vai depen- de providéncias extraordinárias, não
der do preço do combust:Wei no met- só para a região sudeste mas para todo
cado, de seu peso na estrutura dos cus- o resto do pais. Segundo o ministro,
tos e do interesse da iniciativa privada até o final deste ano, o setor receberá
em participar dos empreendimentos - investimentos privados no valor de
razão pela qual ainda não foi detinicia a USS 3 e USS 4 bilhões, suficientes
loca-lização de outras unidades. para elevar em 22,1 mil megawatts a
Raimundo de Brito lembrou, no capacidade instalada existente e mudar
entanto, que outra termelémca esta a cultura do desperdício, arraigada na
sendo construida na cidade de população brasileira. Ele afirmou que
Candiota. no Rio Grande do Sul. "-Li 11 projetos, no âmbito do Programa
estamos usando a mesma tecnologia Nacional de Conservação de Energia
que minimizou os eteitos da poiuiçdo Elétrica, no valor de US$ 2.750 mil-
em Jacui e levou em conta inclusive as hões, vão atuar na eficiência de prédios
especificidade do carvão nacional. rico públicos, gerenciamento de demanda,
em enxofre e cinza". Ainda assim, o treinamento e qualificação profission-

"Quem quer que agrida o Meio-Ambiente,
sera punido a luz da legislação existente."

Ministro Raimundo de Brito

"E inadmissível desperdiçar. anual-
mente. USS 2,5 bilhões em energia,
outros tantos dólares em derivados de
petróleo e recursos em setores como
OS da industria da construção e de ali-
mentos".

Responsável peia economia de
energia equivalente a uma usina dc
565 MW desde 1995 o ministeno das
.1inas e Energia tem nor mera elevar a
performance para 1 mil 500
megawatts. ate o final do governo
FHC, c projeta economizar 25 mil
MW ate o ano de 2.015 - o eauiva-
lente a produção de duas itaipus.
Raimundo Bnto sustentou, no entan-
to, a necessidade dos investimentos
ora alocados no setor e defendeu a uti-
lização do gas natural na prociucdo de
energia I que já tem projetos em anda-
mento no Mato Grosso. Mato Grosso
do Sul. Rio Grande do Sul -
Uruguaiana -, agora no Rio de janeiro
e com perspectivas de chegar em
pouco tempo a São Paulo e Espirito
Santo). O ministro das Minas e
Energia explicou que o entendimento
hoje existente entre a Eletrobras e a
Petrobris - que vai adiantar cerca dc
600 mil m3 de gas ciiirio da bacia de
Campos para uma das termeietricas a
ser instalada na regido de Campos - foi
importance para viabilizar o programa
de expansão do setor.
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Secretaria da Saúde
e do Meio Ambiente

noNTARIA N. 05/89 - SSMA

Ai-MOVA • alcalso• TE,Ntro Sts:• N. 1,1 ifid -

'AA. DUE DISPÕE Pone- CRI1EMID5 P. eA.

nRCIES DE EFLUENTES LIDUIDOS A SEREM 
09-

'(IRADOS POP TODAt Ac Frorrrs VvIAIIDORAS

.."JE LANCE. SEUS PoimnTOr 
com505

• INTERIORES rr -TAD(' DC RIO GRAN

DE DO SUL.

O SECRETARIO DA SAM,' MEIO AMBIEN-

7E, no uso one atributvies our Ine confer* o art. LA. oa Lel 
Estadu-

al n. 23.420. de 22 ae oeeemsro oe 1972. combinsov com os art. 
841 .

0o Dec. n. 21.430. de 24 de aezemory as 1974 e 25'. inciso 11. da Lei

r. 7.468. oe IA ar Isneirn de 1961 • as acoroo ens o art. 15. as Re-

solugeo ao .onselno eactonsi do Maio Amoiente - n. 70. te 18

de )unno de 1985.
RESOLVE'

Art. 1. - F1CO sornwma • Norms TeCdtea

S5KA n. Cl/en-DMA. int. eeeeeee den& Portaria. Our determine criterl-

es e roarer. en,Aesn oe efluentes liOuldoe.

Art. 2, - Revosson, AA 4 I RD,. 1 cre e.

,ontrerio. esta Portaria entrees es vigor na data ur sua ouOlicsaio.

Porto Alegre. it .trr- fInn°

DEPUTADO ANTEMOD PERRA/11

Secreterio or Feterm cps

Sauce r 4- Mot° Ampiente

REOISTRE-SF r nnPITOnr-SF

ESTADO nO RIO GRANDE DO SUL

,FrprrAptA DA snuff E DO MEIO AN81nitr

NORMA TECNICA - SSNA N. 01/89

4eference A ,r11.rip e pgg.ggg 0. ..miesao on efloontee

1111:1ns.

Ard1SFAITA.....

A ere:rooe norm. lecnICS fetabeiecc oriferlos e twurites '

le emtssio de efitien,es linuiclos de impede cofio o que enssnonsm o ar-

'IRO 26 Inrist, !I :a lei n. 7.486. Of 14 de lo”e're 19@I: urtiga'

h I de Regulus...01e ..•ure a Protecio e ...-.•uorratio !...44.1Cle .

Publica iLet .• 6.603 de 22 an atasco-o cc 19.7' reeuiamentaao peso

Decreto n. 23.430. de 24 4e "taupe° de 1974 r. ainoa. o artigo 15 '

la numucio CORARA P. 20. Ue 16 de junno de 1986. Os cnterlos • em

drOes sous 'seat:A.1'nd°, eerie oosertmoos por 'ors" as tentes polui-

dor.. owe lauto.. semis efluentes liquidou nos corona wagua incerto

res Co Estaon a, Rio Granite ao Sul.

2 - OBJETIVO

Os nadrOes oe emissio SOW estabeigosons oagesva. reata -

Lir s carga onuses's-a itoricada nos recursos niorloos do Estacio do RIO

Grano' no Sul.

) - DEFINICOES

3.1 - Fontes Poluidores

Considera-se fontes poluidarss as definioss no inciso II item'

a. do arctic' 3. on Les n. 7.486. de 14 de 'engird le iRei. e enumora

ass no Deeper', n. 30.527. de 30 do oszempro de 1981. consul:2as pare

os efeitos a. orreerte Norma. as fonts. de posutcio cue fluo Orootlaam

aeon:ems liousoos.
2.2 - vazio ao efluente

Cons* Orre-se vazio ao efluente s vigio moot.. olaria origins:le

ono Sistema de TrAtsmento.

3.3 - Area critica ae paultio

Pees os nenne deer. Norms TOonics. cons, tt e ores critics

de n0ipici4 a Irra .A.Or A uu.ilidocie aoresentaua Oultom mndanellln hi -

deices est. PM desscorao co. os pip:roes amosentals ca otiose em oue

foram enouadrsids. As areas crItioaa de poluScio serio octlnidea Pa-

lo DMA.

DEPARTAMENTOVP NEIn AmOIENTE

Av. A.J. Renner n. 10

90250 - PORTO ALEGRE - RS

9.4 rrrrr de sageentes

3.4.1 Pars (Ins dens Nome ?genteel. cons:  se mmeentes as

aress tie drenagem do coroe Wagua, definida de seguinte me-

nears: Ti-do ern:mean,' Que se ia saca. ao Ministers° co E-

xernto. no somata de 1:50.000. apsreop coma ornem 2. de s-

core': con n anode or elassif1cmcio de nos at Horton molt-

fleaoo oor Stranier.

3.4.2 Rio sere consider.oa aaaaa Norma ?sonata como 'nascence' o-

ctane eorpo d'agua ou• na data de entrada a. vieincia desta

Norma Teonlea. )9 sofreu elteracio nss suas osracteristices

naturals MIdr0-00rfOlOdICRO. se oonseauencia de conetrucia

as coma de 'neon:Iona. tale como canna. now's. eclusa •

emcee..

A - AREA DE MACAO
A presente Norma se destina as fontes poluidoras out pro

dusem despe)os lioutOos. existentes ou • sere. imoiantaass.

5 - CAMPO DE APLICACAO

Eats Noma se sync. is too.

RIO Grande Go Sul

5 - PADRÕES DE EMISSA0

-4-

o territerld 60

6.1 - Peoroes Grits

Os ion  !Sousa°, ae tenets Batia crone' pone.

rir ser lenenUus noe noreei dire,. ou Indira:tom:onto. Cleane

au* opeogems as nevainees cone:Icon:
6.1.1 - Psramptres Corals

-" ;emosrstura   t 400

Ar   tio acre cone--

muoancs Of colcr

;go acentuaoa 2

::::: receptOr.

no ponto de lent
. 

Livre de 

I.

op6.1.1.2. - 0.10f  

Ca 

6.1.1.A. - Esouass  

6.1.1.6. 

Au aaaaaa .

6.1.1.1. -  sass flutuentes 
- Sollacs Seasmentavess  

Ausentoe.

1.051/1 em :-

te Os 1 tumat n.

rro em 'Cone Imo'.

6.1.1.0 - on   emcee 6.0 e 8.5

6.1.1.8 - Dura.   9 200 men Ca::

6.1.1.5 - Oleos e C.; aaaaa aa I ou A- 
30mg/ I ,

Mineral   

gas

s 10 marl

t.1.1.10 - Co

6.1.2 Cone aaaaa cio man.. 

5 ,.70.P/10L,nform's Female  

6.1.2.3 - Fosforo Tots'  

6.1.2.1 - Femots   0.151/1

6.1.2.4 - Nitr061110 Total   

lemen F6.1.2.2 - (lucrem.  

6.1.2.6 - Asumsrito   

0.2mg/ LS

neme/ 1

6.1.2.5 - Sulfetos  
10mg/ 1 AL

6.1.2.7 - gano   ...Om,/ 1 64

6.1.2.8 - buro   t Omg/ I

6.1.2.9 - Cobalto   

 "

C6.1.2.10- Estanno   4.05:11 , 1'10Er n

6.1.2.11- Ferro   10mg, I Fe

10mg/ 1 -.

6.12i'- Noilbøenio  

6.1.2.15- venters°   

0.5mg/1 14-

2.0enni P-

1.0mg/1 Ad

6.1.2.16- Arsenio   01men As

6.1.2.17- Canmio   

. 

0.1ma/1 .01

0.551116.1.2.19- Clanetos   

Pt6.1.2.16- Chump°  
CT

6.1.2.20- Caere   0 2 1:5::/1 C.. 6

lente   

0.1m1/1 Cr

6.1.2.22- Cromo Total

5.1.2.21- Cromo  

0.5mg/1 Cr

6.1.2.23- Mernurio   0.01.111 og

6.1.2.24- .1ouel   1.0mg/1 NI

6.1.2.25- Praia  Onxien Ag

6.1.2.26- Selinio   0.0Smen Se

6.1.2.27-Zinco   1.0men 2n

6.1.2.26- Compostos Orearmsforsoos e
Caro...toe   0.1.g/1

6.1.2.25- SurfaOtantes   2.0mg/I

6.1.2.30- Outras Suidetincias/Eltmenscs. Os linters pen

cada caso non.

floc serio near

Ono Departamenr

Co Men' eminence

6.1.3 - 0 'armament° de efluentes cue contes cargas orginscas ou

Ildom suspensos opeelecers os seguintes criterios. undo:

ORO. (20-:' Demands filooulmics om Origins°. em S isas.

DOO Demanda Quimica as Oxiginio.

SS Solloos Sus. aaaaa
6.1.3.1 - F.ntes nalulaoras Existentes

Casio I. /alai .090 120.:!
ingii;

20 <

1 200 c

110004

2000 fi

104)20 4

• < 2:

O 4 200

O < 1000

< 2000

O 4.10000

C

4200 

150

4 120

S. 80

40

450

8450

1 360

8240

4200

1160

5 206'

150)
5120'

A 80
A 70
A SO

6.1.3.2 - Fontes poluidorlis a serve Imam aaaaa

Casio is/doai DSO 12001 DOO

..1/11 Imen/

SS

(mg/LI

'200 6

1000 s,

2000 <,

10000 f.

• < 200

O 4 1000

tl A 2000

410000

120

5 60

1 60
40

4 20

fi 360

240

A 200

I 160

5 100
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DOLETIA 149 29 / 811 • &BMA6.2 - Crtteries Oarsi.

6.2.1 - As Fortes poluldorss lOcalltaama am area. criticas Oe POlUk

lio par metais aaaaa os ou arm comas 0:egua referidos no it". 7.4 2

ou sand., au. momentaa veils° lauai ou superior a 200.' /025. terse

I 60/1cm[dO O. um later oe 0.9 soar* am ConcentralcoeS arrolados 
nos

liens 4.1.2.16 al-6.1.2.1:7.

6.2.2 - Em eatspoirri.ento cam vazio inferior a 10m /dim oodsr-..-•

splicer um fator oP 1.1 nas concyncrecoes des metall sirrosmooe no.

:tens 6.1.2.16 • 6.1.2.27

6.2.2 - As font.. Doi uldarell due se ioralizam wa aaaaa dritiCas or

dalUlea0 par 'acerta Oreani ea ou ea Carpal, 0 . aqua re I en 002 no it..

2.2.2 teria • °Licata° de um tutor de 0.9 ills COncentreCaes Jos

suOstanclas,siemenro5 arrossidos nos itirns 6.1.2.1 e 6.1.2.2.

5.2.8 - 25 *fluorites. stem oe oDeOirc•res BOO psalms, oe *miss.° da

Ora OOOOO Norma I.cntra, no° o OOOOO o coni.rir .0 corpo retratar. cm-

racateristicas em desacordo com a. criterion • Clarets Or guaildaae

In aqua. adeouaoas *os alversoa usos pensficos previstos par. 0 ror

00 d'agua.

- RESERVA

A Secretaria aa Sauce e rio Melo Ambience, stray... ao Le-

Dartamento do Mete Amoiente 'COAL reserva-se o direito or axle), c

eumorimento oe CSorO.a or emlaaso mat. reEritivos em Oedarrendia

dal ear•r te ri st1 cos ao efluente e 10 CartIO redator.

SonsInerando o c*ntinu0 desenvolvimento 125 novas Subs-
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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
SEarTilihhittlie (yo 6'VIEBASIRTE

PROCEEIMENTO INTERNO 

SAQRH/DRH

AREAS CRITICAS QUANTO AOS RECURSOS HfDRICOS,COM VISTA A NORMA TEC-
NICA NQ  01/89 SSMA

1 - :NTRODUVLO

Em industrias cuja LP foi emitida at maio/90 solici

tar ao SAQRH, caso a caso, a verificaçao da necessidade ou n.o de

aplicar fator de redução. A partir desta data dever, constar esta

informagao no parecer do SAQRH.

Em industrias jA existentes aplicar o fator de redu-

3a0 na norma, naquelas locslizadas em Areas criticas.

2 - CRITÉRIOS PARA DEFINIM AREAS CRÍCAS
- Comprometimento da qualidade das Aguas

- Capacidade de autodepuragao do corpo receptor

- Fragilidade do corpo receptor

110 3 - AREAS CRfTICAS - PARA IPLIcAao FATOR Emma°

- Bacia do Rio Gravatal (toda bacia)

- Bacia do Rio dos Sinos(toda bacia)

- Bacia do Cai: arroio dos município. de Caxias,

roupilhisq,Carioe Barbosa

- Bacia do Rio Taquari - Antas:Arroios que drenam os

municípios de: Sao Marcos, Flores da Cunha, Bento Gongalves,Caxias

do Sul, Farroupilha, Garibaldi.

- Lagoas costeiras

Recursos Hdricos dos municípios de Rio Grande/ Pelo-

tas (exceto canal de acesso)

Far
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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
SECRETARIA DA SAUDE E DO MEIO AMBIENTE
DEPARTAMENTO DO MEIO AMBIENTE

- Recursos Eldricos do municipios de Bag4
- Bacia do Rio Passo Fundo

OBS. 0 Rio dos Sinos se

metal pesado e poluigao

luigao organica .

Ft(s-

Prue.

Rub%

enquarira em tirea critica de poluigao por

organica. As demais iireas somente para po-

4 - OBSERVAÇÃO FINAL410
Estas Leas criticas foram definidas em função do co-

nhecimento das mesmas, atualmente.

Provavelmente existam outras Eireas criticas aqui nao
mencionadas por nao estarem no nosso conhecimento.

Informaremos estas novas bcruas a medida qua fs.rem es
tadadas.

Porto Alegre, 31 de maio de 1990

Maria Lu.c4 Coelho Silva

Maria Salete Cobalchini

PE 077
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PROJETO UTE CANDIOTA III - 18 MAQUINA

TERMO DE REFERÊNCIA para elaboração de:

ESTUDO DE IMPACTO AMBIENTAL - EIA

e

RELATÓRIO DE IMPACTO AMBIENTAL - RIMA

JULHO/96

CLIENTE: Companhia Estadual de Energia Elétrica - CEEE

REALIZAÇÃO: Fundação de Ciência e Tecnologia - CIENTEC.

FAG.
Hs. )4)
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I - INTRODUÇÃO

+.0.4.6111111%11111.,
mr

.•••••••••-•..a.•••rplir

fl s.

Proc.

R

Este documento é o Termo de Referência para a elaboração do Estudo de Impacto

Arnbiental - EIA e do Relatório de Impacto Ambiental - RIMA associados à

implantação e operação da unidade termoelétrica a carvão mineral contratada,

UTE Candiota III. de 350 MW. a ser construida junto a Usina Presidente Médici

(Candiota II) em Candiota RS.

Na medida em que o presente empreendimento 6, na realidade, uma versa()

reduzida do empreendimento que já foi objeto de EIA/RIMA já apresentado

arteriormente (Cientec. 1989), o presente Termo de Referência refere-se a urn

trabalho de reorganização e reanalise dos dados constantes do EIA/RIMA

mencionado e de sua complementação (Cientec, 1090).

0 presente Termo de Referência foi desenvolvido com base em:

-Diretrizes do Conselho Nacional do Meio Ambiente CONAMA,

estabelecidas em sua Resolução n°001 de 23 de janeiro de 1986;

-Legislação Ambiental do Estado do Rio Grande do Sul;

-EIA/RIMA Candiota Ill. Cientec (1989);

-Complementação ao EIA/RIMA de Candiota Ill. Cientec (1990).

- ESTUDO DE IMPACTO AMBIENTAL

1)INFORMAPÕES BÁSICAS

5
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1.1 )DESCRIÇÃO GERAL DO EMPREENDIMENTO

.1
H.

PPOC.

Rubr.  

1.1.1)Identificação do Empreendedor: identificação do responsável pelo

empreendimento, caracterizando. nome, razão social: CGC. Inscrição Estadual,

atividades principais e endereço (sede e/ou escritórios regionais);

1.1.2)Identificação do Empreendimento

1.1.2.1)Informagóes Gerais: identificação do porte do empreendimento,

descrição das atividades que serão desenvolvidas, layout. estimativas das areas

total e construída.

1.1.2.2)Objetivos: descrição dos objetivos do projeto e de sua relevância

economica, social e politica.

1.1.2.3)Area Proposta para Implantagao: informações sobre a localização

(incluindo mapas e coordenadas geográficas), acessos e outros empreendimentos.

1.2)DESCRIÇÃO TÉCNICA DO EMPREENDIMENTO

1.2.1)Processo Industrial: descrição do processo de geração de energia elétrica,

apresentação de fluxogramas, e informações sobre:

-geradores e tecnologia de combustão:

-Combustive! (fornecimento, manuseio e disposição dos resíduos gerados);

-equipamentos auxiliares;

-edificios, obras de construção civil e infra-estrutura

1.2.2)Insumos: quantificação e caracterização do insumo básico a ser empregado

(carvão mineral) e dos produtos auxiliares: informações sghre a quantidade e

qualidade da ague a ser captada e seu local de adução, e informações sobre o
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transporte (tipo e procedência) e armazenamento de insumos e produtos (forma e

capacidade de armazenamento e estocagem).

1.2.3)Produtos: informações sobre o produto gerado e sua distribuição.

\ s. \ Li-

., Proc.

Rubr.- ..--- ---,:- ------ '

1.2.4)Residuos: caracterização qualitativa e quantitative dos efluentes liquidos

industriais e sanitários gerados: descrição dos principais procedimentos adotados

para a minimização da carga poluidora associada aos efluentes liquidos,

caracterização das emissões aéreas e descrição das chaminés, e caracterização e

disposição final dos resíduos sólidos gerados. Serão também descritos aspectos

relativos ao transporte e a movimentação das cinzas geradas no processo de

1.2.5)Legislagão: levantamento das legislações municipal, estadual e federal

incidentes sobre o empreendimento, em qualquer uma de suas fases (implantação

e operação).

1.3)JUSTIFICATIVAS DO EMPREENDIMENTO

1.3.1)Sdcio-Econtimicas: avaliação do empreendimento no contexto sócio-

econômico da micro-região onde sera implantado e sua repercussão nos âmbitos

regional, federal e internacional. A abordagem incluirá informações sobre os

mercados (de consumo e oferta) de energia elétrica no RS e Brasil.

1.3.2)Locacionais: apresentação das alternativas de localização do

empreendimento levando em consideração os aspectos técnicos, econômicos e

ambientais e a consequente justificativa da alternativa selecionada.

1.3.3)Técnicas: apresentação detalhada das vantagens da tecnologia escolhida e

luz das tendências internacionais.
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1.3.4)Ambientais: elaboração. com base no item 1.2, de um primeiro balanço

sobre as vantagens ambientais do projeto.

Nota: a conclusão desta etapa permitiria a obtenção da L.P..

1.4)PROGRAMA DE IMPLANTAÇÃO

1,4.1)Cronograma: apresentação do cronograma das fases de implantação do

empreendimento,

1.4.2)0bras de implantagao: descrição detalhada das obras de implantação do

empreendimento que incluem, entre outras: complementação e/ou implantação da

tnfra-estrutura básica, preparação do local, operações de apoio, construção civil e

instalação dos equipamentos.

2)AREAS DE ESTUDO

Serão definidas e apresentadas, para os três meios estudados, em mapas e/ou

diagramas 02 (duas) areas de estudos, a saber:

-Area diretamente afetada: corresponde ao terreno ou sitio a ser

efetivamente ocupado pelo empreendimento, ou seja, a area diretamente afetada

pela implantação da usina:

-área de influência indireta: as areas de influencia indireta sobre os meios

biático e físico serão estabelecidas em função do alcance das emissões

atmosféricas e dos efluentes líquidos gerados. Quanto à area de influência indireta

associada ao meio antrôpico esta sera definida levando-se em consideração os

núcleos habitacionais e/ou sedes de municípios que servirão de apoio ao

8
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empreendimento e também aspectos que digam respeito aos aspectos econômicos

e sociais.

3)DIAGNOSTICO AMBIENTAL

Esie tópico, parte fundamental do trabalho, visa apresentar os principais aspectos

dos meios (físico. biológico e antropico) afetados pelo empreendimento e identificar

as potencialidades e usos dos recursos ambientais descrevendo as

disponibilidades existentes.

O diagnostico descreverá os fatores suscetíveis de sofrer, direta ou indiretamente,

efeitos significativos das ações de planejamento, implantação, operação e. quando

for o caso, desativação do empreendimento. Esse conjunto de dados permitirá

estabelecer, nos devidos termos, a "vocação" da região e as conclusões serão

empregadas no item relativo à avaliação dos impactos.

Os dados necessários serão obtidos a partir de informações existentes constantes

do EIA/RIMA Candiota III, (Cientec, 1989) e sua Complementação (Cientec. 1990),

bem como de informações a serem obtidas junto a instituições governamentais e

privadas, universidades e pessoas físicas.

3.1 )MEIO FÍSICO

3.1.1)Clima e Condições Meteorológicas: apresentação de dados relativos a

ventos(diregão e velocidade), temperatura e umidade do ar, pluviometria, balanço

9
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hídrico do solo, nebulosidade, evaporação e evapotranspiração e regimes de

chuvas.

3.1.2)Qualidade do Ar: caracterização da qualidade do ar nas areas diretamente

afetada e de influência indireta tomando-se como base dados na ausência do

empreendimento. Serão apresentadas as concentrações de referência

("background") de poluentes atmosféricos nesta região e descrição dos métodos

adotados para sua determinação. Os parâmetros a serem considerados serão:

material particulado, SO2. No e metais pesados e/ou elementos traços. Serão

efetuadas modelagens, quanto a material particulado e SO,. utilizando-se o Modelo

Matemático de Dispersão Gaussiano. visando estimar suas concentrações ao nível

do solo nas areas de influência direta e indireta do empreendimento. Os valores da

concentração media diária e da concentração media anual assim obtidos. somados

aos valores de "background", serão comparados com os valores definidos pela

legislação.

3.1.3)Geologia: descrição das características geologioas local e regional quanto

aos aspectos estruturais (fraturas falhas, etc..). litologicos e, visando as

caracterização geotécnica.

3.1.4)Geomorfologia: caracterização da geomorfologia local e regional levando

em consideração: a compartimentação da topografia geral, formas de relevo

dominantes (presença ou propensão á erosão ou assoreamento), características

dinâmicas do relevo e a posição da Area dentro da bacia hidrográfica e em relação

aos principais acidentes de relevo,

3.1.5)Solos: descrição e caracterização dos tipos de solos da região, com

representação em mapa.
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3.1.6)Aguas Subterrâneas: sera apresentado mapa da hidrogeologia das areas

diretamente afetada e de influência indireta, além de elementos de hidrodinbmica e

hidroquimica; caracterização dos principais aqüiferos encontrados na area.

3.1.7)Águas Superficiais: caracterização quanto aos seguintes aspectos:

-hidrologia superficial: descrição da sub-bacia hidrográfica que contém o

empreendimento, informações sobre o abastecimento e adução de ague e o

lançamento de efluentes.

-qualidade das Aguas: caracterização da qualidade da ague usada pelo

empreendimento (adução e refrigeração) e caracterização das agues superficiais

na area diretamente afetada pelo empreendimento:

-usos da Agua: avaliação dos principais usos da agua a montante e a

jusante dos pantos de adução e lançamento e informações sobre a compatibilidade

destes usos com a vazão disponível e a qualidade da ague.

3.2)ME10 BIÓTICO

Através de uma adequada caracterização da fauna e vegetação da area

diretamente afetada pelo empreendimento, pretende-se desenvolver uma

• 
compreensão do estado atual e funcionamento dos eoossistemas, de modo a obter-

se uma avaliação acurada dos efeitos que a instalação do empreendimento

acarretará sobre os descritores considerados.

3.2.1)Ambiente Terrestre

vegetação: a caracterização da vegetação deverá contemplar os seguintes

aspectos:

11
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-descrição e mapeamento das principais formações vegetais, com

considerações sobre famílias, gêneros e espécies mais importantes;

-relações da vegetação com solos e geomorfologia;

-considerações obre a importAncia econômica da vegetação;

-definição de espécies potencialmente indicadoras da qualidade ambiental;

-considerações sobre espécies raras, endémicas ou ameaçadas de extinção;

-considerações sobre o ambiente de transição,

fauna: a caracterização da fauna terrestre devera contemplar os seguintes

aspectos:

-considerações sobre a fauna original e ação antropica;

-descrição dos diversos grupos de fauna silvestre, considerando sua

importância perante a natureza do empreendimento, incluindo a priori os seguintes

grupos: répteis, anfíbios aves e mamíferos;

-considerações sobre habitats, refúgios e sitios de reprodução;

-considerações sobre a importância econômica da fauna silvestre:

-definição de espécies potencialmente indicadoras da qualidade ambiental;

-considerações sobre espécies raras, endêmicas ou ameaçadas de extinção,

3.2.2)Ambiente Aquático

vegetação; a caracterização da vegetação aquática deverá incluir os seguintes

aspectos:

or -descrição da vegetação de margem dos corpos d'água atingidos:

,considerações sobre a sua importância na constituição de microambientes;

—definição de espécies potencialmente indicadoras da qualidade ambiental;

12
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-considerações sobre a importância da vegetação na estrutura das

comunidades aquaticas,

fauna: a caracterização da fauna aquática deverá contemplar a priori a

comunidade de peixes nos recursos hrdricos afetados, considerando os seguintes

aspectos:

-caracterização da estrutura da comunidade de peixes;
,
-descrição das características tráficas das principais populações em termos

de abundância e importância ecológica;

-definição de espécies potencialmente indicadoras da qualidade ambiental;

-considerações sobre espécies raras, endêmicas ou ameaçadas de extinção.

3.4)ME10 ANTRÓPICO

C) estudo do meio antropico será constituído da análise dos aspectos sócio-

Econômicos e culturais abaixo discriminados, com o objetivo de caracterizar a área

de influência direta e indireta do empreendimento, de maneira a antecipar as

Vansformações que deverão se verificar tendo por base sua localização.

implantação e operação.

O estudo cobrirá os seguintes aspectos'

-Identificação e caracterização das populações humanas e

comunidades existentes na área de influência direta do empreendimento:

instituições e organizações sociais; atividades a organizações econômicas:

características infra-estruturais e urbarlistiCas; estrutura, empregos e salários nos

municípios da area de influência do empreendimento;

-Identificação e anêlise das atividades econômicas preponderantes,

sua organização e potencial existente para o desenvolvimento econômico

13
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regional: distribuição espacial da população: processos demográficos:

crescimento vegetativo e processos migratórios; atividades econômicas urbanas;

atividades econômicas rurais: padrões de uso do solo e seus valores:

-Análise das características infra-estruturais e urbanísticas dos

municípios da área de influência direta: sistema viário e de acesso (rodovias e

estradas): meios e qualidade dos transportes terrestres; meios e qualidade das

comunicações existentes habitação: serviços públicos de consumo coletivo;

atendimento à saúde; atendimento à educação; condições de lazer;

-Identificaçáo e caracterizaçáo dos sítios (arqueológicos, etnológicos e

ecológicos) de interesse histórico-cultural existentes nos municípios da área

de influência do empreendimento e do seu significado para as culturas locais

e regionais: atitudes e estilo de vida da comunidade; coesão; grupos organizadas;

oportunidades recreacionais e de turismo; padrões religiosos; áreas de alta

significação comunitária;

-Avaliação dos planos existentes no âmbito do planejamento

governamental para os municípios envolvidos a fim de estimar os níveis de

atendimento face ao crescimento de demandas que deverá se verificar com a

implantação do empreendimento.

4)PROGNOSTICO AMBIENTAL

Esta etapa do estudo sera dividida em duas areas básicas de abordagem que são:

14
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-avaliação e discussão de todos os aspectos ambientais do empreedimento

envolvendo, principalmente, os impactos não quantificáveis de forma precisa, ou

seja, aqueles que deverão sofrer uma analise apenas qualitativa;

-avaliação quantitativa ou com maior profundidade dos impactos mais

importantes gerados pelo empreendimento em função da suscetibilidade ambiental;

-elaboração de cenários ambientais com a implantação da obra:

-prognóstico dos cenários ambientais a serem gerados pela implantação do

empreendimento.

4.1)IDENTIFICAÇÃO DOS IMPACTOS: identificação dos principais impactos

gerados pelo empreendimento, através do emprego do método de matriz de

impactos.

Para tanto, deverão ser listadas as ações do empreendimento que interagem com

os fatores ambientais. Cada uma dessas interações sera avaliada, conceituada e

discutida.

As atividades do empreendimento serão agrupadas nas seguintes Areas de

impactos:

-apropriação de recursos naturais;

-emissões de matéria e energia:

-intervenções no equilíbrio ecológico;

-intervenções na dinâmica socio-econômica,

O fatores ambientais a serem listados serão classificados a partir do Diagnóstico

Ambiental e abrangerão fatores dos meios físico, biotic() e antropico.

4.2)METODOLOGIA DE AVALIAÇÃO DOS IMPACTOS: a avaliação dos impactos

sera realizada considerando os fatores ambientais descritos no item Diagnostico

15
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Ambiental e contemplando as suas interações e características. Os impactos serão

d vididos, para facilitar a avaliação, em:

-impactos diretos e indiretos,

-impactos benéficos a adversos:

-impactos temporários, permanentes e cíclicos:

-impactos de curto, médio e longo prazos;

-impactos locais, regionais e estratégicos.

4.3)AVALIACAO DOS IMPACTOS: a avaliação e discussão dos impactos sera

desenvolvida de forma sistematizada de acordo com os grupos de ações

doempreedimento. O resultado da análise constituirá um prognostico da qualidade

ambiental da area de influência da usina

4.3.1)Meio Físico: efeito das intervenções sobre meio fisco decorrentes da

implantação e operação do empreendimento. Serão examinados os efeitos sabre

os seguintes fatores:

-solos,

-recursos hídricos (hidrologia superficial e qualidade das águas superficiais);

-recursos atmosféricos (qualidade do ar).

4.3.2)Meio Bilitico: efeito das intervenções sobre o meio biotic() decorrentes da

implantação e operação do empreendimento. Serão examinados os efeitos sobre

os ecossistemas aquático e terrestre.

4.3.3)Meio Antrõpico: efeito das intervenções sobre o meio antropio° decorrentes

da implantação e operação do empreendimento. Serão examinados os seguintes

aspectos:

-uso e ocupação do solo: repercussão no valor da terra

16
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-nível de vida: tendências de crescimento;

-dinâmica populacional, especialmente migração:

-estrutura produtiva e serviços: repercussão estimada a partir da Teoria da

Base de Exportação.

Nota Vale mencionar aqui que a atividade mineradora não sera objeto deste

estuco uma vez que a mina ja foi licenciada pela FEPAM. O abastecimento de

carvão à Usina de Candiota Ill -1 a Máquina sera feito a partir da frente de lavra já

aberta na região. Não obstante serão também abordados aspectos relativos aos

efeitos das intervenções sobre os meio físico, biótico e antropico decorrentes do

incremento nas operações de mineração do carvão.

5)MEED1DAS MITIGADORAS

Apresentação de propostas de medidas que visam minimizar os impactos adversos

identificados e quantificados na Análise dos Impactos. Estas medidas serão

apresentadas e classificadas quanto a:

-natureza (preventives ou corretivas);

-fase do empreendimento em que deverão ser adotadas:

-fator ambiental a que se destinam (físico, biológico ou sócio-econômico):

-prazo de permanência de sua aplicação (curto, médio ou longo);

-responsabilidade pela implementação (empreendedor, poder público ou

outros):

Os impactos adversos que não possam ser evitados ou mitigados também serão

relecionados:

Merecerão destaque especial aqui aspectos relativos ao tratamento dos gases de

combustão com calcário visando a redução no teor de SOx

17
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6)PROGRAMA DE GERENCIAMENTO AMBIENTAL

Apresentação de propostas para programas de monitoramento e controle dos

impactos ambientais positivos e negativos causados pelo empreendimento,

incluindo a indicação e justificative dos parâmetros selecionados para avaliação

dos impactos sobre cada um dos fatores ambientais considerados bem como os

programas emergenciais que deverão ser acionados ern caso de acidentes.

Ca0,§8 i&uidoo aqui onpootoo quo IACOM o octabolacimiantn r um Plann FfaduiJ

de Meio Ambiente para a Região de Candiota. A localização estratégica de

Candiota. situada a poucos quilômetros do Uruguai. exige que o monitoramento

ambiental da região, sobretudo o do ar, esteja inserido em um contexto que

envolva, obrigatoriamente, os governos do Brasil e Uruguai, os empreendedores

da região, a população, os órgãos de controle ambiental e a comunidade cientifica

III• RELATÓRIO DE IMPACTO AMBIENTAL - RIMA

Apbs a conclusáo do EIA sera preparada uma versão resumida voltada ao público.

O FUMA refletirá as conclusões do Estudo de Impacto Ambiental - EIA.

As informações serão expressas em linguagem acessível ao público ern geral e

deverão se valer, por conseqUência, do uso de mapas com escalas adequadas,

quadros, gráficos ou outras técnicas de comunicação visual. A apresentação do

RIMA deve permitir o claro entendimento das possíveis conseqüências ambientais

do empreendimento bem como apresentar suas vantagens e desvantagens

18
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE E DA AMAZÔNIA LEGAL
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE

••::..:;:' E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS
- IBAMA -

FAX N° 061 -226 4971
" ALI A SAIN - Av. 1}1 - CEP 70800-900 - BRASiLLUDF- FONE: 061 316 1290
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DESTINATÁRIO: Dr. Nelton Vieira Lima 
MD. Superintendente do IBAMA/RS 

N° DE FAX: (051) 226-6392 DATA: 06/11/97 
N° DE PAGINAS TNCLUINDO ESTA: 1 

. ... ,.. ... 

Prezado Senhor,

Conforme entendimentos telefônicos mantidos anteriormente com V.Sa, ratificamos
a realização de reuniões técnicas, nessa Superintendência, para os dias 12, 13 e 14
mês em curso, com o objetivo de analisar e emitir parecer técnico sobre o EIA/RIMA
Usina Termoelétrica Candiota Ill, juntamente com técnicos da FEPAM - Fundação
Estadual de Proteção Ambiental Henrique Roessler.

Assim sendo, na oportunidade convidamos essa Superintendência para participar
dos trabalhos que serão desenvolvidos e agradecemos desde já a presteza e o apoio
logístico, ao mesmo tempo em que renovamos os nossos protestos de estima
consideração.

Atenciosamente,

do
da

e

- Mário Roberto Leite Perea—di-Silva-
Gerente de Area

MAPS/Stye:ire doc
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MD. Diretor Técnico da FEPAM
N" DE FAX: (051) 225-3120 DATA: 06/11/97
N" DE PAGINAS INCLUINDO ESTA: 1

A
Prezado Senhor,

Conforme entendimentos telefônicos mantidos anteriormente com V.Sa, ratificamos a realizaçãoda programação abaixo.

• visita técnica, com o objetivo de verificar a implantação dos programas de monitoramento da
Usina Hidrelétrica - UHE de Itá, nos dias 10 e 11 do corrente em Itá/RS;
• elaboração de parecer técnico juntamente com essa Instituição, sobre o EIA/RIMA da Usina

Termoelétrica - UTE de Candiota III, nos dias 12, 13 e 14 do corrente mês na sede da
Superintendência do IBAMA no Estado do Rib Grande do Sul;
• reunião para tratar sobre o Plano Básico Ambiental - PBA e sobre as complementações da
Licença Prévia - LP da UHE de Machadinho, no período da tarde do dia 14 do corrente, na
SUPES/IBAMA/R S.

Outrossim, no que se refere à apresentação do projeto da UTE de Uruguaiana, ocorrida em
30/07/97, nas dependências da SUPES/IBAMA/RS, hem corno á visita realizada ás cinco alternativaslocacionais apresentadas pelo empreendedor, em 31/07/97, informamos que permanecemos noaguardo dos comentários dessa Instituição.

Finalizando, solicitamos os bons préstimos de V. Sa no sentido ft enviar a este Instituto ospadrões de emissão referentes aos poluentes atmosféricos, para a UIE de Uruguaiana, para quepossamos analisar e, posteriormente, encaminhar ao empreendedor.

Desta forma, ao mesmo tempo em que nos colocamos à disposição de V. Sa para quaisquer
esclarecimentos adicionais julgados necessários, firmamos nossos protestos de estima e consideração.

Atenciosamente,

Mário'hoberi-61-eilirg da ilva
Gerente de Area

MAT.Wadep.m.b,
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE, DOS RECURSOS HIDRICOS E DA AMAZÔNIA LEGALINSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATU
RENOVAVEIS

DIRETORIA DE CONTROLE E FISCALIZAÇÃO - DIRCOF
DEPARTAMENTO DE REGISTRO E LICENCIAMENTO - DEREL
  DIVISÃO DE AVALIAÇÃO DE PROJETOS - DIAP

••••••••••1

F18.

Proc.

REi
Data: 14/11/97

Local: Auditório do IBAMA/SUPES/RS - Porto Alegre

Objetivos:

1 Apresentação do Parecer Técnico IBAMA/FEPAM, referente à análise do EIA/RIMA da UsinaTermoelétrica - UTE Candiota Ill, copia em anexo;
2. Definição dos procedimentos do licenciamento ambiental para a UTE Candiota Ill e para aUsina Hidroelétrica - UHE Machadinho. 

Participantes: Lista de presença em anexo.

Assuntos tratados:

UTE - CAN DIOTA Ill

• A partir da apresentação do Parecer Técnico em epígrafe, passou-se ao esclarecimento dasperguntas dos presentes;
• 0 Diretor-Presidente da FEPAM, Dr. Flávio Ferreira Presser, fez alguns comentários sobre oParecer, destacando que os dados apresentados no EIA/RIMA encontravam-se desatualizadose/ou faltantes;
• Quanto ao licenciamento ambiental da UTE Candiota Ill, o Dr. Flavio Presser apresentou aproposta da Instituição, qual seja: concessão da Licença Prévia, pelo IBAMA, para todo o sitio,englobando, dessa forma, as UTEs Candiota I (já desativada), Candiota II (em operação) eCandiota Ill. Nesse caso, as demais licenças seriam concedidas pela FEPAM, comacompanhamento do IBAMA;
• 0 Diretor de Controle e Fiscalização do IBAMA, Dr. Manoel Magalhães de Mello Netto, acatou asugestão do Dr. Flávio Presser;
• A Chefe do Departamento de Registro e Licenciamento do IBAMA, Dra. Rosa Helena ZagoLoes, informou que uma das condicionantes dessa licença poderia ser a apresentação de umplano de descomissionamento para Candiota I. Na oportunidade, destacou que a proposta éinteressante porque regularizará todas as pendências existentes no sitio;• Em seguida, técnicos da FEPAM questionaram a legalidade dessa proposta.

UHE - MACHADINHO
• Técnicos da FEPAM questionaram a diretoria do IBAMA sobre os motivos que levaram esseInstituto a emitir a Licença Prévia;
• As complementações relativas à Licença Prévia foram consideradas, pela FEPAM, comodocumento incompleto.

Decisões tomadas:

UTE - CANDIOTA III
• 0 Dr. Manoel Magalhães informou que verificará a legalidade da proposta de licenciamentoambiental de todo o sitio, ou seja, englobando as UTEs Candiota I, II e Ill.

UHE - MACHADINHO
• 0 IBAMA, a FEPAM e a FATMA decidiram que fariam um parecer conjunto, referente 6sdocumentações enviadas pela ELETROSUL, quais sejam: complementações da Licença Préviae Plano Básico Ambiental - PBA, de forma a ajustar o licenciamento ambiental doempreendimento;
• 0 fechamento do referido Parecer Técnico se dará no IBAMA/sede, no dia 24/11/97. 

Obstma9//chefla/cvndiol.dor
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REUNIÃO DIA 14/11/97
Assunto: "Candiota III e Hidroelétrica de Machadinho"
Local: IBAMA/RS

LISTA DE PRESENÇA
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PARECER TÉCNICO IBAMA/FEPAM, referente à análise do EIA/RIMA da
CANDIOTA III

F Is. ) ). 7i -
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Porto Alegre, 14 de novembro de 1997.

Processo: IBAMA/N° 02001.002567/97-88
Empreendedor: Companhia Estadual de Energia Elétrica - CEEE

I INTRODUÇÃO

Este parecer é o resultado da análise do Estudo de Impacto Ambiental e do
respectivo Relatório de Impacto Ambiental da Usina Termelétrica - UTE Candiota
III, município de Candiota, Estado do Rio Grande do Sul.

II HISTÓRICO DO EMPREENDIMENTO

Projetada para gerar 350 MW de energia, utilizando carvão mineral. Foi
concebida desde 1975. Em 1979, a Companhia Estadual de Energia Elétrica -
CEEE desenvolveu a concepção inicial e estudou a sua localização.

Em 1981, foi assinado protocolo entre os governos do Brasil e da Franga
sobre esse Projeto.

A fabricação dos equipamentos na França. bem como o desenvolvimento do
projeto básico e detalhado desenvolveram-se de forma ágil até o final de 1982.

Em 1984, encerrou-se o projeto e os equipamentos ficaram armazenados, na
Franga, desde então.

Em 1995, através da Lei N° 9.143, de 8 de dezembro, o governo federal
assume a divida, junto a bancos franceses, desde que haja uma empresa
interessada em construir a Usina.

Ill JUSTIFICATIVA DA IMPLANTAÇÃO DO EMPREENDIMENTO

Segundo o documento encaminhado, • em dezembro de 1985 foi celebradoum primeiro protocolo de intenções entre o Ministério das Minas e Energia,Ministério da Fazenda, Secretaria de Planejamento da Presidência da República,DNAEE. ELETROBRAS, Governo do Estado do Rio Grande do Sul e CEEE e, emoutubro de 1986. um s undo, assinado entre o Mini erio das Minas e Energia, a
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ELETROBRAS, o DNAEE. o Governo do Estado e a CEEE, definiu Candiota-comolocal preferencial para a instalação de unidades termelétricas à carvão- (Tomo I.vol. 1, pag.10).

De acordo com o documento, após os dois choques do petróleo as nações
desenvolvidas e/ou em desenvolvimento alteraram suas matrizes energéticasi.Ainda em decorrência das crises do petróleo. o Brasil foi submetido a forte
desequilíbrio em sua balança comercial, o que motivou, no inicio da década de 80,o desenvolvimento de uma série de acordos financeiros-comerciais, entre os quaiso Acordo de Cooperação Franco-Brasileiro sobre o Aproveitamento de Carvão de
20/03/80, o Convênio Complementar Franco-Brasileiro de Cooperação Econômicano Campo do Carvão. de 20/05/80 e o Acordo entre o Governo do Brasil e o
Governo da Franga sobre Cooperação Tecnológica e Industrial no Campo doCarvão Mineral de 30/01/81, que objetivava operação financeira e comercial para
implantação da UTE Candiota III.

A partir desse Acordo e "do plano Federal de Expansão do Setor Elétrico, a
Companhia Estadual de Energia Elétrica - CEEE. ..., assumiu o encargo de
executar o Projeto da Usina Termelétrica Candiota Ill - ia Máquina- (Tomo I, vol. 1.
pag.16).

Em 1994 foi designada uma Comissão, através da Portaria n° 345, para
"elaborar Proposta de Solução Definitiva para a Usina Termelétrica Candiota III - la
Máquina".

0 EIA/RIMA enumera as páginas 17- 19 (Tomo I, vol. 1) os benefícios deste
empreendimento para a União, para o Estado do Rio Grande do Sul, para o SetorElétrico Brasileiro, para a Companhia Estadual de Energia Elétrica - CEEE, para a
ELETROBRAS/ELETROSUL e para a iniciativa privada, bem como as
recomendações para concretização dos beneficios, os quais foram objeto do Grupode Trabalho instituído em 1994.

Dentre os benefícios acima relacionados, pode-se citar aquele que dizrespeito ao ..desenvolvimento estratégico do parque termelétrico brasileiro, emconsonância com as diretrizes do Plano de Expansão do Setor Elétrico até 2015".

Nas recomendações para concretização dos benefícios, destaca-se que "aComissão recomendou: reformular o Projeto Básico da Usina de Candiota Ill - 1 a
Máquina com vistas a sua instalação junto ao atual Complexo Presidente Médici,
considerando-a como única realidade viável existente, desvinculando-a do projetooriginal que a projetava junto a instalação de outras cinco unidades idênticas demesma potência - 335/350MW".

1 - De acordo com o EIA/RIMA, "no conjunto de medidas para alteração da Matriz Energética Brasileira, houve decisão do GovernoFederal no sentido de estimular a redução do consumo de petroleo pela substituição por outros energéticos nativos, entre os dualso Carvão Mineral, abundante na região sul do pais, em especial nos Estados de Santa Catarina e Rio Grande do Sul. Aformalização dessa decisão polltica deu-se, no âmbito do Plano de Expansão do Setor Elétrico Brasileiro, com o desenvolvimento,dentre outros, do programa térmico com base no uso do energe arvão mineral" (Tomo I. vol 1, pags. 15 e 16).
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De acordo com o EIA/RIMA (Tomo I. vol. 1, pag. 22), o consumo de energiaelétrica no Brasil, o período de 70/95, cresceu a uma -taxa média geométrica anualde 8%, enquanto a média da taxa do PIB foi de aproximadamente 4%", indicando anecessidade de investimentos para o setor.

0 documento destaca, também, as dificuldades do Estado do Rio Grande doSul em atender à crescente demanda de energia elétrica enfatizando que "6 cadavez mais premente a necessidade de instalar fontes geradoras dentro do Estado,aliviando o já saturado Sistema de Interligação por Transmissão.empreendimento referente a UTE Candiota III/1 esta destacadamente inseridoneste contexto".

Foi "delimitada pela CEEE, uma area de aproximadamente 5.000 km2 que,pelo seu potencial de carvão para fins energéticos, passou a ser denominada 'PoloEnergético'. Para desenvolver um estudo de zoneamento de atividades, foiigualmente definida pela CEEE, uma area menor dentro dos limites do PoloEnergético, com aproximadamente 1.000 km2, que sera aqui denominada 'PoloEconômico de Candiota'. Pelas facilidades de acesso, pela topografia favorável,peia proximidade dos recursos hidricos disponíveis e. principalmente, pelaconcentração local de jazidas de carvão a céu aberto e jazidas de calcário, estaarea se caracteriza como o local onde atualmente estão instaladas as principaisatividades industriais de exploração e beneficiamento de carvão mineral e calcário,usinas termelétricas e fabricas de cimento da região. A Usina de Candiota III seraimplantada proximo a zona de mineração (Malha IV)".

Por outro lado, na area de geração de termoeletricidade, a CEEE jáimplantou, no sítio proposto. as Usinas termelétricas de Candiota I (já desativada) eCandiota II (em operação).

Segundo o EIA/RIMA (Tomo I, vol. 1, pág. 40), o escopo básico da UTECandiota Ill envolve a análise dos equipamentos e componentes já fabricados.

Essa Usina "6 a remanescente de um projeto original de 6x335/350 MW. Seapresenta, preliminarmente revisada, atualizada e desvinculada da sua funçãoinicial, qual seja, servir de 'Pioneira' de um empreendimento de 6 unidades, em umsitio afastado das fontes de abastecimento e outras facilidades já existentes, naarea de Candiota" (Tomo I. vol. 1, pág. 40).

Como justificativa de mudança de local, apresenta o fato da nova localização"possibilitar significativa redução nos investimentos e nos custos operacionais",além de:

• "a localização próxima à atual area de mineração, dispensa a abertura deoutra mina com as conseqüentes implicações econômicas, paisagísticase, sobretudo. ambientais:
• a localização, em relação aos acessos rodoviários e ferroviários, é muitofavorável, pois são os mesmos da atual UTE Presidente Médici, seminterferir com a area de mineração e núcleos populacionais";• "a agua para a Usina sera captada na Barragem I (Arroio Candiota),situada a menos de 1km" (Tmo--1. vol. 1, pág. 41).
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Segundo o EIA/RIMA (Tomo I. vol. 1. pág. 42), a UTE Candiota III poderá
disponibilizar, da UTE Candiota II. os seguintes itens:

• patio e movimento do carvão bruto:
• sistema de descarga e movimentação do fuel-oil e diesel:
• depósitos principais de fuel-oll e diesel;
• estação de gas para ignição:
• fabrica e armazenamento do hidrogénio;
• tomada e adutora da agua bruta;
• sistemas de bombeamento e reservatórios de agua bruta:
• sistemas de bombas e circuito anti-incêndio;
• bacias de neutralização e de decantação;
• depósito de óleo tratado dos turbos grupos;
• módulos da subestação:
• sistema de transmissão:
• pavimentação pesada:
• prédios diversos, portaria, vestiário, depósitos, oficinas, laboratório,

refeitório. hospital:
• agua potável.

Além disso, existe a possibilidade de interligação, também. dos seguintes
sistemas: vapor auxiliar, água bruta, agua pré-tratada, agua desmineralizada,energia elétrica auxiliar/emergência, sistema de tratamento de óleo lubrificante,silos de cinza e carregamento para transporte.

De acordo com o documento, "desde a década de 50, a CEEE vem atuandona região de Candiota. na geração de energia elétrica a partir da queima de carvão
mineral"(Tomo I, vol. 1, pág. 8).

Por outro lado, as reservas brasileiras de carvão mineral estão centralizadasno Estado do Rio Grande do Sul, com cerca de 90%, e o município de Candiota
contribui com cerca de 38% deste total. De acordo com o EIA/RIMA. "as reservasda Jazida Grande Candiota totalizam aproximadamente 12,3 bilhões de toneladasde carvão, das quais 3,9 bilhões (cerca de 30%) são mineráveis a céu
aberto"(Tomo I, vol. 1, pág. 8).

IV CARACTERIZAÇÃO DO EMPREENDIMENTO

Esta Usina é uma instalação termelétrica a vapor. que queimará carvãomineral pulverizado proveniente da Malha IV pertencente a CompanhiaRiograndense de Mineração. cujo licenciamento é realizado pela FEPAM/RS. EstaMalha localiza-se a cerca de 3 km da Usina.
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Será constituída, basicamente, por:

- um gerador de vapor (caldeira) e seus auxiliares;
- um turbo grupo completo e seus auxiliares;
- instalação e componentes do ciclo térmico;
- dois sistemas de moagem do carvão, com armazenamento do pulverizado;
- circuito de condensação com torre evaporativa forçada;
- sistema de água bruta;
- sistemas de tratamento de água (desmineralização e pré-tratamento);
- manuseio do carvão e depósitos;
- sistemas de extração da cinza;
- sistema de manuseio e estoque dos óleos combustíveis.

Desses equipamentos, a caldeira, a turbina, as bombas de circulação (do
sistema de condensação) já se encontram armazenados na Franga.

lis. KLi
Proc.
Ruhr,

1 SISTEMA DE AGUA BRUTA

A água será proveniente do Arroio Candiota e será encaminhada, através de
adutora já existente, para um reservatório com cerca de 6000 m3 de capacidade.

Segundo o EIA/RIMA (Tomo I, vou, pág. 49), a disponibilidade de água "6
suficiente para cerca de 1000 MW com torres evaporativas".

Para a UTE Candiota Ill é previsto um consumo de 750 m3/h. De acordo como documento em análise, existe a possibilidade de regularizar cerca de 4000 m3/h.
Somando o consumo atual da UTE Candiota II (cerca de 300 m3/h) com o da UTE
Candiota III, o consumo total seria de 1050 m3/h.

2 DEPÓSITO E MOVIMENTAÇÃO DO CARVÃO

A correia transportadora existente possui 2km de comprimento e capacidadede 600 t/h. É possível, também, utilizar caminhões com capacidade individual emtorno de 50 t, chegando a um total adicional de até 350 t/h. Segundo o EIA/RIMA,em condições normais de operacão das UTEs Candiota II e Ill, haveria um
consumo de carvão de cerca de 520 t/h, podendo chegar a um consumo de 810 t/hna condição de "máximo excepcional".

V AVALIAÇÃO AMBIENTAL DO EMPREENDIMENTO

1 Meio físico

1.1 Aspectos geológicos, geomorfolágicos, pedológicos, geotécnicos e
hidrogeológicos

lbms•T•pm/Codootallidoc
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Foram analisados os aspectos geológicos, geomorfológicos, pedológicos.
geotécnicos e hidrogeológicos pertencentes ao meio físico da localização proposta
para o empreendimento.

Tendo em vista que a região onde se insere o empreendimento, do ponto de
vista geológico, geomorfológico e pedológico possui comportamento homogêneo.
já conhecido no meio técnico-cientifico, a localização proposta, para instalação do
empreendimento, é adequada. Aliado a esse fato, a área física onde hoje estão
instaladas a UTPM (fases A e B), causará menor impacto no meio físico do que
outra localização que porventura venha a ser proposta.

Quanto às águas subterrâneas, o EIA/RIMA fornece o diagnóstico de suas
ocorrência e a qualidade físico-química. Dessa forma, o conteúdo do estudo
apresentado satisfaz. Entretanto, empreendimentos desse tipo são potencialmente
poluidores para as águas superficiais e subterrâneas, principalmente, quanto â
acidificação desses recursos. Isto se deve â estocagem do carvão e das suas
cinzas, as quais deverão ter projetos específicos quanto ao seu manuseio,
estocagem e deposição final.

1.2 Recursos hídricos superficiais

0 EIA/RIMA foi apresentado de forma insatisfatória, pois os dados relativos
aos parâmetros físico, físico-químicos e químicos referem-se aos anos de
1987/1988, estando, portanto, desatualizados. Esses dados associados aos
atuais, caso tivessem sido apresentados, poderiam ter sido utilizados para
realização de uma análise temporal.

A interpretação dos dados apresentados no EIA/RIMA é incoerente, uma vezque estes provêm da caracterização, principalmente, da Sanga Carvoeira e do
Arroio Poacá, quando o Arroio Candiota é curso de água receptor dos efluentes
proposto para o empreendimento.

A metodologia de amostragem e preservação das amostras de águas para a
determinação de parâmetros físico-químicos e químicos não foi especificada
suficientemente.

Não foram especificadas, também, as formas de determinação de alguns
parâmetros, entre os quais cita-se a vazão.

Por outro lado, as referências bibliográficas encontram-se desatualizadas,uma vez que, importantes trabalhos realizados na região, após 1988, não foram
citados.

Os dados de 1987/1988 não apresentaram uma avaliação por estação de
amostragem. Em realidade, os dados foram discutidos isoladamente, para cada
parâmetro, dificultando a realização de um diagnóstico.

Além das questões acima mencionadas, não foi realizada a avaliação dosprincipais usos da água a montante e a jusante do empreendimento e a
compatibilidade desses usos com a vazão disponível e a qualidade da água. Estediagnóstico é importante, uma vez que a região é critica quanto ao suprimento e
disponibilidade hídrica, sofrendo colapso em períodos de estiagem.
rbstneFepan,CertaarE
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Dessa forma, recomenda-se a reestruturagão do Estudo. adicionando dados
mais recentes e maior número de pontos de amostragem na bacia hidrográfica do
Arroio Candiota. Recomenda-se, igualmente, o detalhamento da metodologia
empregada na amostragem. preservação e análise de agues. Além disso, deverá
ser incluída análise química de sedimentos para a determinação de elementos
metálicos.

que:
Quanto à caracterização dos efluentes liquidos apresentados, ressalta-se

1. os dados de monitoramento de efluentes liquidos da UTPM. constantes do
documento dão ênfase ao período 85/86 e 92. As análises fisico-quimicas, relativas
a 96, não contemplam os parâmetros metais e referem-se somente aos meses de
fevereiro, mar-go e maio. Portanto, é necessária a atualização desses dados, em
termos de vazão e de parâmetros físico-químicos:

2. com relação às medidas mitigadoras para o Meio Agua. o EIA não
apresenta as estimativas das vazões máximas geradas em cada fonte especifica
(remoção das cinzas pesadas. lavagem de pisos e equipamentos, pré-tratamento
da agua, desmineralização da agua. resfriamento de mancais, armazenagem de
óleo diesel e combustivel, coleta de aguas pluviais, esgoto doméstico) que
contribuirão para o efluente global da Usina Termelétrica Candiota Ill.

A avaliação da vazão maxima de lançamento é de fundamental importância
para a fixação dos padrões de emissão para efluentes líquidos, através do
enquadramento na Portaria Estadual 05/89 -SSMA de 16/03/89, a qual não foi
citada no item referente à Legislação na Descrição Geral do Empreendimento.

Observa-se que a vazão horária atual lançada pelo efluente global da UTPM
já ultrapassa, por vezes, a máxima fixada em 1050r0h. verificada no sistema de
automonitoramento da FEPAM.

É citado no EIA/RIMA (Tomo Ill. [Dag. 59) que haverá a" reutilização de parte
do efluente final tratado como água de 'make up' para o processo

No Tomo I. vol. 1. pág. 49 do EIA/RIMA, é citado, também, que haverá um
reaproveitamento das aguas de purga da torre de refrigeração para as cinzas.
lavagens e outros fins menos exigentes. Dessa forma, o empreendedor deverá
explicitar o reciclo do efluente tratado, discriminando o uso e a vazão.

Deverá ser apresentada, também, a previsão de vazão de lançamento
(máxima horária), considerando a vazão de reciclo bem especificada.

3. As propostas para o tratamento do efluente para as fontes especificas epara o efluente global não estão bem esclarecidas, devendo-se observar que o
sistema existente para a UTPM não atende aos padrões de emissão para sólidos
suspensos e coliformes fecais, e que, portanto, o sistema atual de lagoas não
comporta ampliação de vazão e/ou de carga. Além disso deverá ser revista a
proposta para tratamento do esgoto sanitário, uma vez que não é aconselhável a
cloração para a remoção de coliformes fec is efluentes liquidos.

_f
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Relativo aos recursos atmosféricos, o EIA/RIMA deverá ser refeito, tendo emvista que:

- o diagnóstico e o prognóstico ambientais baseiam-se em dados errados e
desatualizados, não tendo sido considerados os monitoramentos da qualidade
atmosférica realizados pela FEPAM. CEEE e. parcialmente. peia JICA. O inventariode emissão de poluentes atmosféricos, base para a realização dos estudos de
dispersão. está desatualizado. resultando em estimativas erradas das emissões,
especialmente as da Companhia de Cimento Portland Gaikho, invalidando oresultado do Estudo:

- a questão da acidificação da atmosfera não foi abordada, não tendo sido
considerado o estudo elaborado peia JICA e os monitoramentos da qualidade daagua da chuva realizados pela CEEE. desde 1991. bem como a problemática dapoluição transfronteiripa com o Uruguai:

- o estudo de dispersão de poluentes, bem como os dados de monitoramento
provenientes dos estudos realizados pela FEPAM, CEEE e JICA não foram
utilizados para a definição da area de influência;

- não foram apresentados, também, os planos e programas governamentais para aregião, incluindo os pianos do Ministério das Minas e Energia - MME para aexpansão da geração termelétrica, não avaliando o ambiente e o empreendimentodentro de uma visão a longo prazo.

Além disso, o empreendedor deverá apresentar programa atualizado de
monitoramento da qualidade da água da chuva e de poluentes atmosféricos.

2 Meio biótico

Os estudos apresentados mostraram-se incompletos e desatualizados,tendo em vista a sua realização em 1989, não permitindo, portanto, uma avaliaçãoda situação atual da area de estudo.

Quanto aos ecossistemas terrestres e aquáticos, nota-se que grande partedas campanhas de amostragem foram realizadas na microbacia do Arroio Poacb eapenas algumas campanhas se localizaram na atual area de influência, ou seja, noArroio Candiota. Sendo assim, estas amostragens não podem ser consideradasrepresentativas da area de influência, tendo em vista, não ter sido contemplado nasua totalidade toda a extensão da microbacia e por terem seus pontos seconcentrado em uma pequena porção do Arroio Candiota, além da ausência depontos nas cabeceis.
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As antigas areas previstas para a implantação do empreendimento
(microbacia do Arroio Carvoeiro e Arroio Poacb), onde foram realizadas a maior
parte das coletas referidas no EIA/RIMA, localizam-se próximas à mineração.
tratando-se. portanto. de areas já em avançado estágio de degradação, não
representando a situação real no que diz respeito a area de influência do
empreendimento.

Sendo assim, é imprescindível que sejam reavaliadas as estações de
amostragem, visando as areas que são significativas e que estão inseridas na atual
area de influencia.

Preliminarmente, cabe-nos observar que a geração de energia termoelétrica
a carvão implica basicamente em duas frentes de produção: a construção e
operação da Usina Termoelétrica e a mineração do carvão. Sendo estas atividades
de alto potencial poluidor, entende-se que, no presente caso, há um agravamento
das condições do meio ambiente local, uma vez que na região proposta para o
empreendimento ja vem ocorrendo atividade de extração de carvão e operação da
UTPM, não existindo maiores informações com relação a eficiência do controle da
poluição ambiental da mina e da usina.

Quanto aos estudos dos impactos a serem causados pelo empreendimento.
estes deverão ser apresentados de maneira objetiva e sucinta, acompanhados do
respectivo sistema de controle.

Além disso, deverá ser apresentado um programa efetivo de monitoramento
dos efluentes líquidos e especialmente das emissões aéreas, com definição do
método, executores, periodicidade, etc.

Outra questão de relevância, no que tange aos ecossistemas em geral. diz
respeito a necessidade de complementação das informações quanto a seleção de
bioindicadores, espécies ameaçadas de extinção, raras. comerciais e endemicas.

Devera, também ser apresentado mapas de vegetação e de uso do solo em
escala adequada.

3 Meio sócio-econômico

Da analise do EIA/RIMA, observa-se que no município de Bagé a incidência
de infarto agudo do miocardio supera a média do Estado do Rio Grande do Sul e
que no município de Candiota o mesmo sucede com neoplasma maligno de
traquéia. brônquios, pulmão e bronquite crônica, enfisema e asma.

Da mesma forma, a situação do município de Hulha Negra, como assevera o
relatório, é ainda mais preocupante. ultrapassando amplamente as médias do
Estado do Rio Grande do Sul, no que concerne aos itens de: infarto agudo do
miocárdio, en as circulatórias, pulmonares e outras formas de doenças
cardíaca

enurFepnvembotraal doc
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Em virtude da gravidade dos dados de saúde. o EIA/RIMA foi falho em não
apresentar uma discussão sobre os mesmos, bem como proposta de programa de
acompanhamento desses impactos na região, na tentativa de estabelecer relações
entre o aumento da poluição do ar e os respectivos reflexos na saúde pública, e
para a formulação de programas de saúde pública.

0 EIA/RIMA não contemplou. também:

• a questão da saúde ocupacional dos trabalhadores:

• os impactos na infra-estrutura dos municipios de Bagé, Candiota, Hulha Negra.
Pinheiro Machado e Herval, decorrente da implantação e da operação do
empreendimento:

• dados concretos sobre o impacto que os empreendimentos responsáveis pela
emissão de poluentes atmosféricos exercem sobre a saúde da população:

• de forma clara, a descrição das áreas de influência direta e indireta do
empreendimento. A forma apresentada é confusa e não abrange a região de
fronteira (Acegu6), desconsiderando os problemas existentes de relações
exteriores entre o Brasil e o Uruguai.

No que tange aos programas ambientais, da forma como estão descritos,
tendem a ser inatingíveis, necessitando, pois, de uma revisão. Como exemplo
disto, podemos citar o fato de ser o MINTER, já extinto, um dos responsáveis pela
execução de um dos programas de monitoramento.

VI CONSIDERAÇÕES GERAIS

Constata-se que a área de influência do empreendimento não foi
adequadamente definida e os dados utilizados no diagnóstico ambiental não foram
suficientes e atualizados.

Quanto ao levantamento da legislação ambiental apresentada, deverá sofrer
um processo de atualização.

Deverão, também, ser apresentadas propostas de medidas compensatórias,
conforme estabelece a Resolução CONAMA N° 002/96.

Ressalta-se, ainda, a necessidade de apresentação de planos/programas:

• de gpr- réridpmênto ambiental;
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• de descomissionamento do empreendimento, o qual deverá-
atualização periódica, com base nas informações coletadas nos
programas de monitoramento do empreendimento, bem como nas
inovações tecnológicas;

• de sistema de tratamento/controle e de destinação final dos resíduos
sólidos provenientes do empreendimento.

VII CONCLUSÃO

Pelo exposto, somos de parecer que o EIA/RIMA não atende aos seus
objetivos, devendo ser reestruturado.
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